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“A prática educativa, pelo contrário, é algo muito sério. Lidamos com 

gente, com crianças, adolescentes ou adultos. Participamos de sua 

formação. Ajudamo-los ou os prejudicamos nesta busca. Estamos 

intrinsecamente a eles ligados no seu processo de conhecimento. 

Podemos concorrer com nossa incompetência, má preparação, 

irresponsabilidade, para o seu fracasso. Mas podemos, também, com 

nossa responsabilidade, preparo científico e gosto do ensino, com nossa 

seriedade e testemunho de luta contra as injustiças, contribuir para que 

os educandos vão se tornando presenças marcantes no mundo” (Paulo 

Freire, 1997). 



 

RESUMO 

 

Este trabalho teve como objetivo investigar e compreender como o uso e a apropriação de 
diferentes linguagens pelos graduandos em Geografia contribuem para a mobilização do 
raciocínio geográfico. A linguagem é considerada um instrumento mediador de comunicação, 
permitindo nos conectarmos com pessoas, obtermos informações sobre os fenômenos e as 
dinâmicas espaciais, bem como representar um raciocínio acerca de uma análise espacial. No 
contexto escolar, as linguagens como imagens, fotografias, mapas, esquemas, audiovisuais, 
gráficos e outras formas de representação são recursos que os docentes utilizam para mobilizar 
o conhecimento dos alunos. Por essa relevância, os documentos curriculares do componente 
curricular de Geografia estabelecem competências e habilidades com o objetivo de que o aluno, 
ao final do Ensino Fundamental, seja capaz de utilizar as diferentes linguagens com o propósito 
de ler e compreender o mundo em que se vive. A pesquisa ora apresentada configura-se como 
um trabalho de natureza qualitativa e se desenvolveu no Instituto de Geociência da UFMG a 
partir do acompanhamento de uma turma do curso de graduação em Geografia. Os estudantes 
dessa turma produziram sequências didáticas com foco no uso de diferentes linguagens para o 
9º ano do Ensino Fundamental – Anos finais. Para a produção das sequências didáticas, os 
alunos tiveram como referência o modelo proposto por Morais (2021), o domínio cognitivo da 
teoria de Bloom et al. (1956), Silva (2021), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC-
Geografia, 2017) e Silveira (1999), com o objetivo de auxiliar na produção de atividades que 
promovam a mobilização do raciocínio geográfico. Foram analisadas as perguntas (enunciados) 
e as linguagens utilizadas em seis sequências didáticas produzidas pelos graduandos de 
Geografia por meio da dimensão semântica da Teoria dos Códigos de Legitimação – TCL, 
desenvolvida por Maton (2013), e adaptada pelo dispositivo de tradução proposto por Cruz e 
Roque Ascenção (2024) para as análises direcionadas ao Ensino de Geografia. A TCL é uma 
ferramenta analítica com uma abordagem sociológica, que compreende um conjunto de 
ferramentas metodológicas para analisar as disposições, as práticas e os contextos dos atores 
em vários campos do saber. Essa teoria nos permite, por meio de ondas, visualizarmos a 
construção do conhecimento escolar. A formação dessas ondas está na variação do continuum 
de força entre a dependência do contexto e a condensação de significados durante o 
desenvolvimento das atividades. As análises apontaram que o professor, em seu planejamento 
e ao escolher linguagens, pode garantir ou não um caminho para a compreensão dos conteúdos. 
Quando essas escolhas ou seleção são adequadas, ajustam ao nível cognitivo dos alunos e 
fornecem informações necessárias para compreender os fenômenos estudados. No entanto, as 
linguagens selecionadas que não se mostram adequadas, demandam um esforço cognitivo em 
descompasso com o nível de exigência da questão, dificultando a sua compreensão e sua 
resolução. 
 
Palavras-chave: ensino de geografia; linguagem; raciocínio geográfico; semântica. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This work aimed to investigate and understand how the use and appropriation of different 
languages by Geography undergraduates contribute to the mobilization of geographical 
reasoning. Language is considered a mediating instrument of communication, allowing us to 
connect with people, obtain information about phenomena and spatial dynamics, as well as 
represent reasoning about a spatial analysis. In the school context, languages such as images, 
photographs, maps, diagrams, audiovisuals, graphs, and other forms of representation are 
resources that teachers use to mobilize student’s knowledge. For this reason, the curriculum 
documents for the Geography content establish competencies and skills with the aim that, by 
the end of primary school, students should be able to use different languages to read and 
understand the world in which they live. The research is qualitative and was carried out at the 
Geoscience Institute of UFMG with the follow-up of a Geography undergraduate class. The 
students in this class produced didactic sequences focusing on the use of different languages 
for the 9th year of Primary School - Final Years. To produce the didactic sequences, the students 
used as a reference the model proposed by Morais, 2021, the cognitive domain theory of Bloom 
et al. (1956), Silva (2021), the National Common Core Curriculum (BNCC - Geography, 2017) 
and Silveira (1999), to help to produce activities that promote the mobilization of geographical 
reasoning. The questions (statements) and languages used in six didactic sequences produced 
by Geography undergraduates were analyzed using the semantic dimension of the Legitimation 
Code Theory - LCT, developed by Maton (2013), and adapted by the translation device 
proposed by Cruz and Roque Ascenção (2024) for analyses directed at Geography Teaching. 
This theory allows us to visualize the construction of school knowledge employing waves. The 
formation of these waves lies in the variation of the force continuum between context 
dependence and the condensation of meanings during the development of activities. The 
analyses indicated that the teacher's planning when choosing languages may or may not 
guarantee a path to understanding the content. When these choices or selections are appropriate, 
they fit to the student's cognitive level and provide the information needed to understand the 
phenomena studied. However, the languages selected that are not appropriate request a 
cognitive effort incompatible with the level of demand of the question, making it difficult to 
understand and solve. 
 
Keywords: geography teaching; language; geographical reasoning; semantics. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem como propósito investigar como futuros professores de Geografia, em 

formação inicial, lançam mão das linguagens para a mobilização do raciocínio geográfico. A 

linguagem é considerada um instrumento mediador de comunicação, permitindo nos 

conectarmos com pessoas, obtermos informações sobre os fenômenos e as dinâmicas espaciais, 

bem como representar um raciocínio acerca de uma análise espacial. No contexto escolar, as 

linguagens como imagens, fotografias, mapas, esquemas, audiovisuais, gráficos e outras formas 

de representação são recursos que os docentes utilizam para mobilizar o conhecimento dos 

alunos.  

As análises desenvolvidas nesta pesquisa serão norteadas pela seguinte questão: De que 

modo o uso e a apropriação de diferentes linguagens podem contribuir para a mobilização do 

raciocínio geográfico junto a futuros professores de Geografia? 

É importante destacar que, durante a fase inicial do meu percurso na formação superior 

na Licenciatura em Geografia, atuei como monitora de Geomorfologia Estrutural e Climática 

desse componente curricular em 2008 e 2009. O laboratório desse componente era utilizado 

tanto para aulas da graduação quanto para oficinas. As oficinas, voltadas para os graduandos 

no 4º período do curso de Geografia, tinham como objetivo ensinar os alunos a produzir 

maquetes como um recurso didático e ampliar o conhecimento deles a respeito de bacia 

hidrográfica, relevo e sistema de curva de nível. Os discentes, em grupo, produziam e escolhiam 

uma questão ambiental da área estudada para representar e finalizar a maquete. 

A citada oficina, com participantes de outras escolas, tinha como público-alvo alunos 

dos anos iniciais do Ensino Fundamental com idades entre de 6 e 9 anos. Foram trabalhados a 

percepção da paisagem e os fenômenos naturais. Em ambas oficinas, tratou-se do uso de várias 

linguagens e havia a intenção de levar os graduandos a utilizar os conhecimentos de outras áreas 

da Geografia, como Cartografia, Hidrologia e Climatologia. Porém, as oficinas não eram 

pensadas na perspectiva de compreender uma “situação geográfica” (Silveira, 1999), mas 

existia um esforço para que os alunos entendessem o contexto estudado e, para os graduandos, 

sua aplicação na Educação Básica. 

Essa reflexão das oficinas se estende, também, para o Trabalho de Conclusão de Curso 

(TCC) desta pesquisadora, pautado nas experiências conseguidas como monitora, e por meio 

dele foi possível perceber que os alunos do curso de Geografia tinham dificuldades em 

compreender os tipos de escoamentos e seus desdobramentos. A partir dessa dificuldade dos 

alunos, foi elaborado pela pesquisadora um mapa conceitual com a temática “A água nos 
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processos modeladores do relevo no domínio tropical”. Esse trabalho envolveu aplicação de 

questionário e entrevista a alunos que estavam em processo de conclusão do curso de graduação 

em Geografia. E os sujeitos apontaram que tal linguagem favorece a aprendizagem de tais 

conceitos geomorfológicos. 

Do ponto de vista conceitual, o mapa desenvolvido apresentou de forma sistemática o 

tema do trabalho. No entanto, esse trabalho não estabeleceu uma conexão efetiva em 

compreender uma espacialidade, mantendo-se predominantemente dentro no âmbito dos 

conceitos deste componente curricular. O que foi possível observar por essa pesquisadora é que, 

ao começar a desenvolver pesquisas na área de Ensino de Geografia, tais atividades, apesar de 

potentes, careciam de um diálogo que permitisse aos alunos compreenderem melhor os eventos 

(Santos, 2020a) do seu cotidiano. 

Participar, desde 2016, das discussões e estudos promovidos pelo Grupo de Ensino e 

Pesquisa em Geografia (GEPEGEO), na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), tem 

sido uma experiência enriquecedora para a formação desta estudante de Mestrado como 

professora e pesquisadora. O GEPEGEO corrobora as inquietações e os questionamentos sobre 

a formação inicial dos professores de Geografia, a saber: (i) Como é abordado o uso da 

linguagem nas disciplinas do curso de licenciatura em Geografia e em que medida elas abordam 

o uso da linguagem na sala de aula?  (ii) Como ocorre a construção dos conceitos no ensino-

aprendizagem e de que maneira o uso de linguagens favorece essa formação? (iii) Qual a 

dificuldade dos professores em compreender uma “situação geográfica” e superar as análises 

pautadas no senso comum? Essas inquietações são parte não só do processo de formação desta 

estudante de Mestrado, mas também de sua atuação como pesquisadora e professora de 

Geografia na Educação Básica.  

Ressalta-se que foi por meio de oficinas ofertadas para professores de Geografia, 

discussões teóricas e metodológicas promovida pelo GEPEGEO, que aquela estudante de 

graduação, agora pesquisadora passou a enxergar o ensino de Geografia na Educação Básica 

sob outra perspectiva. Compreendeu-se que, em geral, as práticas pedagógicas estavam 

centradas no ensino de um dado componente espacial (clima, relevo, vegetação, recursos 

naturais, entre outras), num princípio similar ao da formação superior em Geografia. Porém, é 

essencial que a aprendizagem ocorra em uma lógica que permita “superar a simples informação, 

na direção da construção do conjunto relacional (...), onde cada novo conhecimento é 

apreendido pelo aluno, ampliado ou modificado num sistema inicial” (Anastasiou, 2002, p. 68).  

Atualmente, sob uma nova perspectiva de ensino de Geografia, considera-se a situação 

geográfica (Silveira, 1999) como um elemento central da análise de uma espacialidade, a qual 
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decorre da interação entre o evento (Santos, 2020a) e os componentes de um dado espaço.  A 

partir disso, é possível reconhecer que a apropriação de diferentes linguagens pode vir a ser um 

instrumento por meio do qual o professor trabalha e desenvolve conceitos em sala de aula.  

Nesse contexto, a situação geográfica (Silveira, 1999) expressa um conjunto de relações 

(eventos) de um determinado lugar. A sua análise viabiliza ao professor trabalhar os eventos 

(Santos, 2020a) - naturais e sociais - do território, os quais resultam nos movimentos da natureza 

e/ou da sociedade. Os eventos, por sua vez, “não se dão isoladamente, mas em conjuntos 

sistêmicos – verdadeiras ‘situações’ – que são cada vez mais objeto de organização: na sua 

instalação, no seu funcionamento e no respectivo controle e regulação” (Santos, 2020a, p. 149). 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, foram analisados os documentos normativos – 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e Base Nacional Comum para a Formação Inicial 

de Professores da Educação Básica (BNC – Formação) – que norteiam tanto a formação quanto 

a prática dos professores de Geografia, com propósito de conhecer as orientações estabelecidas 

sobre o uso das linguagens na Educação Básica.  

Infere-se, então, que os caminhos metodológicos escolhidos pelos professores (aula 

expositiva, atividade prática, pesquisa, jogos, entre outras atividades) perpassam o 

desenvolvimento mental de cada aluno. Assim como Vygotsky (2007, 2008), é possível 

considerar que a aprendizagem bem planejada leva o estudante a um processo de maturação ou 

ampliação de seus conhecimentos; em outras palavras, à transformação dos conceitos 

desenvolvidos no cotidiano de forma espontânea pelo aluno em conceitos científicos com a 

mediação do trabalho pedagógico. Sob essa ótica, é possível que o professor utilize estratégias 

que proporcionem ao aluno a ampliação de seus conhecimentos. E nesse processo, as 

linguagens são como um instrumento de mediação que podem auxiliar na construção e/ou 

ampliação dos conceitos. 

Roque Ascenção e Valadão (2014, 2017a), com um olhar atento à formação superior 

inicial e continuada do professor de Geografia, apontam que os cursos de formação pouco 

contribuem para que o futuro docente consiga ir além da simples informação de fatos e de 

fenômenos espaciais. Em seus estudos, a partir dos dados obtidos em ações formativas junto a 

professores de Geografia da Educação Básica, os autores apontam fragilidades dos profissionais 

em operar conceitos e articulá-los com as informações espaciais, o que compromete diretamente 

o trabalho pedagógico, ou seja, a seleção de temas a serem desenvolvidos; as escolhas das 

linguagens (materiais e recursos didáticos); as definições de caminhos avaliativos e as 

estratégias didáticas. Os referidos autores defendem que o conceito não seja usado como fim 

da aprendizagem, mas sim o meio para facilitar o reconhecimento das interações entre os 
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diversos e diferentes componentes espaciais, permitindo, assim, criar caminhos para a 

compreensão da espacialidade estudada. 

Os documentos normativos que guiam a Formação Superior inicial dos professores de 

Geografia (BNC- Formação, 2019) e as práticas pedagógicas (BNCC, 2017) destacam, em suas 

competências gerais e específicas, a importância de se utilizar as diferentes linguagens. Isso 

abrange imagens, fotografias, mapas, esquemas, audiovisuais, gráficos e outras formas. Tais 

competências são “referências para o fortalecimento de ações que assegurem as aprendizagens 

essenciais definidas na BNCC” (Brasil, 2017, p. 13). Desse modo, o aluno, ao encerrar o Ensino 

Fundamental, deve ser capaz de utilizar representações e linguagens como ferramenta de análise 

espacial, além de desenvolver suas habilidades de leitura, comparação e elaboração de mapas 

temáticos. 

Ao incorporar outras linguagens em nossas práticas de ensino-aprendizagem, 

ampliamos a capacidade do aluno de ler e traduzir o mundo de diferentes maneiras. Para Silva 

et.al. (2018), as representações cartográficas, como mapas, maquetes, gráficos, desenhos (táteis 

e sonoros), desempenham um papel fundamental na construção de um pensamento espacial, 

favorecendo, também, a representação, a organização e a expressão do espaço geográfico. 

Porém, se não estiverem ancoradas em questões voltadas ao espaço, não traduzem uma 

interpretação do espaço. 

Esta pesquisa apoia-se na ideia de “raciocínio geográfico” segundo Roque Ascenção e 

Valadão (2014, 2017a, 2017b) e Silva, Roque Ascenção e Valadão (2018). O “raciocínio 

geográfico” constitui um modus operandi que passa pela interpretação da espacialidade do 

fenômeno. Tal interpretação acontece através da articulação entre os conceitos de espaço, 

tempo, escala e processos, os quais gerarão novas compreensões sobre as noções de localização, 

descrição e interpretação. De acordo com esses autores, a partir da teoria geográfica de Milton 

Santos (2020a, 2020b), essa interpretação exige a compreensão dos componentes espaciais 

articulados por meio da ocorrência de um evento.  

Assim sendo, Roque Ascenção e Valadão (2014, 2017a, 2017b) e Silva, Roque 

Ascenção e Valadão (2018) reconhecem que tal perspectiva deva nortear a formação do 

professor de Geografia – inicial e continuada. Esses autores defendem que tal perspectiva tenha 

como potência um ensino de Geografia na Educação Básica que supere abordagens centradas 

em componentes espaciais – relevo, urbanização, clima, atividades econômicas, entre outros – 

para um ensino que contemple a interpretação geográfica, ou seja, a compreensão da 

espacialidade. 
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Na Educação Básica, o “raciocínio geográfico” pode ser desenvolvido por meio de 

sequências didáticas. Essa abordagem pedagógica propõe a organização de atividades 

estruturadas de maneira sistemática que incentiva a participação ativa dos estudantes (Dolz, 

Noverraz e Schneuwly, 2004; Zabala, 1998). Como destaca Morais e Roque Ascenção (2022), 

tal organização confere ao ensino de Geografia uma perspectiva investigativa, em que se 

possibilita a construção de conceitos espaciais e a compreensão da espacialidade. Os autores 

(2022, p. 6) afirmam que “ensinar por meio de investigação concerne em desenvolver nos 

estudantes habilidades que estejam diretamente relacionadas ao fazer científicos, bem como 

proporcionar situações que oportunizam a construção do conteúdo conceitual da disciplina”.  

Para tanto, os dados desta pesquisa são sequências didáticas elaboradas pelos alunos 

graduandos em Geografia, matriculados na disciplina Análise da Prática Pedagógica em 

Geografia - Estágio II, no Instituto de Geociências (IGC) da Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG). Considerou-se que tais sujeitos, por estarem próximos de concluírem o curso 

de licenciatura, poderiam ter conhecimentos que os habilitassem a selecionar e a utilizar as 

diversas e diferentes linguagens na construção de uma sequência didática, de modo que se 

favorecesse a mobilização do “raciocínio geográfico”.  

Para a realização deste estudo, houve envolvimento da produção e da análise das 

sequências didáticas. As produções das sequências didáticas aconteceram ao longo de sete 

encontros semanais durante o período da manhã, nas aulas de Estágio II. Participaram da 

pesquisa 21 estudantes, que se organizaram de forma individual, em dupla ou em grupos de até 

cinco pessoas cada um. Para a produção da sequência didática, foram estabelecidas quatro 

etapas de produção, a saber: (i) a produção da pergunta geográfica; (ii) momento 1 

(desenvolvimento de uma pergunta norteadora do momento e três atividades); (iii) momento 2 

(desenvolvimento da pergunta norteadora do momento e três atividades); (iv) apresentação para 

todos os participantes. Para cada momento, foram destinados dois encontros, sendo o primeiro 

de orientação inicial e, o segundo, uma roda de conversa para tirar as dúvidas e finalizar a etapa. 

Somente a última etapa (que corresponde à apresentação) aconteceu em um encontro. 

Para o desenvolvimento das sequências, a professora regente forneceu a situação 

geográfica, sendo ela o “conflito Hamas X Israel”, em virtude do ataque de Hamas em Israel, 

que aconteceu em 07 de outubro de 2023. Esse conflito envolveu disputas territoriais, políticas 

e religiosas. A partir da “situação geográfica” escolhida, os estudantes definiram a pergunta 

geográfica que para nortear a produção da sequência didática, bem como o ano escolar em que 

se realizariam as atividades da sequência didática (6º ao 9º ano do Ensino Fundamental II) e a 

escolha das habilidades da BNCC (2017) a serem desenvolvidas ao longo das atividades. Para 
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o desenvolvimento das atividades, os alunos receberam uma coleção de linguagens impressas 

e digitais, sendo elas mapas, reportagens, imagens, infográfico e vídeos. Os estudantes, 

dependendo da temática escolhida, poderiam incorporar outras linguagens além das que foram 

oferecidas. Houve orientação aos estudantes de que utilizassem como referência, na produção 

das perguntas, o domínio cognitivo de Bloom et. al. (1956). “Nessa teoria, Benjamim Bloom, 

juntamente com os pesquisadores Engelhart, Furst, Hill e Krathwohl, buscam apresentar as 

operações mentais mobilizadas pelos sujeitos diante do objeto de conhecimento” (Silva, 2021, 

p. 37). O domínio cognitivo dessa teoria divide-se em seis categorias (conhecimento, 

compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação) e, para cada uma, estão relacionados 

verbos.  

As análises das sequências didáticas produzidas pelos graduandos foram com base na 

dimensão semântica da Teoria dos Códigos de Legitimação (TCL). Essa teoria foi desenvolvida 

pelo sociólogo Karl Maton, sociólogo e professor na Universidade de Sydney, Austrália. A TCL 

é uma ferramenta analítica multidimensional, que estende e integra as abordagens de Pierre 

Bourdieu e Basil Bernstein. Essa abordagem sociológica está associada ao realismo social, onde 

o conhecimento real é socialmente produzido. Por ser multidimensional, compreende um 

conjunto de ferramentas metodológicas para analisar as disposições, as práticas e os contextos 

dos atores em vários campos do saber. Esta ferramenta analítica possui três dimensões 

conceituais: Autonomia, Semântica e Especialização (Maton, 2013, 2019). Vale salientar que, 

atualmente no Brasil, na área do ensino de Geografia, o GEPEGEO emprega a TCL (Maton, 

2013) em pesquisas de pós-graduação e nas análises dos materiais das oficinas realizadas pelo 

grupo. Em um esforço nesse sentido, Cruz e Roque Ascenção (2024) elaboraram um dispositivo 

de tradução para a Ciência Geográfica, baseada na dimensão semântica dessa teoria, que contém 

dois códigos: gravidade e densidade. Esses códigos correspondem, no dispositivo desenvolvido, 

ao movimento do raciocínio geográfico, onde a gravidade semântica está associada às noções 

de localizar, descrever e interpretar e a densidade semântica aos conceitos de espaço, processo, 

escala/tempo.  

Conforme a TCL (Maton, 2013a), a gravidade semântica está associada ao contexto 

estudado e, à medida que se desprende dele, o sujeito constrói conceitos e as análises se tornam 

mais abstratas. Em contrapartida, a densidade semântica compreende o processo de 

condensação de conceitos que estão presentes em uma “situação geográfica” (Silveira, 1999) 

estudada. Ambos os aspectos proporcionam ao professor pensar e conceber atividades que 

oportunizam ao aluno a compreensão da espacialidade dos fenômenos.  
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Dessa forma, define-se como objetivo geral desta pesquisa: Investigar e compreender 

como o uso de diferentes linguagens pelos graduandos em Geografia contribui para a 

mobilização do “raciocínio geográfico”. Para atender a esse objetivo geral, desdobram-se 

objetivos específicos a ele fundamentados, quais sejam: 

i) Investigar referenciais teórico-metodológicos que envolvam a construção do 

conhecimento geográfico a partir da linguagem.  

ii) Compreender em que medida o uso da linguagem favorece a mobilização do 

raciocínio geográfico. 

iii) Acompanhar os sujeitos da pesquisa no desenvolvimento de sequências 

didáticas, com foco na utilização das diferentes linguagens, para a compreensão da “situação 

geográfica” abordada.  

iv) Analisar como as linguagens selecionadas pelos professores em formação 

favorecem a mobilização do conhecimento geográfico.  

Este estudo se organiza em três capítulos. O primeiro capítulo corresponde ao primeiro 

objetivo específico deste trabalho. Nele são apresentados os documentos normativos – Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) de Geografia e Base Nacional Comum de Formação 

Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação) – com objetivo de compreender: 

“Qual o papel da linguagem na construção do conhecimento?” e “Quais são as orientações sobre 

o uso da linguagem que os documentos normativos trazem para os professores?”. Nesse sentido, 

em diálogo entre os documentos normativos analisados com as contribuições de autores como 

Chervel (1990), Piaget (2010, 2019), Lev Vygotsky (2007, 2008, 2019), Martinelli (2014), entre 

outros.  

No segundo capítulo, buscou-se ir ao encontro do segundo objetivo específico, que visa 

compreender como a linguagem pode contribuir na mobilização do conhecimento geográfico. 

Ao abordar a mobilização do “raciocínio geográfico” como um meio de compreender a 

espacialidade, o capítulo dialoga com a teoria da “ciência geográfica”, no sentido de 

compreender os conceitos e as ações que viabilizem a mobilização do “raciocínio geográfico”. 

Para isso, foram utilizados estudos dos autores Santos (1998, 2020a, 2020b, 2021), Silveira 

(1999), Castellar e Vilhena (2010), Castellar (2017), Richter (2017), Roque Ascenção e 

Valadão (2014 e 2017), Silva, Roque Ascenção e Valadão (2018), Silva (2021), Cavalcanti 

(2019), entre outros.  

O terceiro capítulo trata do acompanhamento das etapas de produção e das análises das 

sequências didáticas desenvolvidas pelos estudantes de graduação em Geografia e, assim, 

desdobrar o terceiro e o quarto objetivos específicos. O capítulo traz um diálogo inicial sobre o 
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uso da sequência didática na construção do conhecimento geográfico embasado em Dolz, 

Noverraz e Schneuwly (2004), Zabala (2008), Morais (2022) e Carvalho (2011).  E por fim, 

com base na dimensão semântica da TCL (Maton, 2013, 2016 e 2020), foram analisadas seis 

sequências didáticas produzidas pelos estudantes de graduação, buscando, então, analisar como 

as múltiplas linguagens organizadas em uma sequência didática podem subsidiar o 

desenvolvimento do “raciocínio geográfico”. 
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2 A LINGUAGEM E SUA CONTRIBUIÇÃO NA CONSTRUÇÃO DO 

CONHECIMENTO GEOGRÁFICO 

 

A aquisição da linguagem faz parte do desenvolvimento cognitivo do indivíduo, sendo 

composta por signos carregados de significados que estão sempre em evolução. Promove a 

comunicação e a interação do sujeito com o seu meio. Permitindo assim, expressar nossas ideias 

e nos conectar uns com os outros. Ao pensar em seu uso no ensino como instrumento mediador, 

a linguagem dentro do cotidiano do docente está presente desde seu discurso em sala de aula 

até os materiais utilizados em sua prática educacional. 

A linguagem, nesse sentido, desempenha um papel fundamental na cognição do 

educando, permitindo-o construir conceitos científicos essenciais para o seu sucesso 

acadêmico. Por sua relevância no ensino, os documentos curriculares, do conteúdo de geografia, 

estabelecem competências e habilidades com o objetivo de que o aluno seja capaz de utilizar 

em diferentes linguagens com o propósito de aprender a ler e compreender o mundo em que se 

vive. 

Dentre as linguagens utilizadas em sala de aula, a Cartografia muitas vezes é associada 

ao ensino de Geografia, por possuir um sistema de códigos essencial que nos permite 

reconhecer e descrever o território. Entretanto, o ensino de geografia busca compreender a 

dinâmica espacial por meio das situações geográficas (Silveira, 1999). Essa metodologia de 

ensino exige que o professor desta disciplina utiliza várias linguagens em suas práticas, ou seja, 

não só a linguagem cartográfica, mas também, de outras como reportagem, fotografias, 

podcasts, que irão, junto com a linguagem cartográfica, subsidiar o entendimento dos eventos 

e de seus desdobramentos de forma mais abrangente.  

Dentro dessa abordagem, é válido afirmar que os alunos têm acesso às informações da 

situação estudada por meio dessas diferentes linguagens. Assim, a linguagem promove o 

desenvolvimento cognitivo e favorece a construção dos conceitos. As teorias de equilibração 

de Jean Piaget (2019, 2010) e das zonas de desenvolvimento de Lev Vygotsky (2008, 2007, 

2019) nos mostram que estamos sempre reconstruindo nosso conhecimento à medida que 

interagimos com o meio. No sentido de alcançar níveis mais elevados (abstratos) dos conceitos. 

Dessa forma, a disciplina de geografia opera com conceitos como espaço, tempo, 

processo, região, paisagem e entre outros. Esses conceitos auxiliam os estudantes na 

compreensão das dinâmicas espaciais. Contudo, para que os alunos possam ler o mundo e 

compreender os eventos espaciais, é necessário que o professor, ao longo do ensino básico, os 

auxilie a desenvolver a capacidade de raciocinar de forma geográfica. O raciocinar 
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geograficamente exige que os alunos operem com conceitos e ações a partir de uma Situação 

Geográfica (Silveira, 1999). 

Neste capítulo inicial, buscamos entender como os documentos normativos da disciplina 

de Geografia – Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de Geografia e na Base Nacional 

Comum de Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação) – orientam 

os professores e os cursos de formação inicial de professores no uso das diversas linguagens no 

contexto da Educação Básica. 

As políticas curriculares brasileiras vigentes são pautadas nos artigos 205 e 210 da 

Constituição Federal de 1988 (CF/88) e no artigo 26 da Lei de Diretrizes e Base da Educação 

(LDB 9394/96).  A CF/88 em seu artigo 205, que considera a educação como um direito 

fundamental partilhado conjuntamente entre Estado, família e sociedade. O artigo 210, desta 

lei, reconhece a importância de estabelecer conteúdos mínimos para o ensino fundamental, no 

qual assegure a formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais 

e regionais (Brasil, 1988). 

A LDB (1996), em seu artigo 26, estabelece que os currículos da Educação Básica em 

todos os níveis “devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de 

ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 

características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos”. 

(Brasil, 1996). Para isso, foi homologado, em 2017, a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) para a Educação Básica, contemplando as etapas da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental (Anos Iniciais e Anos Finais). E em 2018, a etapa do Ensino Médio.  

Para Roque Ascenção (2020), os currículos nacionais desempenham um papel 

significativo e necessário para a sociedade. Uma vez que sua ausência pode elevar a 

desigualdade escolar, especialmente nas camadas populares. A autora sugere que abandonemos, 

com relação à BNCC, as críticas negativas peculiares do meio acadêmico. Em vez disso, 

devemos adotar uma abordagem crítica mais ampla que permita apontar os limites, mas também 

reconhecer as possibilidades que o documento oferece. Ela afirma que o texto que compõem a 

BNCC não está direcionado aos professores iniciantes e sim para os iniciados. No entanto, o 

documento oferece orientações para a realização das interpretações espaciais com base nos 

princípios do raciocínio geográfico – analogia, conexão, diferenciação, distribuição, extensão, 

localização, ordem – a partir de uma dada situação geográfica. 

As disciplinas escolares são organizadas e estabelecidas por meio de normativos. Os 

seus conteúdos, para Chervel (1990), são impostos pela sociedade e por sua cultura. Sendo 

assim, a disciplina é um modo de ensinar a cultura para os alunos, cabendo aos pedagogos/ 



22 

professores elaborarem métodos eficientes que viabilizem o aprendizado do educando. Nesse 

sentido, ele nos diz que: 

 

Os conteúdos de ensino são concebidos como entidade sui generis da classe escolar, 
independentes, numa certa medida, de toda realidade cultural exterior da escola e 
desfrutando de uma organização, de uma economia interna e de uma eficácia que elas 
não parecem dever a nada além delas mesmas, quer dizer à sua própria história. (...). 
Uma “disciplina” é, igualmente, para nós, em qualquer campo que se a encontre, um 
modo de disciplinar o espírito, quer dizer de lhes dar os métodos e as regras para 
abordar os diferentes domínios do pensamento, do conhecimento e da arte (Chervel, 
1990, p. 180). 

 

Para atender as atuais reformas curriculares foram estabelecidas novas diretrizes 

curriculares para formação superior inicial dos professores. Estas são estabelecidas pela 

Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE/CP nº2 de 20 de dezembro de 2019), a 

qual institui a BNC- Formação – Base Nacional Comum para a formação inicial de professores 

da Educação Básica. A LDB 9394/96 - art. 62 define que formação de docente para a Educação 

Básica se faz no nível superior e o currículo destes cursos deve ter como referência a BNCC 

(2017 e 2018). O documento destaca que:  

 

A formação docente pressupõe o desenvolvimento, pelo licenciando, das 
competências gerais prevista na BNCC- Educação básica, bem como das 
aprendizagens essenciais a serem garantidas aos estudantes, quanto aos aspectos 
intelectual, físico, cultural, social e emocional de sua formação, tendo como 
perspectiva o desenvolvimento pleno das pessoas, visando à Educação integral 
(CNE/CP N2/ 2019 – art. 2). 

 

A formação inicial do professor, prevista na BNC-Formação (2019), passa por três 

dimensões fundamentais, as quais atuam de modo independente e sem hierarquia, a saber: (i) 

os conhecimentos profissionais, (ii) práticas profissionais e (iii) engajamento profissional. No 

conhecimento profissional é essencial que o profissional tenha domínio e o saber ensinar dos 

objetos do conhecimento; ser atento ao contexto de vida e os processos de aprendizagem dos 

alunos, bem como conhecer os sistemas educacionais. (CNE/CP N2/ 2019 – art. 4).  

Na prática profissional, demanda do professor planejar, criar, avaliar e conduzir as 

práticas, as competências e as habilidades dos objetos de conhecimentos. E no engajamento 

profissional define que o docente deve se comprometer com o próprio desenvolvimento e a 

aprendizagem dos seus alunos; participar dos projetos pedagógicos da escola, a construção de 

valores junto à comunidade no intuito de melhorar o ambiente escolar (CNE/CP N2/ 2019 – art. 

4).  
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Os conteúdos escolares são próprios deste ambiente e para tanto há uma necessidade de 

serem “vulgarizados”, ou seja, adaptados aos estudantes, pois “os conhecimentos não lhes 

podem apresentar na sua pureza de integridade” (Chervel, 1990, p. 181). E para o autor (1990, 

p.181) “ao lado da disciplina-vulgarização é imposta a imagem da pedagoga-lubrificante, 

encarregada de lubrificar os mecanismos e de fazer girar a máquina”. Chervel (1990, p.207), 

conclui que: 

 

A disciplina escolar é então constituída por uma combinação, em proporções 
variáveis, conforme o caso, de vários constituintes: um ensino de exposição, os 
exercícios, as práticas de incitação e de motivação e um aparelho docimológico, os 
quais, em cada estado da disciplina, funcionam evidentemente em estreita 
colaboração, mesmo modo que cada um deles  está, à sua maneira, em ligação direta 
com as finalidades. 

 

Além das dimensões fundamentais, a formação do docente em Geografia, deve 

contemplar as competências previstas na BNC-formação (2019) e BNCC (2017). Nos últimos 

anos, a discussão pedagógica e social tem sido influenciada pelo conceito de competência, 

adotado pela BNCC (Brasil, 2017). Ao considerar esse enfoque:  

 

(...) a BNCC indica que as decisões pedagógicas devem estar orientadas pelo 
desenvolvimento de competências. Por meio da indicação clara do que o aluno deve 
“saber” (considerando a constituição de conhecimentos, habilidades, atitudes e 
valores) e, sobretudo, do que deve “saber fazer” (considerando a mobilização de 
conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para resolver demandas complexas da 
vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho), a explicação 
das competências oferece referências para o fortalecimento das ações que assegurem 
as aprendizagens essenciais definida na BNCC (Brasil, 2017, p.13). 

 

A BNC-Formação (2019) possui dez competências gerais que direcionam a vida 

profissional do docente. Dessas destacamos a quarta competência, que nos remete ao tema deste 

trabalho. “Utilizar diferentes linguagens – verbal, corporal, sonora e digital – para expressar e 

fazer com que o estudante amplie seu modelo de expressão ao partilhar informações, 

experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos, produzindo sentidos que levem ao 

entendimento mútuo” (CNE/CP N2/2019, p.13). As dez competências estão presentes, também, 

no texto da BNCC (2017). 

Em consonância com a BNCC (2017) os Estados brasileiros se organizaram para a 

formulação dos seus currículos referências, com a finalidade de ter um currículo que atendam 

às suas particularidades. A Geografia enquanto componente curricular no Ensino Fundamental 

faz parte, com a História, da área de conhecimento de Ciências Humanas. Na qual deve 

estimular os educandos a desenvolverem uma melhor compreensão do mundo, promovendo a 
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sua autonomia e uma atuação mais consciente no espaço em que vivem. Para a área Ciências 

Humanas existem sete competências específicas, a sétima competência detalha vários tipos de 

linguagens para o desenvolvimento do raciocínio espaço-tempo. 

 

Utilizar as linguagens cartográficas, gráficas e iconográficas e diferentes gêneros 
textuais e tecnologias digitais de informação e comunicação no desenvolvimento do 
raciocínio espaço-temporal relacionados à localização, direção, duração, 
simultaneidade, sucessão, ritmo e conexão. (Brasil, 2017, p.355) 

 

As competências específicas da Geografia por sua vez, composta, também, por sete, a 

quarta competência que nos orienta a “desenvolver o pensamento espacial, fazendo uso das 

linguagens cartográficas e iconográficas, de diferentes gêneros textuais e das geotecnologias 

para a resolução de problemas que envolvam informações geográficas” (Brasil, 2017, p.364).  

Considerada a maior etapa da Educação básica, o Ensino Fundamental, é composto por nove 

anos de duração, seu público tem entre 6 a 14 anos de idade, sendo, crianças e adolescentes. 

Esta etapa é dividida em duas: anos iniciais vão do 1º ao 5º ano (estudantes de 6 a 10 anos de 

idade) e anos finais 6º ao 9º ano (de 11 a 14 anos).  

 

 

 

 
 
 
 
 
 

 



25 

Quadro 1: Estrutura da BNCC Geografia 9º ano Ensino Fundamental 

Fonte: BRASIL, 2017, p.386-387. 

 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE CONHECIMENTO HABILIDADES 

O sujeito e seu 
lugar no mundo 

A hegemonia europeia na economia, na 
política e na cultura. 

(EF09GE01) Analisar criticamente de que forma a hegemonia 
europeia foi exercida em várias regiões do planeta, notadamente em 
situações de conflito, intervenções militares e/ou influência cultural 

em diferentes tempos e lugares. 

Corporações e organismos internacionais 
(EF09GE02) Analisar a atuação das corporações internacionais e das 
organizações econômicas mundiais na vida da população em relação 
ao consumo, à cultura e à mobilidade. 

As manifestações culturais na formação 
populacional 

(EF09GE03) Identificar diferentes manifestações culturais de 
minorias étnicas como forma de compreender a multiplicidade 
cultural na escala mundial, defendendo o princípio do respeito às 
diferenças. 

As manifestações culturais na formação 
populacional 

(EF09GE04) Relacionar diferenças de paisagens aos modos de viver 
de diferentes povos na Europa, Ásia e Oceania, valorizando 
identidades e interculturalidades regionais. 

Conexões e escalas 

Integração mundial e suas interpretações: 
globalização e mundialização 

(EF09GE05) Analisar fatos e situações para compreender a integração 
mundial (econômica, política e cultural), comparando as diferentes 
interpretações: globalização e mundialização. 

A divisão do mundo em Ocidente e Oriente 
(EF09GE06) Associar o critério de divisão do mundo em Ocidente e 
Oriente com o Sistema Colonial implantado pelas potências europeias. 

Intercâmbios históricos e culturais entre 
Europa, Ásia e Oceania. 

(EF09GE07) Analisar os componentes físico-naturais da Eurásia e os 
determinantes histórico-geográficos de sua divisão em Europa e Ásia. 

Intercâmbios históricos e culturais entre 
Europa, Ásia e Oceania. 

(EF09GE08) Analisar transformações territoriais, considerando o 
movimento de fronteiras, tensões, conflitos e múltiplas regionalidades 
na Europa, na Ásia e na Oceania. 

Intercâmbios históricos e culturais entre 
Europa, Ásia e Oceania. 

(EF09GE09) Analisar características de países e grupos de países 
europeus, asiáticos e da Oceania em seus aspectos populacionais, 
urbanos, políticos e econômicos, e discutir suas desigualdades sociais 
e econômicas e pressões sobre seus ambientes físico-naturais. 

Mundo do trabalho 

Transformações do espaço na sociedade 
urbano-industrial 

(EF09GE10) Analisar os impactos do processo de industrialização na 
produção e circulação de produtos e culturas na Europa, na Ásia e na 
Oceania. 

Transformações do espaço na sociedade 
urbano-industrial 

(EF09GE11) Relacionar as mudanças técnicas e científicas 
decorrentes do processo de industrialização com as transformações no 
trabalho em diferentes regiões do mundo e suas consequências no 
Brasil. 

Cadeias industriais e inovação no uso dos 
recursos naturais e matérias-primas 

(EF09GE12) Relacionar o processo de urbanização às transformações 
da produção agropecuária, à expansão do desemprego estrutural e ao 
papel crescente do capital financeiro em diferentes países, com 
destaque para o Brasil. 

Cadeias industriais e inovação no uso dos 
recursos naturais e matérias-primas 

(EF09GE13) Analisar a importância da produção agropecuária na 
sociedade urbano-industrial ante o problema da desigualdade mundial 
de acesso aos recursos alimentares e à matéria-prima. 

Formas de 
representação e 

pensamento 
espacial 

Leitura e elaboração de mapas temáticos, 
croquis e outras formas de representação 
para analisar informações geográficas. 

(EF09GE14) Elaborar e interpretar gráficos de barras e de setores, 
mapas temáticos e esquemáticos (croquis) e anamorfoses geográficas 
para analisar, sintetizar e apresentar dados e informações sobre 
diversidade, diferenças e desigualdades sociopolíticas e geopolíticas 
mundiais. 

Leitura e elaboração de mapas temáticos, 
croquis e outras formas de representação 
para analisar informações geográficas. 

(EF09GE15) Comparar e classificar diferentes regiões do mundo com 
base em informações populacionais, econômicas e socioambientais 
representadas em mapas temáticos e com diferentes projeções 
cartográficas. 

Natureza, 
ambientes e 

qualidade de vida. 

Diversidade ambiental e as transformações 
nas paisagens na Europa, na Ásia e na 
Oceania. 

(EF09GE16) Identificar e comparar diferentes domínios 
morfoclimáticos da Europa, da Ásia e da Oceania. 

Diversidade ambiental e as transformações 
nas paisagens na Europa, na Ásia e na 
Oceania. 

(EF09GE17) Explicar as características físico-naturais e a forma de 
ocupação e usos da terra em diferentes regiões da Europa, da Ásia e 
da Oceania. 

Diversidade ambiental e as transformações 
nas paisagens na Europa, na Ásia e na 
Oceania. 

(EF09GE18) Identificar e analisar as cadeias industriais e de inovação 
e as consequências dos usos de recursos naturais e das diferentes 
fontes de energia (tais como termoelétrica, hidrelétrica, eólica e 
nuclear) em diferentes países. 
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Este trabalho se estrutura nas orientações propostas para os anos finais do Ensino 

Fundamental. Para garantir o desenvolvimento de tais competências, os componentes 

curriculares se estruturam a partir da relação das Unidades Temáticas, Objetos de 

Conhecimento e Habilidades (ver quadro 1). As unidades temáticas que compõem o conteúdo 

da Geografia Escolar são: O sujeito e seu lugar no mundo, Conexões e escalas, Mundo do 

trabalho, Formas de representação e pensamento espacial e Natureza, ambiente e qualidade de 

vida. Desta forma, a BNCC (2017) proporciona muitas possibilidades para a organização do 

conhecimento escolar, onde:  

 

 (...) as unidades temáticas definem um arranjo dos objetos de conhecimentos ao 
longo do Ensino Fundamental adequando às especificidades dos diferentes 
componentes curriculares. Cada unidade temática contempla uma gama maior ou 
menor de objeto de conhecimento, assim como cada objeto de conhecimento se 
relaciona a um número variável de habilidades.  (Brasil, 2017, p.29)  
 

Roque Ascenção (2020), aponta que a BNCC toma a situação geográfica como fonte 

para o desenvolvimento de perguntas geográficas. Nessa perspectiva, o documento propõe um 

ensino pautado na investigação e por isso as questões desenvolvidas para responder uma 

determinada situação são vistas como basilares desta proposta pedagógica.  A autora defende 

que o conteúdo se encontra na articulação da situação geográfica escolhida com as Unidades 

Temáticas, Objetos de Conhecimentos e Habilidades como fim de interpretar a pergunta 

elaborada.  

O caminho metodológico oferecido pela BNCC de Geografia difere das propostas 

curriculares lineares, como os sumários de livros didáticos. Nesse contexto, os caminhos a 

serem percorridos se tornam mais complexos, pois demanda conhecimento conceitual, 

capacidade de reunir, interpretar e representar dados. Na BNCC, as Unidades Temáticas, os 

Objetos de Conhecimento e as Habilidades adquirem uma dimensão transversal (ver quadro 2), 

tornando-se independentes. Os cruzamentos entre eles não são predeterminados, mas sim 

construídos a partir de questionamentos relacionados a situações geográficas. (Roque 

Ascenção, 2020) 
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Quadro 2: A transversalidade como caminha para leitura da BNCC (2017) 

GEOGRAFIA 
 

UNIDADES TEMÁTICAS 
 

OBJETOS DE CONHECIMENTO 
 

HABILIDADES 

O sujeito e seu lugar no mundo 

A hegemonia europeia na economia, na política e na cultura. (EF09GE01) 

Corporações e organismos internacionais (EF09GE02) 
As manifestações culturais na formação populacional (EF09GE03) 
As manifestações culturais na formação populacional (EF09GE04) 

Conexões e escalas 

Integração mundial e suas interpretações: globalização e mundialização (EF09GE05) 

A divisão do mundo em Ocidente e Oriente (EF09GE06) 

Intercâmbios históricos e culturais entre Europa, Ásia e Oceania. (EF09GE07) 

Intercâmbios históricos e culturais entre Europa, Ásia e Oceania. (EF09GE08) 

Intercâmbios históricos e culturais entre Europa, Ásia e Oceania. (EF09GE09) 

Mundo do trabalho 

Transformações do espaço na sociedade urbano-industrial (EF09GE10) 
Transformações do espaço na sociedade urbano-industrial (EF09GE11) 
Cadeias industriais e inovação no uso dos recursos naturais e matérias-
primas 

(EF09GE12) 

Cadeias industriais e inovação no uso dos recursos naturais e matérias-
primas 

(EF09GE13) 

Formas de representação e 
pensamento espacial 

Leitura e elaboração de mapas temáticos, croquis e outras formas de 
representação para analisar informações geográficas. 

(EF09GE14) 

Leitura e elaboração de mapas temáticos, croquis e outras formas de 
representação para analisar informações geográficas. 

(EF09GE15) 

Natureza, ambientes e qualidade de 
vida. 

Diversidade ambiental e as transformações nas paisagens na Europa, na 
Ásia e na Oceania. 

(EF09GE16) 

Diversidade ambiental e as transformações nas paisagens na Europa, na 
Ásia e na Oceania. 

(EF09GE17) 

Diversidade ambiental e as transformações nas paisagens na Europa, na 
Ásia e na Oceania. 

(EF09GE18) 

Fonte: (BRASIL, 2017; Roque Ascenção, 2020, p. 189) adaptado. 
 

A articulação mencionada não está visível no documento da BNCC, conforme 

observado por Roque Ascenção (2020), e, de acordo com suas análises, tal perspectiva 

metodológica não deveria estar. No qual defende que essa abordagem metodológica deve ser 

desenvolvida pelo professor em colaboração com a equipe de docentes de Geografia da escola. 

A autora acredita e apoia a ideia de uma construção autônoma do currículo escolar. Para que as 

ações pedagógicas direcionadas ocorram, é fundamental que os professores tenham a 

capacidade de mobilizar o raciocínio geográfico. Esse raciocínio representa uma abordagem 

intelectual por meio da qual é possível desenvolver interpretações geográficas significativas. 

As habilidades, nesse processo, correspondem às mobilizações intelectuais que o aluno 

deverá desenvolver. Essas mobilizações contribuem para as aprendizagens essenciais nos 

contextos escolares e tem como função assegurar o desenvolvimento das competências 

específicas do componente curricular. Sua estrutura (ver figura 1) indica os processos 

cognitivos (os verbos), o complemento verbal (explícita os objetos de conhecimento) e o 

modificador (revelam o contexto e/ou uma maior especificação da aprendizagem) (Brasil, 

2017).   
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Figura 1: Estrutura da habilidade (EF07GE10) 

 
 Fonte: Produzido pela autora a partir de Brasil (2017, p. 387). 

 

As habilidades estimulam a cognição dos conceitos nos alunos em sala de aula. Na 

BNCC, essa abordagem vai se tornar progressivamente mais complexa à medida que o aluno 

avança nas etapas. “Os conceitos permitem unir os saberes adquiridos mais dispersos, tornar 

coerentes as concepções dos alunos e fazê-los evoluir” (Mérenne-Schoumaker, 1999, p.44). 

Para Castellar (2005, p.214), na perspectiva de Piaget, a aprendizagem: 

 

(...) é vista como um processo de interação social que gera uma adaptação das 
estruturas mentais do sujeito, ou seja, é um processo de tomada de consciência, pelo 
educando, das propriedades dos objetos e das suas próprias ações ou conhecimentos 
aplicados aos objetos. Desse modo, a passagem de um nível de conhecimento a outro 
se realiza por meio dessa interação de fatores internos e externos, mais concretamente 
da experiência física e lógico-matemática, o meio e a interação social, as experiências 
afetivas e, sobretudo, a tendência à equilibração (equilíbrio-conflito-novo equilíbrio).  

 

Mérenne-Schoumaker (1999) aponta que a finalidade de toda disciplina científica é 

tornar o mundo compreensível. Nesse contexto, a construção de conhecimento, fundamentada 

no trabalho científico que envolve a formulação de problemas, a aplicação de métodos e 

técnicas apropriadas, resulta na elaboração de noções ou conceitos. As noções se relacionam 

com o mundo empírico sendo intuitivas e fluidas, e os conceitos estão ligados ao mundo teórico 

e são abstratos e bem definidos. No entanto, é importante lembrar que todas essas noções e 

conceitos são influenciados por nossas representações e experiências do mundo real. Na 

perspectiva da dimensão conceitual, Roque Ascenção e Valadão (2017a, p. 11), nos dizem que: 

 
(...), os conceitos correspondem à sistematização de compreensões humanas acerca 
do real, são forjados a partir de movimentos intelectuais diante de problemas, 
fenômenos e de situações enxergadas, percebidas. Um conceito não constitui 
meramente um dado extraído do real, mas é mais que isso, pois é ele estabelecido com 
a finalidade de conceber entendimentos sobre aquilo que se buscou apreender.  Sob 
esse prisma, o que se vê e as explicações que se constroem – os conceitos – são 
decorrentes dos referenciais culturais empregados pelos sujeitos na identificação das 
coisas e na organização de possíveis entendimentos acerca delas (...). No caminho 
para a solução de um problema espacial, há, simultaneamente, a construção conceitual 
e a interpretação da espacialidade dos fenômenos.  Não obstante, pensar ações de 
ensino e aprendizagem nessa direção pressupõe um professor que: (i) entenda o 
conceito como uma construção e não um dado; (ii) seja capaz de operar a partir de 
conceitos e não de, simplesmente, informar conceitos em sala de aula. 
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O trabalho do professor de Geografia, pautado nas competências e habilidades da 

BNCC, pode ser capaz de ampliar os conceitos dos alunos, o uso das múltiplas linguagens 

fornece informações necessárias para que os alunos possam operar e melhorar o seu nível de 

abstração. O uso de linguagem no ensino tem como objetivo criar percursos onde os alunos 

possam desenvolver os conceitos científicos por meio de diferentes perspectivas e pontos de 

vistas. O domínio da linguagem, segundo Breda (2017, p.155), “seja ela oral, gráfica ou escrita, 

está diretamente relacionado com a possibilidade da participação social, pois é por meio dela 

que o homem tem acesso à informação, se comunica se expressa, constrói sua visão de mundo 

e produz conhecimento”. 

A teoria de Piaget (2019) evidenciou que o desenvolvimento da linguagem representa 

uma habilidade fundamental no processo simbólico, desempenhando um papel central no 

aprimoramento de nossas capacidades cognitivas. Isso permitiu a transição do pensamento 

prático para um pensamento lógico-dedutivo, de forma gradual. Por outro lado, influenciado 

pelo materialismo histórico, Vygotsky (2019), definiu a linguagem como um dos principais 

instrumentos mediadores que a humanidade desenvolveu ao longo da sua história. Sem tal 

instrumento, permaneceríamos nos processos elementares, incapazes de progredir para os 

processos cognitivos superiores. Cavalcanti (2005, p.191) com base na teoria de Vygotsky 

aponta que: 

 

A linguagem, então, é uma ferramenta da consciência, que tem a função de 
composição, de controle e de planejamento do pensamento e, ao mesmo tempo, tem 
uma função de intercâmbio social. Os significados das palavras compõem a 
consciência individual, mas são, ao mesmo tempo, construídos no âmbito 
interindividual, têm um caráter social.  

 

Podemos afirmar que as linguagens são recursos didáticos, porém seu uso não se 

restringe ao ambiente escolar. Os textos, materiais gráficos e cartográficos e outras linguagens, 

quando associado aos conteúdos e conceitos da ciência geográfica proporcionam caminhos para 

a compreensão dos eventos tanto local quanto global. Cada linguagem possui seus próprios 

códigos e seus métodos de representação e para que exerça sua função de mediadora do 

conhecimento enquanto recurso didático é fundamental que os alunos e professores as 

dominem.  (Pontuschka, Paganelli, Cacete, 2009). Segundo Castellar e Vilhena (2010 p. 65-

66): 

 

(...). Ao utilizar os materiais didáticos, o professor deve ter domínio do uso que fará e 
também ser seletivo na organização da aula. Um dos recursos de que os professores 
fazem uso são as diferentes linguagens, na medida em que todos são responsáveis pela 
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capacidade leitora e escritora do aluno e que há acesso aos textos via jornais, revistas 
científicas e internet. É nesse contexto que as iniciativas dos professores não devem 
ficar restritas a um tipo de texto ou linguagem. Se o objetivo das aulas, entre outros, 
é ampliar a capacidade crítica do aluno, é preciso propor situações em que ele possa 
confrontar ideias, questionar os fatos com argumentação e, ao mesmo tempo, facilitar-
lhes o acesso aos vários gêneros de textos e de linguagens.  Nas aulas de Geografia, 
podemos utilizar diversas propostas usando não apenas o Jornal, mas outros gêneros 
textuais literatura, científico, audiovisual, além da linguagem cartográfica.  

 

Nos estudos de Vygotsky (2008) embasado nas ideias de Piaget (1993), aponta que, ao 

atingir o desenvolvimento da fala, a criança, utiliza as formas e estruturas gramaticais, 

corretamente, mas só alcançará as habilidades lógicas dos verbos em uso relativamente mais 

tarde. As práticas e a vivências escolares corroboram, com o desenvolvimento das funções 

cognitivas superiores e dos conceitos científicos.  No entanto, para que a linguagem cumpra seu 

objetivo, os professores e alunos devem saber utilizá-la. Sendo assim, é necessário que sejam 

alfabetizados, ou seja, aprendam os códigos de cada linguagem que será utilizada em sala de 

aula, para assim alcançar o letramento, o que contribui para a construção de um raciocínio 

geográfico. Nesse sentido, Breda (2017, p. 150), nos diz que: 

 

Aprender a ler e a escrever adquirindo uma “tecnologia” para codificar e decodificar 
a língua escrita é diferente de apropriar-se dessa escrita. Vale destacar que o problema 
não está em ensinar a ler e a escrever, mas esse processo deve levar o indivíduo a fazer 
uso dessa leitura e dessa escrita em sua vida cotidiana, envolvendo-se em práticas 
sociais de leitura e escrita. Posto isso, teríamos um índice de alfabetização – que avalia 
a presença ou ausência da “tecnologia” do ler e escrever de um indivíduo – e o nível 
de letramento, que dependerá das necessidades das demandas do indivíduo e de seu 
meio, e do contexto social e cultural. 

 

Figura 2: Etimologia das palavras alfabetização e letramento 

 
     Fonte: Breda, 2017, p. 149. 
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Breda (2017) apontou a diferença entre alfabetização e letramento (ver figura 2), e que 

a partir dos anos 80, o ensino de leitura e escrita passou a ser criticado por se concentrar muito 

em habilidades mecânicas, como memorização de palavras. Ficou claro que esse método não 

avançava para um efetivo letramento dos alunos. Estudos do campo da psicogênese da língua 

escrita começaram a ver a escrita, o nosso alfabeto, não apenas como código, mas como um 

sistema de noção. O aluno deve entender como esse sistema funciona, interagindo com a língua 

escrita em contextos reais. Em seu trabalho a autora identifica que existem duas situações ou 

níveis que envolvem a linguagem cartográfica: 

 

i) alfabetização cartográfica, que é o conhecimento e domínio do alfabeto e da lógica 
dos mecanismos do uso do sistema cartográfico vigente.  
ii) letramento(s) cartográfico(s), que consiste em reconhecer que a representação 
espacial está imbricada no uso sociointeracional significativo, o que quer dizer que há 
muitas formas de representar o espaço (Breda, 2017, p. 153) 

 

Em uma perspectiva de alfabetização geográfica, Castellar e Vilhena (2010, p.23), nos 

dizem que “ensinar a ler em Geografia é criar condições para que a criança leia o espaço vivido, 

utilizando a Cartografia como linguagem para que haja o letramento geográfico”. Sendo para 

as autoras, o letramento é uma ponte para o desenvolvimento do raciocínio espacial no aluno.  

Para Piaget quando a criança começa a desenvolver as funções de representação, “apreende a 

realidade através do sentido e tende a representá-la através dos símbolos” (Goulart, 2020, p. 

40). Castellar (2019, p. 45) corrobora com essa ideia ao afirmar que: 

 

O pensamento simbólico representacional acontecerá passo a passo quando, por 
exemplo, a criança, colocada em situação de aprendizagens, mediadas pelo professor, 
compreende a função dos símbolos e dos signos criados socialmente, como a 
linguagem ou, no caso da Geografia, a linguagem dos mapas (...). Nesse contexto, a 
Cartografia escolar é uma opção metodológica, o que implica utilizá-la em todos os 
conteúdos da Geografia, quando identifica e conhece não apenas a localização dos 
países, mas entende as relações entre os países e leitura de códigos específicos da 
Cartografia. 

 

Para Richter (2017), a alfabetização cartográfica envolve aprender a ler mapas, por meio 

dos seus elementos essenciais como símbolos, escalas e convenções. O termo “alfabetização” 

se refere à habilidade de decodificar os códigos cartográficos, permitindo a interpretação de 

mapas na perspectiva mais cartesiana. O “letramento cartográfico se estabelece na ação e no 

processo de desenvolver o uso do mapa para as práticas sociais dos indivíduos, de entender o 

mapa como um instrumento que possibilita compreender nossas ações e vivências cotidianas” 

(Richter, 2017, 291).  Nessa ótica, Duarte (2017, p. 35) concorda que: 
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(...) alfabetização gráfica / cartográfica como parte da alfabetização geográfica 
viabiliza a construção de um pensamento geográfico que vai além do factual e do 
descritivo e chega ao pensamento analítico, capaz de interpretar a realidade, 
construindo, autonomamente, novos significados. 

 

Dentre as cinco unidades temáticas que a BNCC Geografia (2017) trouxe para o Ensino 

Fundamental, destacamos a “Formas de representação e pensamento espacial”, onde propõe 

que durante esta etapa deve-se iniciar a alfabetização cartográfica, a partir do exercício de 

localização, com o olhar atento ao desenvolvimento do pensamento espacial e avançando, 

progressivamente, pelos princípios do raciocínio geográfico. Pontua, também, a importância da 

diversificação do uso das linguagens (fotografia, mapas, esquemas, desenhos, imagens de 

satélites, audiovisuais, gráficos), pois estas favorecem no desenvolvimento da produção de 

sentido na leitura de mundo.  

A BNCC (2017) sugere que os professores, a partir dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, trabalhem as relações espaciais topológicas, projetivas e euclidianas de forma 

evolutiva, a fim de estimular o processo de alfabetização cartográfica e a aprendizagem das 

linguagens e representações espaciais. Para Piaget e Inhelder (1993) a construção das relações 

espaciais ocorre de forma progressiva em dois planos diferentes: o perceptivo ou sensório motor 

e representativo ou intelectual. O plano perceptivo, para Piaget e Inhelder (1993), começa desde 

o início da existência que vai evoluindo com a motricidade até o desenvolvimento da linguagem 

e a representação. Neste plano mais elementar, o sujeito (ou a criança) desenvolve as relações 

topológicas de vizinhança, de separação, de envolvimento, de ordem, entre outras, que irão 

subsidiar o plano da representação, que irá obrigatoriamente reconstruir o espaço a partir dessas 

instruções (experiências) elementares.  

Na pesquisa de mestrado realizada por Ferreira (2016), foram exploradas as conexões 

entre o conteúdo de relevo abordado no ensino básico e as relações espaciais – topológicos 

projetivos e euclidianos –, apresentadas por Piaget e Inhelder (1993). O estudo buscou 

compreender a capacidade dos alunos de compreender a importância do vivido no processo de 

ensino-aprendizagem. A relação espacial topológica, segundo a autora, corresponde ao 

momento em que o aluno não compreende as noções de espaço geográfico em sua totalidade, 

uma vez que a criança ainda não estabelece conexões entre os elementos e os compreendem de 

forma individual. As crianças nesse espaço, segundo Martinelli (2019, p. 54), “localizam 

objetos sem considerar distâncias, retas, nem ângulos, com referenciais elementares como: 

perto/longe, dentro/fora, em cima/embaixo, ao lado, na frente/atrás”. 
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Nas relações projetivas, Ferreira (2016), aponta que a criança gradualmente adquire 

habilidades um pouco mais complexas que auxilia a compreender o espaço.  Uma vez que a 

criança inicia o seu processo de abstração, bem como a evolução de ponto de vista, inicialmente 

considera somente o seu e progressivamente passa a considerar outras visões em sua leitura de 

mundo. Em seu trabalho, Ferreira (2016, p.26) concluiu que os alunos de sua pesquisa, ao operar 

no espaço projetivo, são capazes de “estabelecer relações entre os componentes, mas 

permanecem considerando apenas o que é visual, ou se conseguem abstrair e ir além do visível, 

por exemplo, pensando no processo de formação do relevo”. Para Martinelli (2019, p.54) por 

meio desse desenvolvimento a criança pode assimilar “a noção de orientação, entendendo as 

relações cardeais, Norte, Sul, Leste e Oeste”.  

A relação euclidiana, por fim, corresponde a mais complexa no desenvolvimento do 

conhecimento, organiza os elementos do espaço entre si e em relação ao todo. E nesse sentido, 

a criança passa a considerar outros pontos de vista. Para Ferreira (2016, p.26) as relações 

euclidianas “estão na base para a compreensão do relevo como componente dinâmico do espaço 

vivido”. Nessa perspectiva, Martinelli (2019, p 54), soma a ideia exposta pela autora de 

comparar o desenvolvimento das relações espaciais com o ensino de Geografia: 

 

Paralelamente à construção das reações espaciais projetivas, as crianças passarão a ter 
a capacidade de estabelecer, de maneira simultânea de maneira interdependente, 
relações espaciais euclidianas. Nessas, localizam objetos ou pessoas considerando 
medidas de distância em um sistema de referência fixo, como das coordenadas 
geográficas, latitude, longitude, a partir do cruzamento do Equador com o meridiano 
de Greenwich. 

 

É desafiador na prática docente oportunizar aos alunos um aprendizado que os levem a 

perceber os conteúdos escolares nos aspectos que compõem a dimensão do vivido de cada um, 

ou seja, operar com os conceitos científicos desenvolvidos em sala de aula. A BNCC (2017) 

organizou os principais conceitos geográficos, com níveis de complexidade distintos, ao longo 

do ensino fundamental.  

O documento visa um ensino centrado no domínio de conceitos e generalizações, com 

o objetivo de afastar-se do ensino por descrição de informações e fatos do cotidiano.  Esse 

processo de amadurecimento do conceito está presente tanto na obra de Piaget como em 

Vygotsky. Tanto o processo de equilibração quanto a Zona de Desenvolvimento Proximal, 

oferecem meios de se pensar uma prática de reestruturar as bases dos conceitos existentes em 

novos com novas informações. 
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Nesse sentido, Vygotsky (2008) salienta que ao associar um conceito a uma palavra, em 

qualquer idade, corresponde a uma generalização. No entanto, é importante destacar que as 

palavras ampliam seus significados. Sendo assim, a criança ao longo de sua vida é capaz de 

avançar de um significado primitivo para um mais abrangente e complexo. A esse respeito, o 

autor afirma o seguinte: 

 

O desenvolvimento dos conceitos, ou significados das palavras, pressupõe o 
desenvolvimento de muitas funções intelectuais: atenção deliberada, memória lógica, 
abstração, capacidade para comparar e diferenciar. Esses processos psicológicos 
complexos não podem ser dominados apenas através da aprendizagem inicial. 
(Vygotsky, 2008, p.104) 

 

Ao longo deste capítulo, buscamos apresentar a importância da linguagem no ensino e 

para isso analisamos os documentos normativos do Ensino de Geografia em diálogos com as 

teorias psicogenéticas e autores do ensino de Geografia. Nestes documentos, a linguagem ganha 

um grande destaque, mas em particular a BNCC (2017), busca detalhar e especificar seu uso 

no ensino em competências e habilidades. Nesse sentido, o documento estabelece que o aluno, 

ao final do Ensino Fundamental, deve ser capaz de utilizar as linguagens como ferramenta para 

análise espacial, para isso é necessário que os alunos saibam ler, comparar e elaborar mapas 

temáticos e representações.  

A BNCC (2017) enfatiza, também, a importância do raciocínio geográfico, sendo ele 

um modo de pensar próprio da Geografia, no qual visa trabalhar os processos de raciocínio, as 

representações e os conceitos espaciais, com a finalidade de auxiliar os estudantes a 

compreender as dinâmicas espaciais. Tal movimento corrobora com a construção e ampliação 

de conceitos geográficos dos alunos e permite um ensino capaz de viabilizar a interpretação das 

situações geográficas (Silveira, 1999).  No próximo capítulo, aprofundaremos neste tema. 
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3 A MOBILIZAÇÃO DO RACIOCÍNIO GEOGRÁFICO 

 

A Geografia Escolar tem o propósito de capacitar o aluno a pensar o espaço e 

compreender suas contradições, ou seja, desenvolver um modo próprio ou particular de pensar 

geograficamente as dinâmicas espaciais. Nesse sentido, as linguagens como mapas, textos, 

imagens de satélite, fotos, entre outras, são meios que podem auxiliar nesse processo, pois 

trazem informações que ajudam na compreensão da realidade.   

Por meio desse movimento cognitivo do pensar o espaço com base nesses instrumentos 

o aluno poderá construir e ampliar conceitos geográficos, bem como ser capaz de ler e 

compreender o espaço.  A capacidade de ler o mundo começa nos primeiros anos de vida da 

criança, antes mesmo de iniciar a sua vida escolar, como abordado nas teorias de Piaget (2019) 

e Vygotsky, (2008). No entanto, o papel mediador do professor pode contribuir no 

desenvolvimento de um olhar mais crítico para o mundo. E na medida em que o aluno avança 

nos anos escolares é esperada uma leitura de mundo mais complexa e mais próxima de um 

raciocínio geográfico.  

Para mobilizar tal raciocínio é necessário que o estudante se aproprie dos conceitos 

geográficos – espaço, processo, escala e tempo –, articulados com as ações de localizar, 

descrever e interpretar, a partir de uma pergunta geográfica que o instigue a pensar sobre uma 

dada Situação Geográfica (Silveira, 1999). A esse raciocínio, atribuem-se os princípios de 

localização, distribuição, extensão, diferenciação, conexão, analogia e ordem, os quais ajudam 

na compreensão da realidade. Em outras palavras, trata-se de um movimento intelectual que 

permite o aluno compreender “a localização e a distribuição dos fatos e fenômenos na superfície 

terrestre, o ordenamento territorial, as conexões existentes entre componentes físicos naturais e 

as ações antrópicas” (Brasil, 2017, p.357). 

Portanto, podemos observar que “pensar o espaço” não é uma tarefa simples, mas sim 

uma ação complexa que necessita de aprendizado. Nesse processo, o professor de Geografia 

desempenha um papel fundamental, ao conduzir os alunos a pensar o espaço a partir dessa 

perspectiva. 

Neste capítulo, vamos abordar os processos que permitem a mobilização do raciocínio 

geográfico e como a linguagem pode contribuir para tal operação. No entanto, será necessário 

dialogar com a teoria da ciência geográfica, no sentido de compreender os conceitos essenciais 

para tal movimento e as ações que viabilizam o processo.  
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3.1  Do pensar ao raciocinar geograficamente 

 

A Geografia “é também uma forma de pensar” como Paulo César da Costa Gomes 

(2017, p. 146), traz em seu livro: Quadros Geográficos: uma forma de ver, uma forma de 

pensar. Sendo essa forma de pensar uma estrutura particular de organizar o pensamento. O 

autor apresenta três formas ou domínios geográficos que estão correlacionados e praticados na 

linguagem cotidiana são autônomos em sua prática e significações. O autor os caracteriza como 

“a qualidade de ser da Geografia” (Gomes, 2017, p. 17) sendo estes: i) o domínio espacial; ii) 

forma de inteligência e iii) o ramo do conhecimento.  

O domínio espacial faz parte da essência humana, antes mesmo de tomarmos 

consciência sobre o espaço já atuamos nele. É uma “capacidade de situar coisas no espaço e de 

nos situarmos nele” (Gomes, 2017, p.17). O domínio da forma de inteligência corresponde à 

atuação dos seres humanos nessa dimensão espacial e à medida que interagem com o meio 

constroem conhecimentos que são essenciais para a sua sobrevivência. Os quais são 

desenvolvidos a partir de seus comportamentos espaciais, onde delimitam e classificam 

espaços, criam roteiros e principalmente se localizam. “Tal conhecimento é fundamentado pelas 

respostas simples à pergunta construída a partir do advérbio interrogativo onde” (Gomes, 2017, 

p. 19).  

O terceiro domínio é o ramo do conhecimento que organiza e institucionaliza a 

Geografia como ciência Geográfica, em outras palavras, “essa Geografia é o campo ou área de 

interesse que reúne inúmeras tradições, todas preocupadas em responder à questão do por que 

da lógica das localizações, seja ela ordenada pelos elementos naturais ou pelos humanos” 

(Gomes, 2017 p.19). Em outro trecho, Gomes (2017, p.20 grifo nosso) nos diz que: 

 

(...) a Geografia é o campo de estudos que interpreta as razões pelas quais coisas 
diversas estão situadas em posição diferentes ou por que as situações espaciais 
diversas podem explicar qualidades diferentes de objetos, coisas, pessoas e 
fenômenos. Trata-se de uma forma de construir questões, ou seja, a curiosidade de 
saber em que medida o sistema de localização pode ser um elemento explicativo. 
Evidentemente, a discussão metodológica não deixa de incidir sobre a delimitação e 
os temas que devem ser abordados e, nesse sentido, age também sobre a leitura que 
fazemos da essência dessa ciência geográfica em diferentes momentos e orientações. 

 

Para Cavalcanti (1998), a construção do conhecimento geográfico é as bases que permite 

aos alunos a entenderem a realidade pelo olhar da espacialidade. Isso implica entender o papel 

do espaço nas interações sociais e como essas interações, por sua vez, moldam a configuração 

do espaço. O conhecimento geográfico, portanto, se constrói e se reconstrói tanto dentro da 



37 

escola quanto fora dela. Por isso, “o conhecimento geográfico é o produto do pensamento 

geográfico e do raciocínio sobre os fenômenos naturais e humanos do mundo” (Golledge, 2002, 

p.1, tradução nossa)1. Tal pensamento exige um investimento intelectual e investigativo, para 

que o aluno tenha a compreensão espacial de fenômenos e o conhecimento do mundo em que 

vive em diferentes escalas local, regional e global.  (Cavalcanti, 1998, 2022).  

Nesse sentido, Straforini (2018), argumenta que os conteúdos escolares e a realidade 

com base nos fundamentos da Geografia desempenham uma forma singular de pensar o mundo, 

ou seja, “a Geografia Escolar tem um papel ímpar na leitura reflexiva e crítica do mundo 

contemporâneo quando seus conceitos e procedimentos metodológicos são acionados pelos 

estudantes” (Ibidem, p.117).  Para Castellar e Juliasz (2017, p.161), esse conhecimento serve 

como “estrutura para a leitura do mundo, na compreensão da formação espacial e 

desenvolvimento do pensamento espacial que promove a formação de cidadãos críticos”. As 

autoras (2017, p. 162) entendem que: 

 

(...) o pensamento espacial mobiliza e desenvolve o raciocínio geográfico, pois trata-
se de inserir os princípios e conceitos estruturantes para análise do espaço e sua 
dinâmica, por exemplo, escala, extensão, localização, as relações entre as unidades 
de medida, as diferentes formas de calcular a distância (milhas, tempo de viagem, 
custos de viagem), os sistemas de coordenadas, a natureza dos espaços 
(bidimensionalidade e tridimensionalidade). Trata-se de buscar fundamentos para 
consolidar a Geografia no currículo escolar por meio de novas abordagens de 
aprendizagem, integrando a didática com os conceitos e princípios geográficos. Trata-
se, também, de dar força a educação geográfica, por meio da compreensão dos 
fenômenos e situações geográficas vivenciadas pelos alunos em seu cotidiano, 
relacionando-os e compreendendo-os. 

 

Richter (2017) aponta que o raciocínio geográfico é uma análise espacial complexa que 

permite compreender como os diferentes lugares são formados e construídos. E para o autor 

(2017, p. 295), tal metodologia deve ser o “objetivo no ensino de Geografia que o trabalho com 

os seus conteúdos escolares potencialize o desenvolvimento do raciocínio geográfico”. 

O pensamento espacial ganha sistematização e clareza quanto a suas propriedades após 

a publicação em 2006 do relatório Learning to Think Spatially: GIS as a Support System in the 

K-12 Curriculum, desenvolvido pelo Conselho Nacional de Pesquisa dos Estados Unidos 

(National Research Council - NRC). O documento elaborado tem como objetivo orientar as 

ações e pesquisas sobre o pensamento espacial. O NRC (2006) definiu que o pensamento 

espacial é onipresente e que ocorre em três contextos geográficos distintos: (i) as geografias 

 
1 Original: “Geographic knowledge is the product of geographic thinking and reasoning about the world’s 
natural human phenomena”. 
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dos espaços cotidianos; (ii) as geografias dos espaços físicos e sociais; e (iii) as geografias 

dos espaços intelectuais. O pensamento espacial tem sua base na amálgama de três elementos 

estruturais: (i) conceitos espaciais; (ii) formas de representação; e (iii) processos do 

raciocínio (Duarte, 2017; Silva, Roque Ascenção e Valadão, 2018).  

Para Duarte (2017) as experiências espaciais que compõem as geografias dos nossos 

espaços do cotidiano correspondem às situações de pensar no espaço, ou seja, para o autor 

operamos com conceitos básicos como direção, distância, sequência, região, deslocar, entre 

outras. Como por exemplo, estacionar o carro, arremessar a bola. Silva, Roque Ascenção e 

Valadão (2018, p.78) com base em Gomes ( 2017) afirma que esse pensamento não constitui 

um raciocínio geográfico e que, portanto, não há Geografia nessas ações do cotidiano, “há sim 

deslocamentos, movimentos, ou seja, substantivos que constituem o fazer geográfico caso se 

associem a toda uma ordem de pensamento decorrente  de um conhecimento científico – a 

ciência geográfica”.  

O segundo contexto das geografias dos espaços físicos e sociais, é onde exercitamos o 

pensamento espacial sobre o espaço, como o impacto da construção de uma via expressa sobre 

os bairros por onde ela passa, por exemplo. (Duarte, 2017). Silva, Roque Ascenção e Valadão 

(2018), considera esse contexto como foco do conhecimento científico e que corresponde com 

o que acreditam como Raciocínio Geográfico. Porém, discordam do documento, a definição de 

escala que tem uma variação do nível microscópico a astronômico e que para eles a escala 

geográfica está relacionada à espacialidade do fenômeno. O terceiro contexto as geográficas 

dos espaços intelectuais, que para Duarte (2017), corresponde em pensar com o espaço, na 

medida em que organizamos os dados abstratos para pensar o espaço, como em um mapa 

conceitual, uma tabela periódica de química. No olhar de Silva, Roque Ascenção e Valadão 

(2018, p. 78), o terceiro contexto não é efetivamente geográfico e que as análises se distanciam 

das práticas espaciais. Concluem que “todo Raciocínio Geográfico é essencialmente espacial, 

mas a recíproca não é verdadeira, pois nem todo pensamento espacial constitui uma leitura de 

um fenômeno”. 

O pensamento espacial é composto por três elementos fundamentais, sendo os conceitos 

espaciais que correspondem aos conceitos básicos que nos ajudam a organizar e entender o 

mundo e como ele funciona, como localização, direção, distância, orientação e movimento.  As 

formas de representação podem ser internas com capacidade de criação e manipulação das 

imagens mentais e as externas as representações físicas podemos utilizar os mais variados 

modos e mídias nas representações espaciais como gráficas [textos, imagem e vídeo], fotos, 

mapas, maquetes e gráficos. Tais representações potencializam a cognição espacial, ou seja, 
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contribui para ampliar as aprendizagens e os pensamentos. E, por fim, os processos de 

raciocínio é a cognição envolta na mobilização dos conceitos e representações espaciais, que 

contribui para o avanço da informação espacial para o conhecimento espacial (Duarte, 2017; 

Silva, Roque Ascenção e Valadão, 2018). 

Silva, Roque Ascenção e Valadão (2018) e Straforini (2018) apontam que a partir desses 

conceitos o documento Learning to Think Spatially: GIS as a Support System in the K-12 

Curriculum apresenta três funções: (i) função descritiva permitindo a localização dos objetos 

e estabelecer relações entre eles; (ii) função analítica, possibilita a compreensão das estruturas 

espaciais de objetos (iii) função inferencial, capaz de fornecer  respostas para perguntas sobre 

a evolução e funcionamento de objetos. Para Silva, Roque Ascenção e Valadão (2018) tais 

funções se aproximam da interpretação geográfica, no que entendem como constituintes de um 

Raciocínio Geográfico. “Soma-se a este encontro de ideias a compreensão de que o Pensamento 

Espacial não é estático, mas sim um processo dinâmico que nos permite localizar, descrever e 

explicar” (Silva, Roque Ascenção e Valadão, 2018, p. 19). 

Nesse sentido, Castellar e De Paula (2020) apresentam três eixos e cinco campos do 

conhecimento que estruturam o raciocínio geográfico: 1) a inter-relação entre os campos de 

conhecimento abrange os (i) processos cognitivos, (ii) conceitos de relação espacial e (iii) 

representações do espaço; 2) pensamento espacial auxiliando na formação do raciocínio 

geográfico abrange as (iv) categorias e princípios geográficos e a (v) situação geográfica; 3) 

desenvolvimento do raciocínio geográfico por meio de uma situação geográfica. Eles 

defendem que o pensamento espacial sendo um conteúdo procedimental e que os três primeiros 

campos do conhecimento estão amalgamados e correlacionados a uma situação geográfica, no 

qual por meio dos fundamentos geográficos trará sentido aos conteúdos escolares uma vez que 

esse movimento intelectual estimula o raciocinar geograficamente. 

As representações espaciais são os diversos tipos de produtos cartográficos ou 

especializados como mapas, imagens de satélite, cartas topográficas, etc. Tais representações 

espaciais configuram um meio de acesso a informações espaciais visualizáveis. Elas funcionam 

como meio de representar o mundo, suas informações e arranjos, além de expressar desejos, 

ideias e sentidos e medeiam as intencionalidades dos produtores do espaço e dos agentes, bem 

como daqueles que as elaboram. Os autores enfatizam que todos os alunos devem aprender a 

interpretar e criar um mapa. (Castellar e De Paula, 2020). 

Para Castellar e De Paula (2020), os conceitos espaciais indicam os atributos espaciais 

para identificar a natureza de um fenômeno geográfico contido em uma situação. Os conceitos 

espaciais se encontram nas representações espaciais como extensão, escala de incidência, 
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distribuição, arranjo, etc. Os processos cognitivos são conceitos que envolvem ações como 

identificar, localizar, observar, comparar, analisar, criar, etc. Os autores destacam que, uma vez 

que o aluno encontra dificuldade na leitura e interpretação dos mapas, isso reflete diretamente 

sua capacidade limitada de executar os processos cognitivos essenciais, como observa, 

reconhece, compara, localiza e faz analogia com precisão. A cognição espacial deve ser 

estimulada por meio de aprendizagens que o leve a conquistar habilidade para além de ler e 

criar mapas, mas operá-los com base nas informações armazenadas para a resolução de 

problema. 

Para aprimorar o desenvolvimento cognitivo dos estudantes é fundamental que façamos 

boas perguntas. Essas são essenciais na medida em que permitem ao aluno identificar o 

conteúdo presentes em uma dada situação geográfica (Silveira, 1999).  Segundo Castellar e De 

Paula (2020, p. 308) “as perguntas devem mobilizar a ação e o potencial de transformação, 

devem investigar, suscitar a criatividade e a criticidade e, ao mesmo tempo, garantir ao sujeito 

a possibilidade de sair de um nível de conhecimento e chegar a outro nível de conhecimento”. 

As categorias e princípios do raciocínio geográfico, para Castellar e De Paula (2020, 

p. 309) “trazem a força do estatuto epistemológico da ciência geográfica (os conteúdos 

conceituais). É o desenvolvimento desse olhar que põe em desequilíbrio o entorno do vivido 

pelo sujeito e o faz indagar por que as coisas estão onde estão”. Ou seja, uma forma de 

raciocinar sobre os lugares a partir de uma situação geográfica. “A situação de algo indica uma 

condição dada em um tempo (...) condiz a um feixe de evento em um lugar, território, paisagem 

ou região, à particularidade de conjuntos e efeitos em decorrência do espaço socialmente 

produzido” (Castellar e De Paula,2020, p.309-310).  

Assim como Castellar e De Paula (2020), entendemos como Situação Geográfica a ideia 

desenvolvida por Maria Laura da Silveira (1999) em diálogo com a teoria de Milton Santos 

(2020a). De acordo com Silveira (1999), a situação geográfica é método e metodologia, na qual 

está relacionada à noção de evento, conforme discutido por Santos (2020a). Em outras palavras, 

uma situação geográfica emerge de um conjunto de eventos, envolvendo não apenas a sua 

localização material e relacional (sítio e situação), mas também o momento da sua construção 

e o momento histórico. Portanto, “a situação reafirma a especificidade do lugar e, 

metodologicamente, aparece como uma instância de análise e síntese. É uma categoria de 

análise porque permite identificar problemas a pesquisar e, desse modo, compreender os 

problemas técnicos e as ações no lugar” (Silveira, 1999, p. 27).   

Segundo Santos (2020a, p.154), “os eventos não se dão isoladamente. Quando 

consideramos o acontecer conjunto de numerosos eventos, cuja ordem e duração não são as 
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mesmas, verificamos que eles se superpõem”. O autor ainda aponta que os eventos são sempre 

presentes, absolutos, únicos, finitos, sucessivos. E que as situações geográficas se criam e 

recriam, pois os eventos contribuem para a continuidade temporal e espacial do mundo à 

medida que se sobrepõem uns aos outros. 

 

(...) a seleção e hierarquização da situação geográfica (Silveira, 1999) é de extrema 
relevância e deve estar presente neste processo. Tal situação é estabelecida a partir da 
pergunta geográfica que orientará o processo de investigação e o conteúdo que se 
pretende trabalhar, visto que é a situação geográfica que abarca diversos conteúdos, 
mas que só tomam relevo a partir da pergunta que norteia a investigação. (Morais, 
2021, p. 49) 

  

Este trabalho defende a concepção de raciocínio geográfico desenvolvida nos trabalhos 

de Roque Ascenção e Valadão (2014, 2017a, 2017b), Silva, Roque Ascenção e Valadão (2018) 

e Silva (2021), e também abordada nos trabalhos de Cruz (2021) e Morais (2022).  Para esse 

grupo de pesquisadores, o raciocínio geográfico é uma forma de pensar que visa à interpretação 

da espacialidade do fenômeno.  

 

Figura 3: Modelo de Raciocínio Geográfico 

 
                            Fonte: Silva (2021, p54) 
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Tal movimento cognitivo, representado por Silva (2021) na figura 3, se inicia a partir 

da delimitação de uma situação geográfica (Silveira, 1999) onde se articula entre os conceitos 

geográficos – espaço, processo, escala e tempo – com as ações de localizar, descrever e 

interpretar conduzida por uma pergunta geográfica.  

 

3.2 Conceitos e ações do Raciocínio Geográfico 

 

O modelo representado por Silva (2021), ver figura 3, apresenta conceitos geográficos 

(espaço, escala, tempo e processo) e ações que, segundo Cruz (2021, p.23) “consiste em 

responder “onde” (localizar), “como” (descrever) e “por quê”?” o fenômeno espacial ocorre 

(interpretar)”. Com o propósito de esclarecer e sistematizar a interpretação de uma 

espacialidade, segundo Roque Ascenção e Valadão (2014, p.6), “realiza-se o movimento de 

leitura do fenômeno considerando sua localização, descrevendo suas características e sua reação 

frente aos demais componentes do espaço onde ocorre e, na conjugação entre essas ações e os 

referenciais teóricos eleitos, se sistematiza a interpretação”. 

Dentro dessa perspectiva, a ação de localizar envolve a identificação dos traços 

distintivos do fenômeno e dos outros elementos presentes no espaço onde ele se 

materializa/materializou (onde). A forma como esses traços do fenômeno e de seu lugar de 

ocorrência estão distribuídos (seja dispersos ou concentrados) compõe a etapa de descrição 

(como). A descrição, quando associada à localização, possibilita a elaboração de interpretações 

sobre os processos que influenciam o fenômeno e que, em interação com os demais 

componentes presentes em uma dada localidade, dão origem a certas espacialidades (por quê) 

(Roque Ascenção e Valadão, 2014; Silva, 2021). 

As ações se articulam com os conceitos geográficos espaço, tempo, escala “para a 

compreensão do conjunto de processos (humanos e físicos) que fazem um fenômeno atuar sobre 

um dado espaço, ao mesmo tempo em que sofre modificações em função dos atributos presentes 

nesse espaço” (Cruz, 2021, p.23 grifo nosso).  Santos (2020b, p.69) define o processo “como 

uma ação contínua desenvolvendo-se em direção a um resultado qualquer, implicando 

conceitos de tempo (continuidade) e mudança”. 

O espaço é considerado uma instância da sociedade e uma totalidade, que corresponde 

à soma da paisagem com a sociedade. A paisagem é um instante da sociedade e o espaço tem 

movimento. De forma dialética essas categorias espaço e paisagem se complementam. O espaço 

se constrói com o movimento da sociedade e todos, em certa medida, são produtores. “O 

trabalho morto (acumulado) e a vida se dão juntos, mas de maneiras diferentes. O trabalho 
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morto seria a paisagem. O espaço seria o conjunto do trabalho morto (formas geográficas) e do 

trabalho vivo (o contexto social)” (Santos, 2021, p. 79).  Compreende-se o espaço como uma 

categoria basilar nas análises espaciais, pois é onde que os fenômenos (eventos) se tornam 

visíveis.  Para Santos (2021, p.78) o espaço seria: 

 

(...) um conjunto de objetos e de relações que se realizam sobre estes objetos; não 
entre eles especificamente, mas para as quais eles servem de intermediários. Os 
objetos ajudam a concretizar uma série de relações. O espaço é o resultado da ação 
dos homens sobre o próprio espaço, intermediados pelos objetos, naturais e artificiais. 

 

Para compreender a totalidade do espaço é necessário que se analise em parte, onde 

todas as coisas presentes no universo constituem uma unidade. Sendo, “cada coisa nada mais é 

que parte da unidade, do todo, mas a totalidade não é a simples soma das partes (...) é a 

totalidade que explica as partes” (Santos, 2020a, p.115).  Nesse sentido, Santos (2020b, p. 22) 

afirma que “o contexto leva em conta o movimento do todo (...). Somente através do movimento 

do conjunto, isto é, do todo, ou do contexto, é que podemos corretamente valorizar cada parte 

e analisá-la, para, em seguida, reconhecer esse todo”. 

A compreensão do tempo, segundo Santos (2020a), está intrinsecamente ligada à 

concepção de objetos e seu significado. A interligação entre esses objetos é estabelecida por 

meio de eventos, o que implica que o tempo se manifesta empiricamente na busca pelo 

entendimento dos objetos. Sendo assim, a noção de tempo adotada é o reflexo da extensão do 

fenômeno e das circunstâncias tecnológicas no momento em que ocorreu. Concordamos com 

Santos (Ibidem, p.150) ao considerar “o tempo não apenas como transcurso ou intensidade, 

mas, igualmente, como extensão – ou espacialidade – ficamos mais perto de entender, de um 

ponto de vista geográfico, essa noção de extensão de um evento”. 

Em associação com o tempo, à escala nesse processo revela a abrangência e a relação 

de fluxos de fenômeno. A noção de escala é aplicada aos eventos segundo duas concepções. A 

escala de origem (das forças operantes) das variáveis envolvidas na geração do evento e a escala 

do seu impacto, de sua realização (escala do fenômeno). “A palavra escala deveria ser reservada 

a essa área de ocorrência e é nesse sentido que se pode dizer que a escala é um dado temporal 

e não propriamente espacial; (...) a escala varia com o tempo, já que a área de ocorrência é dada 

pela extensão dos eventos” (Santos, 2020a, p.152).  

As ações e os conceitos descritos compõem o processo do raciocínio geográfico na 

perspectiva de interpretar a espacialidade do fenômeno. A espacialidade, segundo Santos (2021, 

p.80), “seria um momento das relações sociais geograficizado, o momento das incidências da 
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sociedade sobre um determinado arranjo espacial”. Pensar espacialmente os fenômenos é um 

modo particular de produzir conhecimento, por meio de conceitos, princípios e linguagens 

(Cavalcanti, 2022).  

O raciocínio geográfico possibilita os alunos a mobilizar conceitos e ações para 

interpretar a espacialidade do fenômeno. A BNCC (2017) aplica-se ao raciocínio geográfico 

princípios (ver quadro 3) com o objetivo de subsidiar a leitura e a compreensão da realidade, 

são eles: localização, distribuição, extensão, diferenciação, conexão, analogia e ordem.  

 

Quadro 3: Princípios do Raciocínio Geográfico  

Fonte: BNCC (2017, p.358), Morais (2022; p. 53-52) e Richter e Moraes (2020). 
 

Conforme observado, a organização dos princípios do raciocínio geográfico no quadro 

3, parte do nível de exigência cognitiva do mais simples, que exige a mobilização de poucos 

elementos da espacialidade, para o mais complexo. Pois, “entende-se que existe uma concepção 

de movimento na construção desse pensamento espacial, bem como dos raciocínios geográficos 

que se desenvolvem em cada ano escolar” (Richter e Moraes, 2020, p. 163). Nesse sentido, a 

construção de um raciocínio geográfico se torna mais complexa a cada etapa do ensino.  

A metodologia proposta na BNCC (2017) tem um caráter investigativo, onde as análises 

partem dos questionamentos feitos para compreender uma determinada situação geográfica 

(Silveira, 1999). A situação geográfica é multifacetada e por isso sua análise é complexa, pois 

Princípio Descrição Perguntas  
Localização Posição particular de um objeto na superfície terrestre. A 

localização pode ser absoluta (definida por um sistema de 
coordenadas geográficas) ou relativa (expressa por meio de 
relações espaciais topológicas ou interações espaciais). 

Onde está...? O que existe lá? 

Distribuição Exprime como os objetos se repartem pelo espaço. Por que ali e não lá? 

Extensão Espaço finito e contínuo delimitado pela ocorrência do fenômeno 
geográfico. 

Qual a abrangência do fenômeno? 
Sua abrangência é contínua? 

Diferenciação 

É a variação dos fenômenos de interesse da Geografia pela 
superfície terrestre (por exemplo, o clima), resultando na diferença 
entre áreas. 

Existem semelhanças e 
diferenças...? 
Por que espaços similares têm 
comportamentos distintos em 
relação à ocorrência de um 
fenômeno? 

Conexão 
Um fenômeno geográfico nunca acontece isoladamente, mas 
sempre em interação com outros fenômenos próximos ou 
distantes. 

Qual relação é possível 
identificar...? 
Como os componentes espaciais 
estão disponíveis? 

Analogia  Um fenômeno geográfico sempre é compatível a outro a 
identificação das semelhanças entre fenômenos geográficos é o 
início da compreensão terrestre. 

Quais semelhanças e diferenças...? 

Ordem 
Ordem ou arranjo espacial é o princípio geográfico de maior 
complexidade. Refere-se ao modo de estruturação do espaço de 
acordo com as regras da própria sociedade que o produz. 

Por que...? 
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envolve uma variedade de elementos como a localização e os aspectos físico-naturais e sociais 

para compreendê-la.  

Assim, as perguntas apresentadas no quadro 3, em associação a cada princípio, são uma 

forma de exemplificar como identificar cada um em uma análise espacial. Em outras palavras, 

são as questões que fazemos ao espaço ao iniciar um estudo. Castellar e De Paula (2020, p.307) 

destacam que “saber o que perguntar é importante na medida em que propicia ao aluno perceber 

os conteúdos que estão presentes na situação geográfica e no problema que nela pode constar. 

A situação geográfica traz o tema e o problema”. Sobre esse aspecto, Morais (2022, p.47), 

afirma que: 

 

Construir perguntas geográficas significa favorecer a interpretação da espacialidade 
dos fenômenos geográficos. É a possibilidade de aprofundamento, de verticalização 
dos conceitos, categorias e conteúdos estudados, reivindicando práticas que assumam 
em seu interior a própria pergunta, através da problematização. Isso possibilita aos 
estudantes investigar, dialogar e construir análises para além do estudo isolado de 
componentes espaciais. Além disso, desafia o professor a transcender a fragmentação 
em vista do desenvolvimento de atitudes de reflexão e ação, pautadas na interpretação 
da espacialidade do fenômeno. 

 

Desse modo, as perguntas constituem o ponto de partida para pensar o espaço e suas 

contradições a partir da situação geográfica escolhida. No entanto, para aprofundar e 

compreender os fenômenos em sala de aula é essencial que o aluno tenha informações que lhe 

permita responder a tais questionamentos. E as linguagens, nesse sentido, desempenham um 

papel fundamental na construção do conhecimento geográfico.  

As linguagens fornecem informações sobre o evento geográfico em estudo e, ao final 

da análise, permitem que o aluno represente por meios dos seus signos suas sínteses. E também, 

a partir das perguntas e das linguagens podemos articular as ações e os conceitos necessários 

para mobilização do raciocínio geográfico, com o objetivo de ampliar a compreensão de mundo 

dos estudantes. 

 

3.3 As Linguagens e a mobilização do raciocínio geográfico  

 

A escolha atenta das linguagens no ensino de Geografia tem como objetivo garantir que 

os alunos compreendam os fenômenos estudados. Uma vez que, por meio delas que os alunos 

podem construir e internalizar conceitos geográficos tão importantes para mobilização do 

raciocínio geográfico. E nesse sentido, a seleção de linguagens, como cartográfica, literatura, 
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audiovisuais, textos científicos e jornalísticos, oferecem diferentes perspectivas e abordagens 

para explorar os aspectos espaciais do mundo.  

 Fonseca e Oliva (2013) com base em Lévy (1999) apresenta os tipos de linguagem e as 

classifica em dois grupos que se relacionam: a) linguagens verbais e não verbais; b) linguagens 

sequenciais (diacrônica) e não sequenciais (sincrônica) (ver quadro 4). Para a autora, as 

linguagens sequenciais diacrônicas são uma evolução temporal, como por exemplo, os 

discursos verbais (orais e escritos) que são os fatos linguísticos numa sequência temporal. As 

linguagens sequenciais sincrônicas se manifestam no espaço, uma vez que se referem à 

progressão dos signos linguísticos no espaço. Nesse sentido, é possível considerar uma "leitura 

espacial", de forma precisa, não é um ler, é um ver. 

 

Quadro 4: Uma Classificação elementar das linguagens 

Fonte: LÉVY, 1999, p.174 apud Fonseca e Oliva, 2013, p.24. 

 

Para Cavalcanti (2010), na Geografia, a imagem, o desenho e o mapa são instrumentos 

fundamentais na mediação entre o sujeito e o conhecimento, sendo a representação da expressão 

de algum conteúdo geográfico que, elaborado pelo sujeito, tais representações materializam 

uma síntese em desenvolvimento e um conceito em construção. Segundo Martinelli (2014, 

p.12), “a imagem foi, é e sempre será um meio de comunicação de forte impacto pela brevidade 

de sua comunicação”.  

Fonseca e Oliva (2013) destaca a diferença entre as linguagens textual-escrita (verbal 

sequencial-VS) e a visual (não verbal não sequencial – NVNS), apresentada no quadro 5. 

Enquanto a linguagem verbal é processada de forma lenta, a linguagem visual é capaz de 

comunicar instantaneamente, característica fundamental que facilita a formulação de hipóteses 

iniciais e a localização de elementos espaciais. No entanto, é importante reconhecer que essas 

duas formas de linguagem são complementares, um texto (VS) pode fornecer informações 

adicionais que complementam a análise inicial de um mapa ou imagem (NVNS), enriquecendo 

assim a compreensão global do conteúdo apresentado. 

 

 

Verbal 

Sim Não 

Sequencial 

Sim 
Discursos verbais          
(Orais e escritos) 

Músicas, matemática, filmes, quadrinhos. 

Não 
Esquemas, organogramas, figuras 

verbais-gráficas. 
Pinturas, fotografias, figuram não verbais, carta 

topográfica e mapas. 
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Quadro 5: Linguagens VS (verbais sequenciais) e NVNS (não verbais e não sequenciais) 

 VS NVNS 

Abrangência Localizada Universal 

Variação semântica Elevada Restrita 

Modalidade Diacrônica Sincrônico 

Informações Múltiplas e ilimitada Seleção restrita 

Forma de apreensão (Ler) Leitura temporal (Ver) Visualização espacial 

Apreensão Lenta e única Rápida e múltipla 

Postura do "leitor" Mobilização forte Da extrema concentração à grande passividade 

Adequação Sequencialidade Simultaneidade 

Produto Análise Síntese 

Poder de persuasão Estabelecido Historicamente Crescente 

Efeito Construtivo Naturalizado Naturalizado 

Fonte: Fonseca e Oliva (2013, p.25) 
 

Segundo Martinelli (2014), mapas, gráficos e redes desempenham uma tríplice função 

como meios de comunicação. Eles não apenas registram os dados, mas também os tratam para 

revelar sua organização e comunicam os resultados, destacando as informações contidas nos 

dados. O uso dessas linguagens – mapa, gráfico e rede – envolve leitura, análise e interpretação. 

Inicia-se com a leitura do título, o qual deve indicar “o quê”, “onde” e “quando” do tema 

abordado, seguida pela observação e leitura dos outros elementos e, quando necessário, da 

legenda. Isso permite que o usuário decodifique os significantes (símbolos) e os significados 

(mensagem) dos signos utilizados.  

A análise é a etapa onde desperta a curiosidade, que conduz ao levantamento de 

hipóteses e um desejo de explicar os dados apresentados, porém essas linguagens não 

conseguem sugerir explicações, e por isso é necessários outros meios ou linguagens para 

confirmar as hipóteses iniciais. Na interpretação, entra-se no âmago da representação gráfica, 

as quais devem ser eficazes para mostrar o conteúdo da informação que ela contém. Essas 

linguagens serão consideradas adequadas quando permitir ao usuário obter respostas visuais de 

maneira fácil e rápida às questões por eles colocadas, levando-os à compreensão da realidade 

representada (Martinelli, 2014). 

 

Os desenhos e os primeiros “mapas” construídos podem ser assim parte do processo 
de construção das noções espaciais e também informações imagéticas dos locais, a 
partir da qual se podem construir conhecimento significativo. (...)  
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As representações gráficas, cartográficas, imagéticas, como qualquer produção 
intelectual, científica ou não, é um objeto cultural, não uma verdade absoluta; é uma 
construção sobre a realidade, que busca expressá-la, que busca aproximar-se dela. 
(Cavalcanti, 2010, p.9) 

 

Por outro lado, ao utilizarmos textos nas aulas de Geografia, segundo Castellar e Vilhena 

(2010, p.66) “reforçarmos o conceito de letramento, que também faz parte do acervo linguístico 

da educação geográfica, na medida em que desenvolvemos atividades utilizando vários gêneros 

textuais e, também, a Cartografia como linguagem, além, é claro, do texto didático”. Como por 

exemplo, o uso de jornais na sala de aula, segundo Castellar e Vilhena (2010, p. 66): 

 

(...) o impacto que essa atividade causa para a aprendizagem é muito estimulante, pois 
pode provocar uma série de perguntas por parte dos alunos. Ao organizar um conjunto 
de atividades, com o uso do jornal, convém conhecer as notícias e articulá-las aos 
conteúdos, porque nem sempre um artigo tem vínculo direto com o conteúdo 
estudado. É preciso analisá-lo e articulá-lo com os objetivos propostos para que sua 
leitura seja uma atividade que auxilie na compreensão conceitual da realidade. 

 

De acordo com as autoras citadas (2010), de uma forma geral o trabalho com diferentes 

tipos de linguagens proporciona ao aluno desenvolver operações e processos mentais. Isso 

inclui identificar, relacionar, combinar, comparar, selecionar, ordenar, bem como, levantar 

hipótese e verificá-las, conceituar, memorizar, entre outras habilidades. Essas habilidades são 

fundamentais para o desenvolvimento do raciocínio geográfico em sala de aula. Uma vez que 

ao desenvolver conceitos e habilidades estamos criando caminhos para que os estudantes 

instrumentalizem o pensamento e compreenda a complexidade do espaço que o rodeia. 

Cabe ao professor orientar o aluno no uso e na capacidade de leitura das diferentes 

linguagens (verbal ou gráfica). Para que essas possam subsidiar as ações dos estudantes e 

também do docente. E assim, viabilizar a construção de conceitos científicos em sala de aula. 

Segundo Carvalho (2011, p.260), “as linguagens faladas e escritas são sistemas simbólicos 

utilizados para construir, descrever e apresentar os processos e argumentos científicos”. Para a 

autora, é importante ensinar os alunos como fazer a transição da linguagem do dia a dia para a 

linguagem científica. Ensinando-os desde cedo a argumentar usando raciocínio e métodos 

científicos.  

Nesse sentido, as ações pedagógicas, como a sequência didática, permitem ao professor 

planejar um conjunto de atividades que estimule o aluno de forma ativa e investigativa a pensar 

geograficamente. Por meio dessas atividades, articulamos ações do raciocínio geográfico, 

linguagens e conceitos geográficos com o objetivo de que os estudantes compreendam o mundo 

em que vivem. 
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4 AS AÇÕES PEDAGÓGICAS DOS FUTUROS PROFESSORES DE 

GEOGRAFIA 

 

A formação inicial dos professores em Geografia deve assegurar ao futuro docente uma 

base teórico-metodológico sólida, preparando-os adequadamente para os desafios que 

enfrentarão em sua prática educacional. É fundamental que essa formação os capacite a atender 

as demandas de um currículo escolar que visa mobilizar o raciocínio geográfico dos alunos, 

conforme previsto nos documentos normativos da referida disciplina. Um aspecto fundamental 

dessa preparação é a compreensão e utilização das sequências didáticas como planejamento de 

sua intervenção pedagógica, capaz de promover uma abordagem organizada, contextualizada e 

significativa do ensino desta disciplina. 

A sequência didática no ensino de Geografia pode nos aproximar de um ensino que nos 

distancie de práticas fragmentadas e descontextualizadas. Nessa prática fragmentada e 

descontextualizada, os alunos não são capazes de construir uma análise por meio de conceitos 

e ações do raciocínio geográfico, como abordado no capítulo 2. Sob esse olhar, o presente 

trabalho discute o uso de diferentes linguagens no ensino de Geografia. Indaga, 

especificamente, como o uso e apropriação de diferentes linguagens possibilitam a mobilização 

do raciocínio geográfico, junto a professores de Geografia em formação inicial.    

Para a produção do instrumento de pesquisa, foi acompanhada a turma de Estágio II do 

turno da manhã no IGC/ UFMG, onde a professora tem como proposta de trabalho a orientação 

e construção de sequência didática pelos estudantes, baseada em um ensino por investigação 

com o objetivo de mobilizar o raciocínio geográfico. Sob tal perspectiva, foram analisadas as 

sequências didáticas desenvolvidas pelos alunos de graduação durante as aulas da referida 

disciplina.  

Neste capítulo, utilizou-se das contribuições de Morais (2022), Zabala (2008), Dolz, 

Noverraz e Schneuwly (2004) e Carvalho (2011) na discussão sobre as sequências didáticas na 

construção do conhecimento geográfico. Bem como, de Maton (2014), Cruz e Roque Ascenção 

(2024) sobre a dimensão semântica da Teoria dos Códigos de Legitimação – TCL, para as 

análises das sequências didáticas produzidas. A TCL é uma ferramenta analítica que nos 

permite verificar se as sequências didáticas de fato promovem a construção do conhecimento, 

ou seja, o que o estudante aprende por meio dessas atividades.  
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4.1 A sequência didática na construção do conhecimento geográfico 

 

A construção do conhecimento em sala de aula exige do professor planejamento. O 

planejamento precisa considerar os objetivos e orientações contidos na BNCC (2017), as quais 

nortearão as intervenções necessárias para que os alunos possam operar a partir de conceitos 

científicos de forma progressiva e assim, aos poucos pensar geograficamente o espaço em que 

vivem.   

 Nessa perspectiva, de acordo com Dolz e Schneuwly (2004, p.45), “as sequências 

didáticas são instrumentos que podem guiar as intervenções dos professores” dentro do 

ambiente escolar. Os autores apontam que através de intervenções, os professores fornecem aos 

estudantes instrumentos para avançar em seu processo de aprendizagem.  

Segundo Zabala (2008, p.16), para compreender as intervenções pedagógicas é 

necessário: 

 

(...) situar-se num modelo em que a aula se configura como um microssistema definido 
por determinados espaços, uma organização social, certas relações interativas, uma 
forma de distribuir o tempo, um determinado uso dos recursos didáticos, etc., onde os 
processos educativos se explicam como elementos estreitamente integrados nesse 
sistema. (...) 
(...). A intervenção pedagógica tem um antes e um depois que constituem as peças 
substanciais em toda prática educacional. O planejamento e a avaliação dos processos 
educacionais são uma parte inseparável da atuação docente, já que o que acontece nas 
aulas, a própria intervenção pedagógica, nunca pode ser entendida sem uma análise 
que leve em conta as intenções, as previsões, as expectativas e a avaliação dos 
resultados. 

 

A sequência didática, de acordo com (Dolz, Noverraz e Schneuwly, 2004 e Zabala, 

2008), é um conjunto de atividades escolares ordenadas, estruturadas e articuladas, de maneira 

sistemática, para alcançar objetivos educacionais específicos. No seu estudo sobre o ensino de 

Ciências, Carvalho (2011) destaca que é essencial planejar o ensino de modo a não se limitar 

apenas à apresentação de conceitos e ideias científicas. A escola, para a autora, deve 

proporcionar condições para que a cultura científica da disciplina seja conhecida pelos 

estudantes. Embora as análises de Carvalho (2011, p. 253) estejam centradas na disciplina de 

Ciências, elas ajudam a pensar a prática do ensino de Geografia, uma vez que faz o uso de 

sequências de Ensino Investigativas para introduzir os alunos ao universo da disciplina, 

 

(...), isto é, ensinar os alunos a construir conhecimento fazendo com que eles, ao 
perceberem os fenômenos da natureza sejam capazes de construir suas próprias 
hipóteses, elaborar suas próprias ideias, organizando-se e buscando explicações para 
os fenômenos. Ao ensinarmos Ciências por investigação estamos proporcionando aos 
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alunos oportunidades para olharem os problemas do mundo elaborando estratégias e 
planos de ação. Desta forma o ensino de Ciências se propõe a preparar o aluno 
desenvolvendo, na sala de aula, habilidades que lhes permitam atuar consciente e 
racionalmente fora do contexto escolar. 

 

Nesse sentido, acreditamos que um ensino pensado e organizado por meio de sequências 

didáticas investigativas possa ser uma estratégia para o desenvolvimento do ensino de 

Geografia na Educação Básica. O modelo de sequência didática é uma abordagem, 

inicialmente, centrada no ensino de gêneros textuais, orais e escritos, com o objetivo de 

proporcionar aos estudantes as habilidades linguísticas e discursivas necessárias para a 

produção adequada desses gêneros em diferentes situações de comunicação (Santos, V., 2024).  

Morais (2022, p. 57) em sua dissertação, destaca que o ensino de Geografia deve se 

desenvolver “por meio de atividades construídas em sequências didáticas, e não em aulas 

fragmentadas, estanques, descontextualizadas acerca dos diversos componentes espaciais”.  Ou 

seja, as aulas devem ser planejadas com o objetivo que o aluno construa seu conhecimento em 

uma sequência de atividades que os levarão a pensar o espaço. 

A figura 4 apresenta o modelo de sequência didática desenvolvido por Morais (ibid. p. 

58), o qual sistematiza a forma de como elaborar uma sequência didática para o ensino de 

Geografia.  

 

Figura 4: Esquematização de Sequência Didática 

 
 Fonte: Morais (2022, p. 58) 

 

A sequência didática proposta por Morais (2022) apresenta quatro partes: situação 

geográfica, pergunta geográfica/ problema, momentos e resolução do problema. Cada uma 
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dessas etapas tem uma função específica no processo de ensino-aprendizagem, contribuindo 

para o desenvolvimento do estudante, ou seja, cada uma dessas etapas é organizada para 

permitir que o aluno compreenda de forma ativa a espacialidade a partir da construção de 

conceitos geográficos. Os momentos são marcados por um processo de decomposição ou 

desdobramento da pergunta geográfica inicial, onde as atividades contidas em cada momento 

da sequência didática possuem sua pergunta norteadora do momento e estão interligadas umas 

às outras visando alcançar a resolução do problema e/ ou responder a pergunta geográfica. 

Assim, Morais (2022, p. 58) salienta que o professor: 

 

(...) ao selecionar a situação geográfica, o docente deve construir uma pergunta 
geográfica que será central e o fio condutor de toda a investigação. Esta pergunta pode 
ser construída, inclusive, em forma de problema. A partir desta pergunta ou do 
problema, são geradas outras perguntas que se constituem em momentos de 
investigação da sequência didática. Em nossa concepção, não existe um número 
máximo de momentos que uma sequência didática deve ter, mas compreendemos que 
por ser uma sequência, deve haver no mínimo três momentos. 
 

 

Desse modo, este trabalho se baseia em dados obtidos por meio de uma pesquisa de 

abordagem qualitativa, realizada no Instituto de Geociências (IGC), na Universidade Federal 

de Minas Gerais, em uma turma do curso de graduação em Geografia, na disciplina Análise da 

Prática Pedagógica em Geografia - Estágio II. As aulas aconteceram uma vez por semana com 

duração de uma manhã. Na turma havia 21 alunos matriculados e para a produção das 

sequências didáticas se organizaram de forma individual, em dupla ou em grupo de até cinco 

estudantes.  

A escolha de acompanhar essa turma foi em razão da metodologia utilizada pela 

professora, uma vez que em sua prática pedagógica apresenta orientação e construção de 

sequências didáticas com uma abordagem investigativa, visando mobilizar o raciocínio 

geográfico dos alunos. O acompanhamento das aulas aconteceu no segundo semestre de 2023, 

envolvendo as observações da prática da professora e dos alunos, bem como o acompanhamento 

e orientações durante a produção das sequências didáticas. Os sujeitos da pesquisa, os 

estudantes da referida turma desenvolveram sequência didática, com foco na utilização das 

diferentes e diversas linguagens. 

Em virtude do tempo, a produção da sequência didática, baseada no modelo proposto 

por Morais (2022) (figura 5), compreendeu as seguintes etapas: (i) A produção da Pergunta 

Geográfica (definição da pergunta geográfica, do ano escolar e das habilidades da BNCC); (ii) 

Momento 1 (desenvolvimento de três atividades); (iii) Momento 2 (desenvolvimento de três 
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atividades). iv) Apresentação e entrega. Apesar de Morais (2022) sugerir que uma sequência 

didática apresente no mínimo três momentos, o objetivo maior dessa atividade era que os alunos 

entendessem como é o planejamento de um ensino investigativo. Uma vez que, ao apresentar a 

proposta de construção das sequências para a turma, podemos constatar que muitos não haviam 

trabalhado nesta perspectiva. 

Para cada etapa da produção das sequências didáticas foram utilizadas duas semanas, 

ou seja, dois encontros com os estudantes. As orientações e apresentação das propostas de cada 

etapa foram feitas pela pesquisadora deste trabalho. De uma forma geral, a maioria dos alunos 

participou dos encontros e entregaram as atividades. O primeiro encontro compreendia uma 

orientação inicial, onde apresentava as atividades propostas da etapa e as orientações para a 

produção.  

O segundo encontro, era um momento de trocas e conversas, onde os alunos 

apresentavam as dúvidas e dificuldades que tiveram para o desenvolvimento das atividades para 

a pesquisadora, que a partir do processo de mediação, oferecia mais explicações, a fim de que 

compreendessem a atividade proposta e conseguissem concluí-las. Para isso, os alunos, após 

esse último encontro tinham um prazo de até a próxima semana para entregar às atividades, que 

eram postadas no sistema do aluno (Moodle – Minha UFMG). 

A produção da pergunta geográfica corresponde à primeira etapa de produção. Para 

melhor embasamento da atividade foi indicada pela docente a leitura do texto de Morais e 

Roque Ascenção (2022) “Sequências didáticas à luz do ensino de Geografia por investigação” 

e Silveira (1999) “Uma situação geográfica: do método à metodologia”, e em suas aulas, que 

antecedem a produção da sequência didática, a professora já havia explicado sobre o modelo 

de Raciocínio Geográfico (Silva, 2021), e a BNCC (2017), apresentando-os como fazer a leitura 

deste documento e apontando aspectos importantes como os princípios do raciocínio 

geográfico, competências e as habilidades, conforme abordado no capitulo 1 e 2 desta 

dissertação.  

Os estudantes trabalharam com a mesma situação geográfica escolhida e apresentada 

pela professora, com a proposta de mostrar aos alunos a possibilidade de se utilizar eventos 

para a geração de situações geográficas. Nesse sentido, a situação geográfica escolhida foi o 

“conflito Hamas X Israel”, em virtude do ataque de Hamas em Israel que aconteceu em 07 de 

outubro de 2024. Este conflito envolve disputas territoriais, políticas e religiosas. Por meio da 

situação geográfica apresentada os participantes definiram para a primeira etapa de produção: 

a pergunta geográfica que norteia a produção da sequência didática, o ano escolar (6º ao 9º ano 
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do Ensino Fundamental II) e as habilidades da BNCC (2017) que serão desenvolvidas ao longo 

das atividades.  

As etapas dois e três, que correspondem aos momentos um e dois da sequência didática. 

Cada momento deveria apresentar, uma pergunta norteadora e três atividades. Os alunos 

receberam uma coleção de linguagens impressas e digitais, sendo elas, mapas, reportagens, 

imagens, infográfico e vídeos para o desenvolvimento das atividades, mas as sequências 

poderiam apresentar outras linguagens que atendessem melhor ao tema em desenvolvimento. 

No primeiro encontro, para o desenvolvimento destas etapas, as orientações iniciais 

foram com base no modelo, da figura 4, desenvolvido por Morais (2022) e no texto “Sequências 

didáticas à luz do ensino de Geografia por investigação” (Morais e Roque Ascenção, 2022), 

para que os alunos pudessem compreender a importância das conexões ou dos elos entre as 

atividades para que se cumpra objetivo investigativo, a fim de mobilizar o raciocínio geográfico 

e responder à pergunta geográfica.  

Ainda durante a orientação inicial do primeiro momento, foi apresentado aos alunos o 

Quadro 6, com as categorias do domínio cognitivo da teoria proposta por Benjamin S. Bloom 

et al. (1956), o qual associa as categorias a um conjunto de verbos. A apresentação deste 

conjunto de verbos, organizado na teoria, é no sentido de ajudar os alunos na produção dos 

enunciados das atividades. 

A teoria de Bloom et al (1956) foi desenvolvida juntamente com os pesquisadores 

Engelhart, Furst, Hill e Krathwohl, que segundo Silva (2021, p. 40), “funciona como um plano 

de identificação dos movimentos intelectuais dos sujeitos, através da investigação das ações 

dos estudantes frente aos seus conhecimentos, resultando em suas experiências educativas”. A 

teoria é composta de três domínios: afetivo, psicomotor e cognitivo. Para a orientação dos 

alunos de graduação utilizamos apenas o domínio cognitivo dessa teoria, a que expressa o 

desenvolvimento intelectual e aquisição de conhecimento.  
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 Quadro 6: Categorias do domínio cognitivo de Bloom 

Categorias 
Conhecimento Compreensão Aplicação Análise Síntese Avaliação 

Habilidade de recordar, 
recuperar ou reproduzir 

ideias que foram 
previamente adquiridas 

e memorizadas. 

Habilidade de compreender 
e dar significado ao 

conteúdo. Capacidade de 
entender a informação ou 

fato, de captar seu 
significado e de utilizá-la 
em contextos diferentes. 

Habilidade de usar 
informações, métodos e 

conteúdos aprendidos em 
novas situações concretas. 

Aplicações de regras, 
métodos, modelos, 

conceitos, princípios, leis e 
teorias. 

Habilidade centrada 
na identificação das 
partes constitutivas, 
suas inter-relações e 
reconhecimento dos 

princípios 
organizacionais 

envolvidos. 

Habilidade de agregar 
e juntar partes com a 
finalidade de criar um 
novo todo. Produção 
de uma comunicação 
única, um plano de 
operações ou um 

conjunto de relações 
abstratas. 

Habilidade de julgar o 
valor do material 

(proposta, pesquisa, 
projeto) para um 

propósito específico. 
Julgar o valor do 

conhecimento 

Verbos 
Enumerar, definir, 

descrever, identificar, 
denominar, listar, 
nomear, combinar, 

realçar, apontar, 
relembrar, recordar, 

relacionar, reproduzir, 
solucionar, declarar, 
distinguir, rotular, 

memorizar, ordenar e 
reconhecer. 

Alterar, construir, 
converter, decodificar, 

defender, definir, 
descrever, distinguir, 
discriminar, estimar, 
explicar, generalizar, 

dar exemplos, ilustrar, 
inferir, reformular, 
prever, reescrever, 
resolver, resumir, 

classificar, discutir, 
identificar, interpretar, 
reconhecer, redefinir, 

selecionar, situar e 
traduzir. 

Aplicar, alterar, 
programar, demonstrar, 
desenvolver, descobrir, 
dramatizar, empregar, 

ilustrar, interpretar, 
manipular, modificar, 

operacionalizar, 
organizar, prever, 
preparar, produzir, 
relatar, resolver, 
transferir, usar, 

construir, esboçar, 
escolher, escrever, 
operar e praticar. 

Analisar, reduzir, 
classificar, comparar, 

contrastar, 
determinar, deduzir, 

diagramar, distinguir, 
diferenciar, 

identificar, ilustrar, 
apontar, inferir, 

relacionar, 
selecionar, separar, 
subdividir, calcular, 

discriminar, 
examinar, 

experimentar, testar, 
esquematizar e 

questionar. 

Categorizar, 
combinar, 

compilar, compor, 
conceber, construir, 

criar, desenhar, 
elaborar, estabelecer, 

explicar, formular, 
generalizar, inventar, 
modificar, organizar, 

originar, planejar, 
propor, reorganizar, 
relacionar, revisar, 
reescrever, resumir, 

sistematizar, escrever, 
desenvolver, 

estruturar, montar e 
projetar. 

Avaliar, averiguar, 
escolher, comparar, 
concluir, contrastar, 

criticar, decidir, 
defender, 

discriminar, explicar, 
interpretar, justificar, 

relatar, resolver, resumir, 
apoiar, validar, detectar, 

estimar, julgar e 
selecionar. 

Fonte: Silva (2021).
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Concorda-se aqui com Roque Ascenção e Valadão (2017) e Silva (2021), que a teoria 

de Bloom et al. (1956) comporta-se como uma espiral e não linear (ver figura 5), sendo uma 

base teórica atenta aos movimentos intelectuais frente ao processo de aprendizagem. As teorias 

da Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) e de Equilibração, também apresentam a ideia 

da construção do conhecimento em espiral. Uma vez que nelas, o conhecimento gradualmente 

adquire complexidade. 

 

Figura 5: O movimento da teoria de Bloom 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Silva (2021) 
 

Assim, o domínio cognitivo de Bloom et al. (1956) é composto por seis categorias: 

conhecimento, compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação. A relação de dependência 

entre as categorias é permanente no processo de construção do conhecimento. Apesar de passar 

do simples para o mais complexo, esta teoria não segue um caminho evolutivo.  

Por fim, a quarta etapa da produção das sequências didáticas, refere-se ao momento em 

que os discentes apresentaram suas respectivas produções para a turma e receberam as críticas 

finais para os últimos ajustes antes da entrega. Para verificar se as sequências didáticas 

produzidas pelos futuros professores promovem a construção do conhecimento e a mobilização 

do raciocínio geográfico, utilizaremos a Teoria dos Códigos de Legitimação – TCL como 

ferramenta analítica deste trabalho, a qual será apresentada com maior detalhe na próxima seção 

deste capítulo. 
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4.2 Ferramenta analítica: Teoria dos Códigos de Legitimação (TCL) 

 

A Teoria dos Códigos de Legitimação – TCL2, desenvolvida por Karl Maton, sociólogo 

e professor na Universidade de Sydney, na Austrália. A TCL permite, por meio de seus 

fundamentos, pesquisar e modificar a prática. Assim sendo, é uma abordagem sociológica que 

expande, entre outros aspectos, a teoria dos campos de Pierre Bourdieu e a teoria dos códigos 

de Basil Bernstein. Tal teoria possibilita seu refinamento, aprofundamento e ampliação por 

meio de pesquisa e informação prática, que concebe o conhecimento como sendo tanto 

socialmente produzido quanto real, no sentido de ter efeitos. E com isso, explorar os efeitos das 

diferentes formas assumidas pelas práticas de conhecimento (Maton, 2013, 2019).  

Para Maton (2000), as teorias de Bourdieu e de Bernstein embora propusessem a 

necessidade de desenvolver uma sociologia da educação cumulativa e científica, suas ideias 

não eram utilizadas em conjunto, mas para comparar e contrastar uma com a outra. Com o 

objetivo de superar essa dicotomia, Maton desenvolveu a TCL, onde apresenta uma estrutura 

conceitual que incorpora as ideias de ambas as abordagens. Em seu ponto de vista, “as 

abordagens de Bourdieu e Bernstein oferecem a análise dos campos intelectuais, inter alia, uma 

sociologia do conhecimento e uma teoria do conhecimento” (Maton,2000, p. 148)3.  

Sendo assim, a teoria de do Campo de Pierre Bourdieu possibilita descrever os campos 

intelectuais como arena de lutas de maneira relacional, envolvendo disputas por status e 

recursos. Ao incorporar os princípios desta teoria, Maton busca promover o “novo olhar”, ou 

seja, uma abordagem relacional em relação às experiências cotidianas, na forma do sujeito atuar 

e perceber o mundo. Esta abordagem possui as dimensões horizontais e verticais (Maton, 2000, 

2019). 

Dentro dessas dimensões, proposta por Bourdieu, é possível analisar, de forma distinta, 

“disposições de agentes (“habitus”), e as posições que ocupam (em virtude de seu “capital”) 

dentro de um sistema em desenvolvimento (“campo”)” (Maton, 2019. p.17). A dimensão 

horizontal permite analisar os atributos de seus agentes ou seu contexto social e a dimensão 

vertical, utiliza os mesmos conceitos, porém, com foco nas atribuições que valorizam os agentes 

e suas relações nos contextos em que vivem. Nesse sentido, “aprender ambas as dimensões 

horizontais e verticais é crucial para alcançar a “revolução mental” de Bourdieu e assim adquirir 

um novo olhar” (Maton, 2019, p.17).  

 
2 Legitimation Code Theory – LCT (em inglês) 
3 Original: “(...) the approaches of Bourdieu and Bernstein offer the analysis of intellectual fields, inter alia, a 
sociology of knowledge and a theory of knowledge”. 
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Por sua vez, a teoria dos Códigos de Basil Bernstein, na visão de Maton (2000, 2013) 

oferece um meio sofisticado de conceituar a estrutura do conhecimento, onde a TCL busca com 

base no modelo de “discursos” e “estruturas do conhecimento” a construção cumulativa de 

conhecimento (cumulative knowledge-building), no sentido de ampliar as ferramentas 

conceituais existentes. “A teoria dos códigos enfatiza a análise dos princípios subjacentes às 

práticas para permitir que a pesquisa determine diferenças, variações e semelhanças, além de 

explorar mudanças ao longo do tempo” (Maton, 2013, p. 10, tradução nossa)4. O modelo de 

“discursos” de Bernstein (1999) se divide em discursos vertical e horizontal. 

 
O discurso horizontal refere-se ao conhecimento cotidiano ou conhecimento do senso 
comum e que implica em um conjunto de estratégias que são locais, organizadas de 
forma segmentada e dependente de um contexto específico. Os conhecimentos desse 
discurso são relacionados não pela integração de seus significados, mas por meio das 
relações funcionais dos segmentos da vida cotidiana. Em contraste, o discurso vertical 
toma a forma de uma estrutura coerente, explícita e com princípios sistemáticos. 
Enquanto os conhecimentos do discurso horizontal são integrados ao nível das 
relações entre segmentos ou contextos, os conhecimentos do discurso vertical são 
integrados no nível dos significados que são relacionados hierarquicamente 
(Mainardes e Strelmel, 2010, p.10, grifo nosso). 

 

Para Maton (2013), Bernstein estava descrevendo a produção de conhecimento em 

campos intelectuais, mas esses tipos podem ser aplicados e homologamente distinguir outros 

campos, como as estruturas curriculares e a aprendizagem. 

Sob essa fundamentação, a TCL, segundo Maton (2019, p.21) “compreende um kit de 

ferramentas conceituais multidimensionais”. Apresenta três dimensões (ou conjuntos de 

conceitos): Especialização, Semântica e Autonomia (ver quadro 7). Cada dimensão é uma 

espécie de código de legitimação, composta por conceitos centrados em capturar um conjunto 

de princípios organizadores que fundamentam disposições, práticas e contextos (Maton, 2013 

e 2020).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
4 Original: “(...) Code theory emphasizes the analysis of organizing principles underlying practices to enable 
research to determine difference, variation and similarity, and to explore change over time”. 
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Quadro 7: Códigos de legitimação 

Códigos Conceitos Modalidades Possível funcionalidade 

Autonomia 
Autonomia posicional; 
Autonomia relacional 

AP+/- 
 AR +/- 

Fornece subsídios para investigar e praticar a 
interdisciplinaridade (integrar diferentes ideias e 
práticas ou experiências de outras disciplinas no que 
se pretende ensinar/aprender) e operar com a 
multimodalidade. 

Especialização 
Relações epistêmicas; 
Relações sociais 

RE+/- 
 RS +/ - 

Fornece insights sobre, por exemplo, conflitos de 
código entre: disposições dos alunos e práticas 
pedagógicas; políticas de educação e áreas 
temáticas; diferentes abordagens dentro de um 
campo intelectual; currículo e pedagogia de uma 
área disciplinar, dentre outros. 

Semântica 
Gravidade semântica 
Densidade semântica;  

GS +/- 
 DS +/- 

Auxilia a planejar e avaliar experiências de 
aprendizado com o objetivo de auxiliar aos sujeitos 
a estabelecer links do que se aprende com exemplos 
concretos. Ajuda os não iniciados em dado 
conhecimento a desenvolver tanto a compreensão de 
conceitos abstratos, quanto o domínio de 
significados complexos. 

Fonte: Cruz, 2024, p.35 
 

De maneira geral, segundo Dora, Maton e Martin (2020), a Especialização se concentra 

em como conhecimento e conhecedores são articulados dentro das práticas, a Semântica revela 

como o significado é construído e a Autonomia investiga de onde vêm os conteúdos e 

propósitos das práticas. Neste Trabalho, iremos explorar a dimensão Semântica, com o objetivo 

de verificar se uso de diferentes linguagens nas atividades desenvolvidas pelos estudantes de 

graduação promovem a construção de significado e a mobilização do raciocínio geográfico.  

A dimensão Semântica, de acordo com Maton (2020, p. 62, tradução nossa)5 “concebe 

os campos sociais da prática como estruturas semânticas, cujos princípios organizadores são 

conceituados como códigos semânticos que compreendem a gravidade semântica e a densidade 

semântica”. No contexto de sala de aula, essa dimensão nos auxilia a compreender a dimensão 

epistêmica, relacionada entre contexto e conceito e a dimensão pedagógica da relação 

professor-aluno. Nesse sentido, Andrade e Wartha (2021, p. 59), nos diz que: 

 

 
5 Original: “(...) which conceives social fields of practice as semantic structures whose organizing principles are 
conceptualized as semantic codes that comprise semantic gravity and semantic density. I begin by defining these 
concept”. 
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Em conformidade com esses interesses teóricos, há necessidade de o professor 
entender que sua prática reflete no que os alunos aprendem. Os códigos semânticos 
podem traduzir os episódios específicos do ambiente escolar, permitindo a 
visualização das relações entre a dependência do contexto (gravidade semântica) e a 
condensação do conceito (densidade semântica), que acabam por variar suas forças 
durante o desenvolvimento das aulas e permitir a construção de ondas semânticas. 

 

Sob essa abordagem, as pesquisas podem ser analisadas tanto pela gravidade semântica 

(GS) quanto pela densidade semântica (DS). Esses códigos referem-se ao grau de força ou 

intensidade na construção dos significados dentro da prática docente.  Para Maton (2020, p. 63, 

tradução nossa) 6 a gravidade semântica (GS):  

 

(...) refere-se ao grau em que o significado se relaciona com seu contexto e pode ser 
mais forte (+) ou mais fraco (−) ao longo de um continuum de intensidades. Quanto 
mais forte a gravidade semântica (SG+) mais o significado depende de seu contexto; 
quanto mais fraca a gravidade semântica (SG−) menos o significado depende do 
contexto. (...) A gravidade semântica, portanto, traça um contínuo de forças com 
capacidade infinita de gradação. Pode-se também dinamizar este contínuo para 
analisar a mudança ao longo do tempo em termos de: enfraquecimento da gravidade 
semântica (SG↓), como a transição dos detalhes locais de um caso específico para 
generalizações; e fortalecimento da gravidade semântica (SG↑), como a transição de 
ideias generalizadas para casos concretos e delimitados. 

 

Dentro do campo da Geografia, por exemplo, ao trabalhar os diferentes tipos de 

paisagem em sala de aula na Educação Básica, como rural e urbana, partimos de uma gravidade 

semântica forte, quando estamos apoiados em um contexto próximo ao aluno para a construção 

do conceito, na medida em que conseguimos desprender do contexto e chegar a uma definição 

deste conceito, temos uma gravidade semântica fraca. No caso da situação geográfica estudada 

neste trabalho, o conflito Hamas X Israel, onde podemos caracterizá-lo como sendo: territorial, 

étnico e político. Algumas sequências produzidas iniciaram do contexto desse conflito, 

buscando entender a configuração da região, os motivos e as consequências, neste ponto a 

sequência tem uma gravidade semântica forte, e gradualmente, ao construir, por exemplo, o 

conceito de “conflito territorial” apresentou em suas questões finais a comparação com outros 

conflitos como os indígenas no Brasil e da Rússia e Ucrânia, o que enfraqueceu a gravidade 

semântica, isso nos mostra que, as questões anteriores buscaram construir habilidades 

necessárias para que o aluno possa compreender as situações comparáveis à situação inicial.  

 
6 Original: “(...)refers to the degree to which meaning relates to its contexto and may be stronger (+) or weaker (−) 

along a continuum of strengths. The stronger the semantic gravity (SG+), the more meaning is dependent on its 
context; the weaker the semantic gravity (SG−), the less meaning is dependent on its context. (...) Semantic 
gravity thus traces a continuum of strengths with infinite capacity for gradation. One can also dynamize this 
continuum to analyze change over time in terms of: weakening semantic gravity (SG↓), such as moving from the 
local particulars of a specific case towards generalizations; and strengthening semantic gravity (SG↑), such as 
moving from generalized ideas towards concrete and delimited cases". 
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Para Maton (2020), as variações de forças na gravidade semântica de um item individual 

podem ser descritas como processos de gravitação e levitação. O processo de gravitação ocorre 

quando seus significados se tornam contextualmente situados, ou seja, mais próximo ou 

dependente do contexto. E o processo de levitação é quando são desvinculados de suas âncoras 

contextuais, isto é, os significados se tornam descontextualizados. Nesse sentido, o significado 

possui ideias mais abstratas e generalizadas como, por exemplo, uma definição de um conceito. 

Por outro lado, a densidade semântica (DS), segundo Maton (2020, p. 63, tradução 

nossa)7 , refere-se:  

(...) ao grau de condensação de significados dentro das práticas, seja em símbolos, 
termos, conceitos, frases, expressões, gestos, vestuário, etc. A densidade semântica 
pode ser relativamente mais forte (+) ou mais fraca (−) ao longo de um continuum de 
forças. Quanto mais forte a densidade semântica (DS+), mais significados são 
condensados dentro das práticas; quanto mais fraca a densidade semântica (DS−), 
menos significados são condensados. Em outras palavras, a densidade semântica 
conceitua a complexidade: quanto mais forte a densidade semântica, mais complexas 
são as práticas. A força da densidade semântica não é intrínseca a uma prática, mas 
sim relacionada à estrutura semântica na qual ela está inserida (e, portanto, pode 
mudar). 

 

No contexto Geográfico, é possível exemplificar a densidade semântica usando o 

mesmo conceito trabalhado na gravidade, a paisagem, pensando em condensação de 

significados e prática docente, o conceito trabalhado na Educação básica como, por exemplo, 

em turmas do sexto ano do ensino fundamental, condensa menos conceito e, portanto, apresenta 

uma gravidade semântica fraca, pois será preciso buscar por parte do docente uma análise 

simples tendo em vista a idade dos alunos. Ao comparar o ensino do mesmo conceito em uma 

disciplina da graduação, como por exemplo, geomorfologia, que vai levar em conta outros 

fatores e conceitos para explicar a transformação da paisagem e, por isso, a densidade semântica 

é forte.  

Em relação à situação geográfica deste estudo, podemos observar, em algumas 

sequências, um enfraquecimento da densidade semântica nas primeiras atividades quando as 

estão introduzindo o tema e construindo o conceito. Por exemplo, na formação e delimitação 

de território, o grupo optou em iniciar com a ideia de ocidente e oriente. Apesar de serem 

 
7 Original: “(...) to the degree of condensation of meaning within practices, whether symbols, terms, concepts, 

phrases, expressions, gestures, clothing, etc. Semantic density may be relatively stronger (+) or weaker (−) along 
a continuum of strengths. The stronger the semantic density (SD+), the more meanings are condensed within 
practices; the weaker the semantic density (SD−), the fewer meanings are condensed. Put another way, semantic 
density conceptualizes complexity: the stronger the semantic density, the more complex the practices. The 
strength of semantic density is not intrinsic to a practice but rather relates to the semantic structure within which 
it is located (and thus can change)”. 
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atividades pensadas para alunos do 9º ano do ensino fundamental, estes são conceitos 

introduzidos no 6º ano desta mesma etapa. A partir desta escolha, temos um enfraquecimento 

da densidade semântica e o fortalecimento só ocorre quando ao longo da sequência atribui 

outros dados (significados) do evento que levam os alunos a levantar hipótese sobre os possíveis 

fatores do conflito e se possível relacionar esses conceitos (oriente/ ocidente) com a perspectiva 

territorial/geográfico do conflito. 

Para Maton (2020), as mudanças de forças na densidade semântica em relação ao nível 

de um item individual envolvem os processos de condensação e rarefação. O processo de 

condensação compreende a compactação ou adição de significado em algo. E o processo de 

rarefação, onde são descompactados ou removidos significados no item. 

Os códigos semânticos são definidos pela combinação das forças de GS e DS, onde 

“esses códigos caracterizam as “regras do jogo” na criação de significados em diferentes 

domínios sociais” (Santos, et.al, 2024, p. 104). Segundo Maton (2020), os continuum de forças 

da gravidade e da densidade representados, na figura 6, como eixos do plano semântico definem 

quatro principais modalidades ou códigos, sendo: 

 

● Códigos rizomáticos (rhizomatic codes) (SG- DS+) onde a base da realização 

compreende posturas relativamente independentes do contexto e complexas. 

● Códigos prosaicos (prosaic codes) (SG+, SD-), onde a legitimidade é atribuída 

a posturas relativamente dependentes do contexto e mais simples. 

● Códigos rarefeitos (rarefied codes) (SG- DS-) onde a legitimidade é atribuída 

a posturas relativamente independentes do contexto que são relativamente mais 

simples. 

● Códigos mundanos (Worldly codes) (SG+ DS+), onde a legitimidade é 

atribuída a posturas relativamente dependentes do contexto que são 

relativamente complexas. 

 

As forças dos conceitos semânticos, entre os diferentes graus dos significados 

(densidade) e relação com o contexto (gravidade), podem ser variadas, independentemente, para 

gerar códigos semânticos (GS+/-; DS +/-). Esses códigos conceituam um conjunto de princípios 

organizadores das práticas. Conceituar processos de fortalecimento e enfraquecimento dos 

códigos semânticos nos permite traçar o perfil semântico ao longo do tempo e a faixa semântica 

associada entre seus pontos mais altos e baixos (Maton, 2013; Santos e Mortimer, 2019).   
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Figura 6: Plano Semântico 

 
                               Fonte: Maton, 2020, p.64. 
 

 

O perfil semântico descreve uma escala de força dos códigos semânticos em seu eixo y 

e o tempo no eixo x. A figura 6, no eixo y os códigos semânticos GS-, DS+ corresponde aos 

significados altamente condensados e relativamente descontextualizado, apresentando uma 

linguagem mais técnica e conceitos abstratos e os códigos GS+, DS- refere-se aos significados 

pouco condensados e relativamente contextualizados, ou seja, uma linguagem simples e 

concreta com exemplos mais próximos à vida cotidiana. (Maton, 2013, 2020).  
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Figura 7: Exemplos de três perfis semânticos 

    Fonte: Maton (2013, 2020). 

 

A figura 7, nos mostra a representação de três perfis semânticos: (A) uma linha plana 

semântica alta (a high semantic flatline), ou seja, composta por “conceitos independentes do 

contexto e altamente condensados, mas sem os meios para operacionalizar esses conceitos e 

para que os dados empíricos "respondam", avança como uma linha horizontal semântica alta” 

(Maton, 2014, p.142 tradução nossa)8 ; (B) uma linha plana semântica baixa (a low semantic 

flatline), “representa um conhecimento mais simples que permanece preso ao contexto (...).Não 

se conecta com o discurso acadêmico, que permitiria múltiplas relações com uma constelação 

complexa de significados” (Maton 2020, p. 63, tradução nossa)9; e (C) uma onda semântica 

(semantic wave). As ondas semânticas, por sua vez, expressam a construção do conhecimento, 

as setas contidas em sua faixa semântica representam os movimentos de fortalecimento e 

enfraquecimento na intensidade de forças de uma prática.  

Conforme Maton, (2014, p. 143, tradução nossa)10 uma onda semântica: 

 

 
8 Original: “(...)context-independent and highly condensed concepts but lacking the means to operationalize those 
concepts and for empirical data to ‘speak back’ progresses as a high semantic flatline”. 
9 Original: “embodies simpler knowledge that remains locked into the contexto (...). It does not connect with 
academic discourse, which would enable multiple relations with a complex constellation of meanings”. 
10 Original: “(...). On the one hand, as indicated by the upward arrow, it lifts meanings out of the gravity well of a 
context through abstracting organizing principles into a condensed language that rises above the concrete 
particulars of that context. This enables such concepts to be enacted across a wider range of contexts. On the other 
hand, as indicated by the downward arrow, this potential is realized through the way it concretizes and ‘fleshes 
out’ concepts through a dialogue with the particularities of each context. (...), thereby enables both the 
strengthening and weakening of both semantic gravity and semantic density between lower-order and higher-order 
concepts within the theory, and between theory and data, tracing a wave profile over time. This enables both the 
decontextualization and the recontextualization of knowledge and so makes possible knowledge-building across 
different contexts and over time. 
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Por um lado, conforme indicado pela seta ascendente, ela retira significados do poço 
gravitacional de um contexto ao abstrair princípios organizadores em uma linguagem 
condensada que se eleva acima dos detalhes concretos desse contexto. Isso permite 
que tais conceitos sejam promulgados em uma gama mais ampla de contextos. Por 
outro lado, conforme indicado pela seta descendente, esse potencial é realizado 
através da forma como concretiza e 'dá corpo' aos conceitos por meio de um diálogo 
com as particularidades de cada contexto (...) dessa forma, possibilita tanto o 
fortalecimento quanto o enfraquecimento tanto da gravidade semântica quanto da 
densidade semântica entre conceitos de ordem inferior e superior dentro da teoria, e 
entre teoria e dados, traçando um perfil de onda ao longo do tempo. Isso possibilita 
tanto a descontextualização quanto a recontextualização do conhecimento e, assim, 
tornar possível a construção de conhecimento em diferentes contextos e ao longo do 
tempo. 

 

Nesse sentido, as práticas pedagógicas representadas por uma onda semântica expressa 

ao longo do tempo intensidades de forças diferentes que são necessárias para a construção do 

conhecimento e compreensão da situação geográfica estudada. 

 

Figura 8: O movimento da onda Semântica na construção do conhecimento 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
       Fonte: Maton (2013, 2020); Cruz e Roque Ascenção (2024) 

 

A onda semântica representada na figura 8, expressa a variação da intensidade de forças 

em onda semântica durante a prática docente. Nesta podemos destacar, que o fortalecimento da 

onda expressa à ideia de reempacotar significados, ou seja, quando condensamos mais 

significado para uma análise mais estruturada. Já o enfraquecimento expressa a ideia de 

desempacotar significados, isto é, quando utilizamos de linguagem ou exemplos mais próximos 

do conhecimento do aluno. 

 

 

Linguagem técnica, significados 
menos dependentes do contexto. 
Conceitos abstratos, integrados a 
uma rede de significados 
estruturada, complexa e 
desenvolvida. 

Linguagem simples, significados 
mais dependentes do contexto, 
com uso de exemplos do cotidiano. 
Os símbolos condensam menos 
significados, apresentados uma 
baixa complexidade. 
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4.2.1 Dispositivo de tradução 

 

Para analisar as sequências didáticas produzidas pelos alunos de graduação em 

Geografia, foi utilizado o dispositivo de tradução desenvolvido por Cruz e Roque Ascenção 

(2024), o qual foi baseado na estrutura epistêmica dessa ciência. Seus códigos semânticos ou 

os princípios organizadores expressam a estrutura do raciocínio geográfico. Para Maton e Chen 

(2016 p.31, tradução nossa)11, os dispositivos de tradução, “geralmente, compreendem um 

conceito, indicadores de como o conceito é realizado empiricamente, critérios pelos quais as 

relações com os dados podem ser decididas e exemplos dos dados”.  

Desse modo, consideramos que as situações geográficas estudadas sejam associadas a 

conceitos geográficos, em três níveis diferentes de densidade semântica (ver figura 9), a 

depender da relação conceitual no discurso. No nível 1 mais elementar e que corresponde ao 

valor mais baixo da densidade semântica, onde a linguagem possui uma estrutura conceitual 

mais simples, mais próxima ao cotidiano do aluno que se relaciona aos aspectos do fenômeno 

geográfico estudado e com menos significados condensados para a análise. Para esse nível foi 

associado os conceitos de escala/tempo, sendo a abrangência têmporo-espacial de um 

fenômeno.  

O nível 2, possui uma linguagem mais científica, onde existe mais significado 

condensado para a análise do fenômeno estudado, foi associado a esse nível o conceito de 

processos, o qual corresponde a um conjunto de conceitos (mecanismos e ações) em interação. 

O nível 3, exige uma análise abrangente de uma situação geográfica, para este nível foi 

associado o conceito de espacialidade do fenômeno. No sentido de compreender os processos 

que surgem da interação dos componentes entre si e diante da ocorrência do evento (Cruz e 

Roque Ascenção, 2024). No quadro 8, apresentamos o dispositivo de tradução da densidade 

semântica para o conhecimento Geográfico, desenvolvido por Cruz e Roque Ascenção (2024). 

 

 

 

 

 

 

 
11 Original: “(...)typically comprise a concept, indicators of how the concept is realized empirically, criteria 
against which relations with data can be decided, and examples from the data”. 
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Figura 9: Níveis de Densidade Semântica para o Conhecimento Geográfico 

 
               Fonte: Elaborado pela autora, 2024.   
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Quadro 8: Dispositivo de tradução da Densidade Semântica para o Conhecimento Geográfico 

Fonte: Cruz e Roque Ascenção (2024).

   DEFINIÇÃO EXPLICAÇÃO 

DENSIDADE 
SEMANTICA 
 

NÍVEL 
 

ESPAÇO 
GEOGRÁFICO 

O espaço geográfico é definido como um conjunto indissociável de sistemas de 
objetos – solidários e contraditórios – e de sistemas de ações que não ocorrem 
isoladamente, mas sim em permanente interação. 
Ente- ele, em si, inapreensível como totalidade. 
 

É, portanto, um híbrido, em que os sistemas de objetos formam as configurações territoriais aonde 
a ação dos sujeitos (ação racional ou não) vem instalar-se para criar um espaço. Este espaço - o 
espaço geográfico - é mais que o espaço social dos sociólogos porque também inclui a materialidade. 
Segundo o geógrafo norte-americano Nigel Thrift, na obra Space: The Fundamental Stuff of 
Geography, o espaço da Geografia surge do trabalho que constrói e mantém coletivos formados por 
diferentes estruturas (objetos, seres vivos, manufaturados etc.). Espaços diferentes existem e podem 
se relacionar, ou não. Há, pelo menos, quatro diferentes aspectos inerentes ao espaço, que se 
expressam de modo indissociável: 
- a empiria (refere-se à concretude, à existência concreta do tecido cotidiano em que ele se constitui); 
- o fluxo (refere-se aos movimentos decorrentes de processos que permitem interações entre seus 
componentes e definem seus limites de ação); 
- a imagem (refere-se ao fato do espaço constituir algo passível de ser apreendido também 
visualmente; sua morfologia, sua forma, sua materialidade);  
- o topos (refere-se às dimensões da consciência espacial dos sujeitos inerentes a toda e qualquer 
forma de organização do espaço, das vivências nele em exercício, das experiências dos sujeitos 
segundo seu intelecto); - a relação (refere-se ao fato de que o espaço, para a Geografia, se constrói 
e se produz mediante o estabelecimento de relações contínuas entre os componentes que o constitui). 

FORTE 

3 
ESPACIALIDADE 
DO FENÔMENO 

Uma relação dialética que permite compreender a Situação Geográfica a partir da 
compreensão de que um evento altera o espaço em que ocorre e, ao mesmo tempo, 
sofre alterações em decorrência do espaço onde acontece. 
 

Compreendida através do reconhecimento da composição espacial, sobretudo, dos elementos 
espaciais atingidos pelo evento. Mas não basta o reconhecimento, é necessário compreender o 
comportamento de cada elemento, os processos que o originam e que dele decorrem. Além disso, é 
necessário compreender os processos que surgem da interação dos componentes entre si e diante da 
ocorrência do evento. 

 2 PROCESSOS 

Processo é o conjunto de conceitos (mecanismos e ações) em interação a partir do 
qual a estrutura (características econômicas, sociais, políticas, culturais, físico-
naturais etc.) se movimenta, alterando-se. O processo decorre então da conjunção 
tempo e movimento. 

O processo atua sobre os componentes espaciais e, simultaneamente, atua também sobre todos os 
demais componentes inerentes à situação geográfica em perspectiva. 
Os processos, na análise geográfica, se referem aos componentes que constituem uma dada ordem 
espacial, concedendo-lhe então uma forma. Equivale dizer que as organizações espaciais decorrem 
da atuação de uma vasta gama de processos. Consequentemente, a existência de cada componente 
espacial decorre da atuação de um ou mais processos, porém, na análise de um fenômeno sobre uma 
dada ordem espacial é imprescindível considerar que todos os processos intrínsecos a cada um desses 
componentes só constituem a referida ordem espacial quando em articulação. 

FRACO 

1 ESCALA/TEMPO 

Refere-se à abrangência têmporo-espacial de um fenômeno, cujo limite é definido 
pela força explicativa que exerce sobre o fenômeno investigado. Na medida em 
que a investigação do fenômeno avança e os caminhos escolhidos se distanciam 
do epicentro do fenômeno investigado e perdem a força de explicação, 
encontramos aí o limite da escala geográfica de análise de um dado fenômeno. A 
escala, portanto, não se refere somente ao tamanho e dimensão de objetos e 
elementos espaciais. E, também, nem só ao global, regional e local. A escala 
agrega, além das múltiplas horizontalidades possíveis (mais das vezes entendidas 
como dimensões cartesianas), múltiplas verticalidades dadas por métricas sociais. 
Essas horizontalidades e verticalidades formam um todo solidário. O tempo na 
Geografia é hodierno e lido por meio dos objetos materializados no espaço (as 
rugosidades, os palimpsestos). É através do tempo que reconhecemos eventos 
síncronos/assíncronos, continuidade/descontinuidade, sucessivos/não-sucessivos, 
simultaneidade etc., o que possibilita identificar a importância ou não de um 
componente espacial na interpretação da espacialidade de um dado fenômeno. Os 
eventos são todos presentes; são eles todos novos. Os eventos são, então, 
simultaneamente a matriz do tempo e do espaço. 

O interesse do geógrafo pelo tempo se dá, portanto, por meio da espacialidade da ação humana. 
Tempo/escala na Geografia de para Milton Santos são constituintes analíticos, que trazem em si as 
noções de duração, extensão, superposições, abrangência, intensidade; frequência; correspondem ao 
evento original, mas referem-se também a eventos outros, decorrentes do original, mas que podem 
tornar-se diferentes e podem atingir organizações espaciais outras. Para o autor, a rugosidade é 
aquela que reflete a coexistência, no tempo presente, de eventos de diferentes idades e diferentes 
origens. As rugosidades são as feições moldadas num tempo anterior e que se mantêm impondo às 
ações atuais suas possibilidades enquanto construções espaciais Para Milton Santos, Tempo/Escala 
revelam e são revelados através do meio técnico e informacional. Não é são um a priori, sendo 
reconhecidos através da Situação Geográfica que se está investigando ou tentando elucidar a partir 
de uma pergunta. 
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A gravidade semântica, por sua vez, está associada às noções do raciocínio geográfico 

e assim como a densidade possui três níveis (ver figura 10). O primeiro nível é o mais vinculado 

ao contexto, e nele está associado à noção de localização, neste nível está associada ideia do 

onde e do que ocorre na produção de uma situação geográfica, este correspondendo ao nível 

mais forte e suas análises estão vinculadas ao contexto.  O segundo nível, envolve a noção de 

descrição, no sentido de reconhecimento da forma, estrutura, função e processos inerentes aos 

componentes espaciais que constituem uma situação geográfica, mediante ao uso de linguagens. 

O seu terceiro e último nível, é menos vinculado ao contexto, envolve a interpretação 

geográfica que articula, ao mesmo tempo, os componentes espaciais inerentes à situação 

geográfica em análise (Cruz e Roque Ascenção, 2024). No quadro 9, apresentamos o dispositivo 

de tradução da gravidade semântica para o conhecimento Geográfico, desenvolvido por Cruz e 

Roque Ascenção (2024). 

 

Figura 10: Níveis de Gravidade Semântica para o Conhecimento Geográfico 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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Quadro 9: Dispositivo de tradução da Gravidade Semântica para o Conhecimento Geográfico  

Fonte: Cruz e Roque Ascenção (2024) – Adaptado pela autora 

GRAVIDADE 
SEMÂNTICA 

NÍVEL 
NOÇÕES DO 
RACIOCÍNIO 

GEOGRAFICO 
DEFINIÇÃO EXPLICAÇÃO 

FORTE 

3 
INTERPRETAÇÃO 

 

Relacionar os componentes espaciais inerentes à situação geográfica investigada, 
com vistas a compreender (i) os processos específicos à cada componentes; (ii) as 
interações entre os diversos componentes, os específicos a eles, ativados. Os novos 
processos decorrentes da interação entre os componentes; (iii) o papel da escala e 
do tempo que podem gerar. 
Espraiamento/retroação/permanências/continuidades/rupturas, ou seja, 
movimentos que possibilitam a compreensão da espacialidade do fenômeno. As 
linguagens favorecem as localizações absolutas e contextuais. Considerando que 
os sujeitos da aprendizagem consigam articular diferentes linguagens com o fim de 
interpretar a espacialidade do fenômeno estudado, e, a partir de tal compreensão, 
aplicar esses conhecimentos em outros contextos.   

Necessariamente, a interpretação geográfica deverá articular, ao mesmo tempo, os componentes 
espaciais inerentes à situação geográfica em análise. Essa articulação deverá contemplar os elementos 
do que lhe são particulares (do lugar) e, esses mesmos elementos, em articulação com aqueles que 
integram a totalidade. 
Cada lugar combina de maneiras particulares variáveis que podem, muitas vezes, ser comuns a muitos 
lugares; porém, cada lugar é ímpar, mas é ele comandado por uma totalidade. Consequentemente, na 
interpretação da espacialidade de um fenômeno o foco principal é a compreensão de que um lugar 
interfere sobre um fenômeno e, este mesmo fenômeno, sofre a intervenção do lugar. 

 

2 DESCRIÇÃO 

Descrever refere-se ao reconhecimento da forma, estrutura, função e processos 
inerentes aos componentes espaciais que constituem uma situação geográfica, 
mediante uso de terminologia empregada pela ciência geográfica e de múltiplas 
linguagens. As linguagens favorecem as localizações absolutas e relativas, desde 
que o sujeito aprendiz consiga interpretar a partir de correlações (Bloom) entre 
objetos, produza uma explicação. 

Descrever uma situação geográfica refere-se à capacidade de dizer, dentre outras ações, sobre a 
espacialidade do fenômeno a partir da/do: 

● Compreensão da localização, simultaneamente, como absoluta, relativa e relacional;   
● Compreensão e a operacionalização de referenciais de direção, orientação e distância, topológicos 

(frente/atrás; esquerda/direita; vizinhança) e cardeais; 
● Compreensão e a operacionalização da escala geográfica; 
● Reconhecimento e a produção de relações hierárquicas entre espaços; fenômenos e componentes 

espaciais; 
● Comparação entre espaços considerando / diferenças; positividades/ negatividades; 
● Compreensão e produção de regionalizações espaciais; 
● Compreensão de agregações e desagregações espaciais;  
● Compreensão e a operacionalização com a centralização e dispersão de espaços e fenômenos espaciais; 
● Compreensão do espaço reconhecendo, por vezes de forma integrada, a ocorrência do fenômeno em 

ponto, rede e regiões; 

● Compreensão e operacionalização da interpolação espacial, ou seja, utilização de pontos com valores 
conhecidos a fim de estabelecer valores desconhecidos (ex.: temperatura); 

● Reconhecer formas espaciais (comunidades, bairros, cidades, países); 
● Reconhecer formas espaciais em modelos gráficos e cartográficos; 

(Essas ações são meros exemplos, de modo que há outras tantas que não foram aqui elencadas). 

FRACO 

1 LOCALIZAÇÃO 

Associa-se à ideia de “onde” (onde?), do que ocorre (o que ocorre?), o quê? ou 
quem? na produção de uma situação geográfica. A localização é simultaneamente 
absoluta, relativa e relacional. As linguagens favorecem as localizações absolutas 
e relativas, desde que o sujeito aprendiz consiga realizar uma interpretação linear 
(Bloom), com algum nível de contexto. 
 
 

A localização absoluta diz respeito ao local onde uma dada atividade ou o próprio ser humano está 
fixo. Trata-se do sítio, esta noção tradicional na Geografia, definida por uma referência à latitude e 
longitude ou um endereço formal. Pressupõe a apropriação de um segmento do espaço, geralmente, 
transformado em propriedade privada. A localização absoluta, por outro lado, é a primeira referência 
identitária do indivíduo ou de interesses político, corporativo, de grupos, dentre outros. A localização 
relativa decorre de maior ou menor acessibilidade, tendo um caráter relativo. É o espaço da circulação 
e dos fluxos, do movimento, da mobilidade, da aceleração e compressão do espaço-tempo. Deriva das 
condições espaço-temporais postas por estruturas físicas e tecnológicas. Adicionalmente a localização 
tem um caráter relacional, isto é, mantém relações com a natureza social de áreas próximas ou distantes. 
Está no centro, na periferia, em zona de transição ou em um setor de amenidades e de alto nível social 
ou encravada em uma favela. O caráter relacional da localização define, mais que a localização absoluta, 
a identidade de seu ocupante, conferindo à localização maior ou menor valor de uso, troca e simbólico. 
A espacialidade é decorrente de inúmeras localizações absolutas, relativas e relacionais. 
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Assim, as análises das sequências didáticas foram com base nos princípios semânticos 

da TCL. As perguntas foram analisadas na perspectiva da TCL e do domínio cognitivo da teoria 

de Bloom et al., visto que foi uma orientação para a sua produção. Na próxima seção deste 

capítulo, vamos detalhar a produção das sequências produzidas pelos estudantes.   

 

4.3 Instrumentos de pesquisa: A produção das sequências didáticas 

 

A presente pesquisa buscou investigar e compreender como o uso e apropriação de 

diferentes linguagens pelos graduandos em Geografia contribuem para a mobilização do 

raciocínio geográfico. Nesse sentido, se fez necessário acompanhar uma turma de graduação 

em Geografia para obter os dados deste estudo. Os sujeitos da pesquisa, os estudantes da 

referida turma desenvolveram, ao final, sete sequências didática, com foco na utilização das 

diferentes linguagens. Das sete sequências elaboradas pelos sujeitos de pesquisa, apenas uma 

não será analisada. Esta sequência didática foi produzida por um estudante que não participou 

de todas as etapas propostas para a produção. 

Para melhor caracterização, as seis sequências analisadas foram organizadas em ordem 

alfabética de A a F. Podemos observar no quadro 10, um panorama das sequências didáticas 

desenvolvidas pelos estudantes. A produção partiu da situação geográfica “Conflito Hamas X 

Israel”, fornecida pela professora regente da turma e que foi utilizada por todos. Sendo assim, 

a partir da delimitação da situação geográfica, os alunos em seus grupos ou dupla definiram os 

temas centrais dos quais iriam desenvolver as atividades. 

 

Quadro 10: Sequências didáticas produzidas 

SITUAÇÃO GEOGRÁFICA: CONFLITO HAMAS X ISRAEL 

  

Nº de Ano Nº de  Momento 1 Momento 2 

Tema abordado  Alunos Escolar Habilidades Nº de  Nº de  

Grupos       Questões Questões 

A 3 9º ano 3 3 7 A Remodelação do território e os 
impactos na vida da população de Gaza. 

B 4 9º ano 3 3 3 
Os recursos energéticos do Oriente 
Médio. 

C 2 9º ano 7 6 8 As organizações internacionais e as 
potências ocidentais no Oriente Médio. 

D 5 9º ano 2 3 3 O “Apartheid” de Israel e a mobilidade da 
população em Gaza 

E 3 9º ano 4 4 3 Os recursos naturais na região do conflito. 

F 3 9º ano 7 3 3 Os aspectos geopolíticos na formação dos 
Estados de Israel e Palestina. 

Fonte: Produzido pela autora, 2024. 
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De forma geral, a produção das sequências didáticas seguiu quatro etapas, como já 

descritas na primeira sessão deste capítulo, e cada etapa foi realizada em dois encontros.  

Somente as apresentações das sequências didáticas foram realizadas em um encontro.  Quase 

todos os estudantes participaram dos encontros, com exceção dos sujeitos que produziram as 

sequências didáticas D e E, estes não estiveram presentes em alguns encontros em sala. Os 

estudantes que não participaram dos encontros perderam a oportunidade de tirar as dúvidas para 

os ajustes nas sequências didáticas, visto que após o segundo encontro os grupos ou duplas 

tinham uma semana para entregar as atividades propostas em cada uma delas.  

Como isso, podemos destacar os estudantes que desenvolveram a sequência didática D, 

durante todo processo de produção tiveram dificuldade na organização das ideias do grupo e 

em delimitar o tema. Estes estudantes apresentaram ao final, a sequência desorganizada e para 

fins de análise foi considerada a questão 1 como primeiro momento e a questão 2 como segundo 

momento, ambas foram subdivididas em 3 questões. Por fim, a sequência didática E, também, 

estava ao final desorganizada, com ausência de numeração em algumas questões. 

Na primeira etapa, todas as sequências didáticas atenderam às exigências que envolviam 

a produção de uma pergunta geográfica, a seleção de habilidades da BNCC e a escolha do ano 

escolar. Todas as sequências foram desenvolvidas para atender o 9º do Ensino Fundamental – 

Anos finais, por ser um ano que “é dada atenção para a constituição da nova (des)ordem mundial 

e a emergência da globalização/mundialização, assim como suas consequências” (Brasil, 2017, 

p.383).  

Foi orientada a escolha de no mínimo três habilidades da BNCC (2017), somente as 

sequências didáticas A e B apresentam três habilidades. A Sequência didática D foi à única que 

apresentou somente duas habilidades, as demais apresentaram mais do que três habilidades, 

sendo a C e F com sete habilidades e a E com quatro habilidades. Vale ressaltar, que as 

habilidades e as competências contidas na BNCC são o caminho pelo qual construímos os 

conteúdos (Teixeira, 2024). Por isso a importância de aprender a selecionar habilidades que 

favoreçam a construção do conhecimento geográfico.  

As sequências didáticas, em sua maioria, apresentaram habilidades que atendiam ao uso 

de linguagens, como a habilidade EF09GE14, que faz parte da unidade temática “Formas de 

representação e pensamento espacial” exigida no 9º ano e permite ao professor “elaborar e 

interpretar gráficos de barras e de setores, mapas temáticos e esquemáticos (croquis) e 

anamorfoses geográficas para analisar, sintetizar e apresentar dados e informações sobre 

diversidade, diferenças e desigualdades sociopolítica e geopolíticas mundiais” (Brasil, 2017, p. 
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395). Contudo, a sequência didática D não possui habilidades que permitissem trabalhar com 

as linguagens, mas apesar da não seleção dessa habilidade em suas sequências utilizaram várias 

linguagens. Vale destacar que os estudantes que a produziram escolheram habilidades do 8º 

ano, buscando assim, não se limitar às habilidades do 9º ano. Esse movimento, como descrito 

por Roque Ascenção (2020), no qual os professores em seus planejamentos podem selecionar 

habilidades que não estão no ano escolar o qual estão estudando. Isso permite reforçar e/ ou 

trabalhar habilidades é necessária para a construção do conhecimento e foi pouco desenvolvida 

no ano em que se destina. 

A segunda e a terceira etapa compreendiam a produção das atividades, em cada uma 

deveriam ser produzidas três atividades e uma pergunta norteadora do momento. As atividades 

produzidas em cada momento devem estar interligadas umas às outras com níveis diferentes de 

complexidade, visando ao final compreender/ responder à pergunta geográfica. As produções 

variaram quanto ao número de questões apresentadas. Nesse sentido, a sequência didática D e 

E, não atenderam todas as orientações da etapa. Elas não apresentaram as perguntas norteadoras 

dos momentos, mas apresentaram três questões em cada momento.  

Decompor a pergunta geográfica em outras é uma forma de trabalhar o tema por etapas 

e, assim, é possível nortear melhor as atividades produzidas em cada um dos momentos e dosar 

a complexidade e a construção do conhecimento. Em nossas análises, a sequência didática D 

apresentou questões sem conexões e com complexidade limitada, que exige pouca análise por 

parte do aluno e as respostas são dicotômicas ou binárias as atendem. A sequência didática E, 

contudo, apresentou conexão entre as questões e variação na complexidade entre elas. 

 Já as sequências didáticas B e F atenderam todas as orientações e apresentaram as 

perguntas norteadoras e as três questões para cada momento. Na Sequência didática B, ao 

analisar as questões, foi percebido que era necessário decompor em outras questões. Pois, 

apresentou questões com três comandos, o que pode exigir mais do aluno para responder. A 

sequência didática F, não apresentou esse tipo de necessidade.  

As sequências didáticas A e C, também, atenderam as orientações das etapas, porém 

excederam quanto ao número de questões. Podemos perceber nas análises, que apesar de 

exceder o número de atividades estabelecidas inicialmente, para as sequências didáticas A e C 

foi essencial para a construção do conhecimento. Uma vez que, ao se decompor os momentos 

em mais atividades, a sequência didática apresentou questões com menos comandos e mais 

simples compreensão. Já a sequência didática C, embora suas questões favorecerem a 
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construção do conhecimento, o segundo momento ficou muito grande e, com isso, poderá 

demandar mais tempo para aplicar em sala de aula. 

E por fim, a última etapa de produção foi reservada um encontro para a apresentação 

das sequências para toda a turma. Cada grupo apresentou sua sequência didática usando o 

projetor da sala. Assim, como nos outros encontros, foi um momento de troca e socialização 

entre a pesquisadora e os alunos. Foram apontadas as últimas críticas e os grupos puderam tirar 

suas dúvidas antes da entrega final.   

As sequências didáticas, produzidas pelos alunos de graduação, se mostraram em sua 

maioria viável para a construção do conhecimento escolar e em uma perspectiva investigativa 

para o ensino de Geografia. Para além desse potencial descrito, este trabalho busca analisar se 

as linguagens que compõem as sequências didáticas contribuem para a mobilização do 

raciocínio geográfico. E para isso, utilizamos a dimensão semântica da TCL nas análises das 

sequências didáticas, por permitir compreender a construção do conhecimento através das 

ondas semânticas. Com base nessa abordagem, a próxima seção deste capítulo tratará as 

análises semânticas das sequências didáticas produzidas.  

 

4.4 Instrumentos de pesquisa: A análise semântica  

 

Com base na dimensão semântica da TCL, que revela a construção do significado, esta 

seção buscou aplicar seus princípios através das análises das sequências didáticas produzidas. 

Este instrumento foi selecionado devido à sua capacidade de organização e planejamento da 

prática docente, o que permitiu uma análise detalhada das perguntas e linguagens selecionadas 

pelos estudantes. A partir de tal abordagem, foi desenvolvido um protocolo de avaliação (ver 

figura 11), no sentido de padronizar a análises e assim, permitir revelar se a questão da forma 

que foi construída contribui para mobilizar conceitos e ações do raciocínio geográfico.  
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Figura 11: Protocolo de avaliação das sequências didáticas 

 
Fonte: Produzido pela autora, 2024.

   

*Aplicar os conhecimentos em outros contextos

*Permite operar ordem e a analogia

*Análise complexa e multifacetada.

* Localizações absolutas e contextuais

* Articulação de diferentes linguagens 

* Localização absoluta, relacional e/ ou relativa

*Permite operar com conexão, diferenciação.

*permite operar com  localização, distribuição, extensão

*Interpretação Linear/ avaliação simples

* Localização absoluta, relacional e/ ou relativa

*Enunciados (questões) que permitem respostas com análise 
integrada e complexa 

* Reconhece os elementos e permite análise mais integrada entre 
eles.

** Vários tipos de linguagens apresentadas juntas ou em bloco 
antes das questões, necessita de um esforço cognitivo maior.

** pouca ou falta de linguagem configura em falta dados e 
informações/ exemplo/explicações do tema estudado.

** vários tipos de linguagens que não respondem/ 
descontextualizadas e desconectada.

FORTE

FRACO

*conhecimento real do aluno / retomada de conceitos e 
informações já tratados

** enunciados (questões) que permitem respostas binárias, 
dicotômicas ou estanques.L
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Tal protocolo (figura 11) foi construído com base no dispositivo de tradução (ver 

quadros 8 e 9) desenvolvido Cruz e Roque Ascenção (2024) e nas leituras e discussões sobre a 

linguagem que estão no capítulo 1 deste trabalho. Em vista disso, para cada código semântico 

foi considerado as características de cada nível e, também, os problemas apresentados na 

seleção e uso das linguagens. 

As características de cada nível, nos permite avaliar se as perguntas e as linguagens 

correspondem com o que é esperado e atendem aos dispositivos produzidos por Cruz e Roque 

Ascenção (2024). Como um exercício no nível de localização permite, por exemplo, uma 

interpretação mais linear e simples enquanto um exercício no nível da interpretação os alunos 

poderão utilizar múltiplas linguagens e fazer analogias.  

Enquanto que os problemas na linguagem correspondem à má formulação da questão 

ou na seleção das linguagens, como por exemplo, a falta de linguagem e de dados que pode 

fortalecer gravidade e na densidade acontece um enfraquecimento, pois essa falta de dados 

prejudica no desenvolvimento da atividade e na construção do conhecimento, por não ter os 

significados ou conceitos necessários para análise.   

Podemos apontar, também, quando temos linguagens apresentadas em bloco ou juntas, 

quando serão utilizadas separadamente em questões diferentes, geralmente os estudantes as 

colocavam no início dos momentos. Nesse sentido, a gravidade semântica sofre um 

enfraquecimento, pois esse excesso de linguagem exige um esforço maior cognitivo e na 

densidade acontece um fortalecimento, pois condensa muitos significados, o que pode 

confundir os alunos na hora de responder a atividade.  

Em cada questão, as linguagens e as perguntas (enunciados) foram analisadas e 

classificadas, separadamente, de acordo com os níveis da densidade e da gravidade semântica, 

apresentados nesse capítulo. No propósito de observar tanto a produção das perguntas quanto 

uso das linguagens. Também foi verificado se os comandos presentes nas perguntas estão 

alinhados com o domínio cognitivo da teoria de Bloom et. al. (1956). 

 

4.4.1 A análise semântica da sequência didática A 

 

A sequência didática A (ver anexo A) aborda a remodelação do território e os impactos 

na vida da população de Gaza. Composta por dez questões distribuídas em dois momentos. A 

construção das atividades desta sequência didática (SD) partiu da pergunta geográfica: 

Considerando o conflito entre Israel e Hamas em 2023, em que medida a remodelação do 

território impacta na vida da população da faixa de Gaza? 



77 

 

  

Os seus momentos apresentaram perguntas norteadoras que derivam da pergunta 

geográfica. O primeiro momento tem como pergunta norteadora: Em que medida localizar e 

compreender a evolução dos territórios nos ajuda a entender a dimensão do conflito? E 

apresentou três questões norteadas por essa pergunta. Este momento propõe a comparação entre 

três conflitos territoriais, sendo eles, indígenas no norte do Brasil, anexação da Criméia pela 

Rússia com a situação estudada. 

As perguntas do primeiro momento, em nossas análises, apresentaram conexões entre 

elas, uma variação de força semântica e em certa medida respondem a pergunta norteadora do 

momento. A primeira pergunta, classificada em código prosaico (prosaic code) (SG+, SD−) e 

envolve os níveis semânticos da localização e escala-tempo. O enunciado solicita uma 

localização absoluta das áreas citadas no texto inicial. Trabalhando a ideia de "onde" ocorre e 

permitindo, assim, desenvolver a noção de localização e de extensão das referidas localidades. 

De acordo com o domínio cognitivo da teoria de Bloom et. al. (1956), esta questão 

trabalha dentro do conhecimento real do aluno, o que corresponde à categoria do conhecimento. 

Uma vez que o aluno para responder corretamente precisa identificar as localidades dos 

conflitos descritos no texto no mapa. Dessa forma, a atividade apresenta baixa complexidade e 

com poucos significados condensados. 

A segunda e a terceira pergunta solicitam uma análise mais detalhada dos conflitos. O 

esforço cognitivo destas questões são maiores e possuem mais conceitos condensados em sua 

resposta, ou seja, a gravidade relativamente fraca e a condensação de significados relativamente 

mais forte. Por isso, estão classificadas em códigos rizomáticos (rhizomatic code) (SG- DS+) e 

encontram-se nos níveis semânticos da descrição e do processo.  

A segunda pergunta busca estabelecer uma relação entre os conflitos, onde pede uma 

análise mais detalhada e com mais significados condensados, por meio do reconhecimento das 

semelhanças e das diferenças entre eles, bem como os motivos que os impulsionam. A terceira 

pergunta solicita que elabore hipótese e justifique. O enunciado pede uma resposta com uma 

análise relativamente mais completa e com a retomada de conceitos e informações trabalhados 

na questão anterior. Esta atividade permite trabalhar com noções de extensão e abrangência, 

bem como, intensidade e frequência dos acontecimentos dentro dos conflitos analisados.  

Os enunciados destas questões alinham-se com a categoria da compreensão de Bloom 

et. al. (1956), pois trazem comandos que permite ao aluno compreender as características entres 

os conflitos à medida que os relacionam, apontam os motivos, levanta hipótese e elabora 

explicação sobre as transformações dos territórios e seus impactos na vida da população. Assim, 
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a resposta desta questão vai partir de uma análise de conceitos trabalhados com as informações 

dos mapas apresentados, o que condensam mais significados a atividade. 

As linguagens que compõem este momento estão organizadas e divididas em cada 

questão, o que ajuda na compreensão e desenvolvimento das atividades. No geral, as linguagens 

se mostram adequadas para responder as perguntas. E é possível perceber uma conexão entre 

as informações e dados à medida que avança no momento. O momento é iniciado com uma 

breve reflexão, em um parágrafo, no qual faz uma comparação entre os conflitos territoriais 

indígenas, anexação da Criméia pela Rússia com a situação estudada. O texto introdutório do 

momento é curto com exemplos e explicações simples sobre a reorganização territorial. 

A linguagem presente na primeira atividade permite o desenvolvimento e uma análise 

simples. Esta foi classificada em código prosaico (prosaic code) (SG+, SD−) e corresponde ao 

nível semântico da localização e escala-tempo. A questão oferece um mapa-múndi (mudo, ou 

seja, sem informações somente os contornos dos continentes) com pouco significado 

condensado para circular e nomear a região em que os conflitos citados acontecem. A questão 

solicita que faça uma localização absoluta das áreas dos conflitos. Nesse sentido, o enunciado 

e as linguagens apresentadas no início do momento e na questão são de fácil compreensão, e 

assim, permitem o desenvolvimento da atividade.  

A segunda e a terceira atividade foram classificadas em código rizomático (rhizomatic 

code) (SG- DS+) e alinham-se aos códigos semânticos da descrição e processo.  Por 

apresentarem mais informações/dados e exemplos/explicações relativamente mais complexos 

e condensados em uma rede de significados.  

A segunda questão é composta por três reportagens (na atividade estão as chamadas e o 

QRcode) sobre cada conflito citado na reflexão inicial do momento e um vídeo curto dentro da 

reportagem fala dos indígenas. Dessa maneira, a questão fornece tipos de linguagens diferentes 

que se relacionam e mobilizam uma análise mais detalhada, na qual permite fazer a conexão 

dos conflitos citados no texto inicial do momento. As linguagens presentes nesta questão, por 

sua vez, condensam muitos significados, no qual fornecem exemplos, explicações e dados 

necessários sobre os conflitos viabilizando uma análise um pouco mais complexa e a utilização 

de mais conceitos. Vale ressaltar, que a utilização de QRcode (códigos de acesso rápido) para 

o acesso das reportagens completas é muito interessante e permite aos alunos acessar as 

reportagens dos seus dispositivos de maneira rápida e fácil. 

A terceira questão é composta por duas imagens, sendo a primeiro uma coleção de cinco 

mapas onde mostra a perda de território da Palestina e a expansão de Israel, no período de 1881 
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a 2020 e a segunda imagem é um mapa da mineração em terras indígenas, onde apresenta a 

demarcação das terras, requerimentos minerários e a demarcação da área da Amazônia Legal. 

As imagens presentes na atividade favorecem a conexão dos dados e ajuda no desenvolvimento 

da atividade. Apesar de ter um mapa evolutivo de ocupação das terras indígenas é possível 

perceber o avanço em áreas indígenas. As informações trabalhadas na questão anterior 

complementam a análise. 

 O segundo momento é mais extenso com sete questões norteadas pela pergunta 

norteadora: Considerando os componentes físicos, como a distribuição da população na região 

afeta a disputa entre Israel e o Hamas? Assim como no momento anterior, as questões 

apresentam conexões entre elas, uma variação de força semântica e em certa medida respondem 

a pergunta norteadora do momento.  

As perguntas das questões 1, 3.1 e 3.2 foram classificadas em código prosaico (prosaic 

code) (SG+, SD−), e são compatíveis aos níveis semânticos da localização e escala-tempo. Tais 

perguntas apresentam comandos dentro da categoria do conhecimento do domínio cognitivo da 

teoria de Bloom et. al. (1956), pois os enunciados solicitam uma análise simples que permite o 

reconhecimento de territórios e indicar características da vida em Gaza. Dessa forma, as 

respostas serão simples, pontuais e com pouco significado condensado.  

A primeira pergunta permite operar com a localização e a extensão da área do conflito, 

os territórios Palestinos (Gaza e Cisjordânia) e de Israel. Questão relativamente simples e 

trabalha o reconhecimento dos territórios em discussão.  

A terceira questão foi subdividida em duas, sendo 3.1 e 3.2. A pergunta 3.1, solicita que 

analise o gráfico e dê a opinião sobre a expectativa de vida da população. Uma avaliação 

simples e recorre ao conhecimento real do aluno, ou seja, o conhecimento/ conceitos que já 

estão construídos e apesar de solicitar uma análise de gráfico são informações simples e de fácil 

compreensão. A pergunta 3.2 exige uma resposta com informações simples e pontual de fatores 

que influenciam a expectativa de vida da população em Gaza. A partir de uma análise linear do 

gráfico. 

Por outro lado, as perguntas das questões 2, 4.1, 4.2 e 5 são classificadas em código 

rizomático (rhizomatic codes) (SG- DS+). Por exigirem uma análise mais detalhada, onde 

permitem operar com os princípios da ordem e conexão. As questões em foco mobilizam um 

esforço cognitivo maior e possuem mais conceitos condensados em suas análises. As perguntas 

2, 4.1 e 4.2 alinham-se com os níveis semânticos da descrição e do processo. E a quinta pergunta 

corresponde aos níveis semânticos da interpretação e da espacialidade do fenômeno. 
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A segunda pergunta solicita uma análise relativamente mais detalhada do conceito de 

fronteira e permite operar com o princípio da ordem, onde é possível entender as transformações 

das fronteiras e sua estruturação no espaço. Os comandos presentes, neste enunciado, 

correspondem à categoria de síntese do domínio cognitivo Bloom et al. (1956), uma vez que 

solicita que o aluno discorra sobre as fronteiras presentes na área do conflito, ou seja, o aluno 

terá que produzir uma resposta relacionando o texto e a reportagem fornecida. Em virtude disso, 

a resposta desta atividade apresenta mais significados condensados. 

A quarta questão foi subdividida em duas questões, sendo a 4.1 e a 4.2. Os comandos 

presentes, neste enunciado, correspondem à categoria da compreensão do domínio cognitivo 

Bloom et al. (1956), pois o aluno precisa considerar a relevância dos componentes físicos, bem 

como elaborar explicação sobre a quantidade de pessoas em relação ao tamanho do território 

de Gaza. A pergunta 4.1 solicita uma análise onde permita relacionar os componentes físicos 

com o conflito estudado. Apesar de exigir uma resposta pontual, a sua análise é relativamente 

complexa, pois é necessário reconhecer elementos e correlacioná-los.   

Na pergunta 4.2 é possível ver a conexão com outras anteriores, os comandos presentes, 

neste enunciado, correspondem à categoria da análise do domínio cognitivo Bloom et al. 

(1956), onde para respondê-la será necessário analisar os mapas, reconhecer os componentes 

investigados (densidade populacional, topografia e hidrografia) durante o momento com o 

tamanho do território, o controle das fronteiras, as altas taxas de natalidade. Mobilizando assim, 

muitos conceitos e significados para compreensão e elaboração da resposta.  

E a quinta pergunta está nos níveis mais elevados semanticamente. O comando presente 

neste enunciado corresponde à categoria da análise do domínio cognitivo Bloom et al. (1956), 

pois solicita uma análise integrada e mais complexa, se apoiando em informações da primeira 

questão deste momento. Nesse sentido, permite operar com o princípio da conexão, exige um 

esforço cognitivo maior com muitos significados condensados visando à compreensão da 

configuração do território em foco. 

As linguagens deste momento estão organizadas de forma diferente do momento 

anterior, pois algumas questões foram subdivididas e com isso o grupo preferiu apresentar 

nessas questões as linguagens antes das perguntas e em certa medida aumenta o esforço 

cognitivo e a quantidade de conceitos condensados na questão. As linguagens se mostram em 

sua maioria adequada para responder os enunciados, porém na terceira e quinta questão o QR 

code não direcionou para a reportagem e resultou em linguagem com poucos significados 
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condensados e explicações. E é possível perceber uma conexão entre as informações e dados à 

medida que avança no momento.  

As linguagens presentes na primeira e na quinta questão foram classificadas em código 

prosaico (prosaic code) (SG+, SD−) e correspondem aos níveis semânticos da localização e 

escala-tempo. A primeira questão oferece dois mapas em escalas diferentes, que são adequadas 

ao que se pede e favorece o desenvolvimento e a compreensão do enunciado. Sendo uma 

atividade relativamente simples de reconhecimento dos territórios que estão envolvidos no 

conflito estudado.  

Contudo a quinta questão, faltou informações e dados para uma análise mais complexa. 

Fornece um fragmento de reportagem sobre a população da Faixa de Gaza, e um QR code para 

acesso da reportagem completa. O fragmento de reportagem é de fácil compreensão e de análise 

simples, fornece alguns exemplos e informações populacionais de Gaza. Entretanto, o QR code 

desta questão não funciona e com isso será necessário se apoiar nas informações das questões 

anteriores para respondê-la. Assim, ficando no campo do conhecimento real do aluno e exigindo 

de forma geral uma retomada de conceitos e informações já trabalhadas. 

As questões 2, 3 e 4 foram classificadas em código rizomático (rhizomatic code) (SG- 

DS+). A segunda e a quarta questão, alinham-se com os níveis semânticos da descrição e 

processo. Elas possuem, assim, a mesma variação de força e as linguagens fornecidas permitem 

responder o que se pede.  

A segunda questão permite a articulação entre tipos de linguagens diferentes e operar 

com o princípio da ordem, na qual refere ao modo de estruturação do espaço. Oferece um 

pequeno texto introdutório, uma chamada da reportagem, que pode ser acessada em sua versão 

completa pelo QR code. Na reportagem completa que trata sobre a fronteira de Rafah controlada 

pelo Egito, tem uma fotografia de civis que tentam fugir do conflito pelo Egito e, também, um 

vídeo mostrando o desembarque de brasileiros vindos de Israel. As informações dos materiais 

fornecidos se complementam e ajudam a responder a questão. As informações oferecidas 

possuem exemplos e dados pelos quais condensam mais significados e facilitam a resposta. 

A quarta questão, subdividida em duas, fornece três mapas – hidrografia, relevo e 

densidade populacional em Gaza – que são apresentados juntos, mas nesse caso uma 

informação complementa a outra e ajuda nas análises. As linguagens das questões 4.1 e 4.2, de 

uma forma geral, permitem responder o que se pede e as análises são relativamente mais 

detalhadas e demandam um pouco mais de esforço para a compreensão, pois condensam mais 

significados.  
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A terceira questão, composta pelas questões 3.1 e 3.2 alinham-se com os níveis 

semânticos mais elevados da interpretação e da espacialidade do fenômeno. Fornecem três 

gráficos, um fragmento de reportagem e um Qr code sobre a população da Faixa de Gaza, porém 

o Qr code não funciona. Apesar das perguntas 3.1 e 3.2 exigirem uma resposta simples, a 

organização das linguagens antes das questões elevou a força semântica. Contudo, as 

linguagens são adequadas e permitem responder às questões. Mas como todas vieram juntas, o 

esforço cognitivo é maior do que se fossem apresentadas separadamente dentro das questões. 

 

 Figura 12: Perfil Semântico – Sequência Didática A  

 

  Fonte: Produzido pela autora, 2024. 
 

Quadro 11: Classificação semântica 
das questões - Sequência Didática A  

Fonte: Produzido pela autora, 2024. 
 

Momentos Questão Pergunta Linguagem 

1 

1 GS+ DS- GS + DS- 

2 GS- DS+ GS + DS- 

3 GS- DS+ GS- DS+ 

2 

1 GS + DS- GS + DS- 

2 GS- DS+ GS- DS+ 

3.1 GS + DS- GS- DS+ 

3.2 GS + DS- GS- DS+ 

4.1 GS- DS+ GS- DS+ 

4.2 GS- DS+ GS- DS+ 

5 GS- DS+ GS + DS- 

Assim, as classificações dos níveis semânticos tanto das perguntas quanto das 

linguagens nas questões apresentadas (ver quadro 11) nesta sequência didática, geraram o perfil 

semântico da figura 12, no qual podemos concluir que as perguntas e as linguagens formam 

ondas, com variação no nível semântico, na quantidade de significados condensados, bem como 

o trânsito entre contextos articulados e a teoria. Contudo, podemos ver que nas questões cinco 

e três (3.1 e 3.2) apresentam problemas nas linguagens, mas que não comprometerão as análises 

e a formulação de suas respostas. Mas vale destacar que a falta de informação da quinta questão 

faz com que os níveis semânticos fiquem próximos ao contexto do aluno, ou seja, no campo do 

conhecimento real e retomado aos conceitos e informações já consolidados. A organização das 

linguagens juntas, que é o caso das questões 3.1 e 3.2, eleva o nível semântico, pois aumenta a 

quantidade de significados que irá analisar em conjunto e assim exigindo um esforço cognitivo 

maior para respondê-las.  
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4.4.2 A análise semântica da Sequência Didática B 

 

A sequência didática B (ver anexo B) trata dos recursos energéticos do Oriente Médio. 

Composta por seis questões distribuídas em dois momentos. A construção das atividades dessa 

SD partiu da pergunta geográfica: Em que medida os recursos energéticos são de interesse 

internacional e influenciam nas fragilidades e potencialidades do Oriente Médio, sobretudo no 

conflito Israel e Hamas, em 2023? 

O primeiro momento propõe uma análise entre o consumo de recursos energéticos e o 

conflito geopolítico na região. Este momento possui três questões que apresentam conexões 

entre elas, variação de força semântica e são norteadas pela a pergunta: Em que medida há uma 

relação entre consumo de recursos energéticos e conflitos Geopolíticos no Oriente Médio?  

 Sendo assim, as perguntas das questões A e B, são classificadas em código rizomático 

(rhizomatic code) (SG- DS+) e envolvem os níveis semânticos da descrição e do processo. Estas 

solicitam uma análise um pouco mais detalhada operando com os princípios da diferenciação e 

ordem. Com isso, é necessário um esforço cognitivo maior e com mais conceitos condensados 

em sua resposta.  

A pergunta A, apresenta comandos que correspondem à categoria da compreensão do 

domínio cognitivo Bloom et al. (1956), uma vez que solicita que o aluno após a leitura dos 

materiais disponíveis cite e explique, é uma análise relativamente mais detalhada e permite 

operar com o princípio da diferenciação esta envolve distinguir e identificar as características 

dos recursos citados. 

 A pergunta B pede a comparação de informações de dois mapas e analisar e explicar a 

influência da OPEP12 no mundo. Os comandos presentes neste enunciado correspondem à 

categoria da análise do domínio cognitivo Bloom et al. (1956), uma vez que solicita uma 

resposta a partir de uma análise mais detalhada e com mais significados condensados e é 

possível operar o princípio da ordem para compreender a influência da OPEP. 

A pergunta C é classificada em códigos prosaicos (prosaic codes) (SG+, SD−) e 

correspondendo aos níveis semânticos da localização e da escala-tempo. O comando presente 

nesta atividade corresponde à categoria do conhecimento do domínio cognitivo Bloom et al. 

(1956), pois solicita uma análise mais próxima do conhecimento do aluno, com a retomada de 

conceitos e informações trabalhadas durante o momento e que, portanto, apresenta menos 

significados condensados.  

 
12 OPEP – Organização dos Países Organizadores de Petróleo. 
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As linguagens deste momento foram apresentadas juntas ou em bloco. Esse tipo de 

organização solicita do estudante um esforço elevado cognitivo, pois condensa mais 

significados. E infere-se que pode confundir nas respostas, pois essa organização antecede os 

dados e as informações que possivelmente serão trabalhadas em questões posteriores.  

Sendo assim, as linguagens presentes nas três questões foram classificadas em código 

risomático (rhizomatic code) (SG- DS+), o momento não apresentou variação no nível 

semântico mantendo-se nos níveis elevados e correspondendo aos níveis da interpretação e 

espacialidade do fenômeno. O momento forneceu um gráfico representando o consumo de 

energia no mundo e no Brasil, três planisférios sendo: uma anamorfose do volume de petróleo 

produzido, por país produtor, em 2016; os países membros da OPEP e outro com a 

representação de todas as disputas territoriais e as nações envolvidas; uma reportagem 

apresentando questões envolvendo a OPEP+13. 

O segundo momento propõe uma análise sobre a influência dos recursos energéticos 

voltados para o conflito em foco. Este momento possui três questões que apresentam conexões 

entre elas, variação de força semântica e são norteadas pela a pergunta: Em que medida os 

recursos energéticos manifestam influência e são influenciados pelo conflito Israel e Hamas? 

Assim, as perguntas das questões A e C, solicitam uma análise mais detalhada operando 

com os princípios da diferenciação, analogia, conexão e ordem, apresentando assim, o esforço 

cognitivo elevado e com mais conceitos condensados. Tais perguntas são classificadas em 

código rizomático (rhizomatic codes) (SG- DS). A pergunta A envolve os níveis semânticos da 

descrição e do processo. Os comandos presentes, neste enunciado, correspondem à categoria 

da análise do domínio cognitivo Bloom et al. (1956), sua análise é relativamente detalhada e 

permite operar com o princípio da conexão e diferenciação, pois necessita identificar o controle 

energético e suas consequências na vida da população local. 

A pergunta C alinha-se com os níveis semânticos mais elevados da interpretação e da 

espacialidade do fenômeno. Apesar de retomar a informação da questão C do primeiro 

momento, exige uma análise integrada e complexa para respondê-la. Nesse sentido, os 

comandos presentes no enunciado correspondem à categoria da aplicação do domínio cognitivo 

Bloom et al. (1956). A resposta desta atividade necessita operar com os princípios de analogia, 

diferenciação e ordem a fim de comparar a situação estudada com outra de escolha livres e 

apontar semelhanças e diferenças entre elas. 

 
13 OPEP+ – Organização dos Países Organizadores de Petróleo e aliados. 
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De outra maneira, a pergunta B classificada em código prosaico (prosaic code) (SG+, 

SD−) e envolvem os níveis semânticos da localização e da escala-tempo e os comandos 

presentes no enunciado correspondem à categoria do conhecimento do domínio cognitivo 

Bloom et al. (1956), sendo uma análise próxima do conhecimento do aluno, com a retomada de 

conceitos e informações trabalhadas, e que, portanto, apresenta menos significados 

condensados. O enunciado requer uma resposta simples e pontual dos recursos de maior 

necessidade do povo palestino. 

As linguagens deste momento foram apresentadas juntas ou em bloco, assim como no 

primeiro momento. Foram oferecidas quatro linguagens, sendo: um mapa sobre a energia 

elétrica de Gaza; uma imagem que representa o que é exportado de Israel para Palestina; dois 

fragmentos de reportagem abordando a falta de recursos em Gaza. Mesmo apresentando o 

mesmo código semântico, o momento apresentou uma pequena variação de força, a questão B 

apresenta um nível semântico menor do que as questões A e C onde é exigido um esforço maior 

para respondê-la.  

Assim sendo, a questão B envolve os níveis semânticos da descrição e do processo. E 

apesar do enunciado solicitar somente a análise de uma linguagem, mas a organização do 

momento eleva o esforço cognitivo quanto à quantidade de significados para ser analisado. A 

linguagem solicitada oferece informações necessárias para ser respondida. 

Contudo as questões A e C correspondem aos níveis semânticos da interpretação e 

espacialidade do fenômeno. As linguagens permitem responder à questão A, porém a resposta 

desta questão vai demandar uma análise mais complexa e integrada de todas as linguagens. As 

linguagens oferecidas possuem muitos significados condensados e trazer exemplos e 

explicações da dinâmica espacial do local no que se refere aos recursos energéticos.  

A questão C exige retomar a hipótese levantada na questão C do primeiro momento e a 

partir dela fazer uma analogia com outra situação comparável, o que será necessário pesquisar 

e selecionar informações do conflito escolhido. A atividade, portanto, solicita articular vários 

conceitos e significados para respondê-la.  
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Figura 13: Perfil Semântico – Sequência Didática B  

 
Fonte: Produzido pela autora, 2024. 

Quadro 12: Classificação semântica das 
questões - Sequência Didática B  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Produzido pela autora, 2024. 

Momentos Questão Pergunta Linguagem 

1 

a GS- DS+ GS- DS+ 

b GS- DS+ GS- DS+ 

c GS+ DS- GS- DS+ 

2 

a GS- DS+ GS- DS+ 

b GS+ DS- GS- DS+ 

c  GS- DS+ GS- DS+ 

 

Dessa maneira, as classificações apresentadas no quadro 12 dos níveis semânticos tanto 

das perguntas quanto das linguagens nas questões analisadas, resultaram no perfil semântico da 

figura 13.  Os comportamentos semânticos das perguntas e das linguagens se diferem. As 

perguntas formam ondas, ou seja, apresentam variação nos níveis semânticos, o que contribui 

para a construção do conhecimento. Contudo, as linguagens apresentam pouca variação em seu 

nível semântico, se mantendo em sua maior parte em níveis mais elevados. Isso porque a 

maneira como foram organizadas em bloco ou juntas todas as linguagens, tanto no primeiro 

como no segundo momento, antes dos enunciados eleva a quantidade de significado 

condensado e, com isso, exige um esforço mais elevado ao analisá-las.  

 

4.4.3 A análise semântica da Sequência Didática C 

 

A sequência didática C (ver anexo C) aborda as organizações internacionais e as 

potências ocidentais no Oriente Médio. Composta por quatorze questões e estão distribuídas 

em dois momentos. A construção das atividades dessa SD partiu da pergunta geográfica: Em 

que medida, as organizações internacionais e as potências ocidentais influem, direta ou 

indiretamente, na formação e delimitação dos territórios e como isso se correlaciona com o 

conflito Israel Hamas de 2023? 

O primeiro momento propõe uma análise entre as influências das potências ocidental e 

a divisão do território de Israel e Palestina. Este momento possui seis questões que apresentam 

conexões entre elas, variação de força semântica e são norteadas pela a pergunta: Em qual grau, 

como e por que ocorre a influência externa advinda das potências hegemônicas do Ocidente 

Geopolítico na divisão do território Israel/Palestino e quais as ramificações desta? 
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Sendo assim, as perguntas das questões 1, 2a e 3b foram classificadas em código 

prosaico (prosaic code) (SG+, SD−) essas correspondem aos níveis semânticos da localização 

e escala-tempo. Os comandos nas questões 1 e 2a correspondem à categoria do conhecimento 

do domínio cognitivo Bloom et al. (1956). A primeira pergunta solicita uma resposta simples 

e pontual, a partir de uma análise linear, no campo do conhecimento do aluno. O que possibilita 

trabalhar com as noções da localização, diferenciação e extensão. Onde é possível apontar as 

diferenças observadas nos mapas fornecidos e, também, propor hipótese para cada um sobre a 

divisão do mundo em ocidente e oriente representada em duas perspectivas diferentes. A 

pergunta 2.a pede para preencher a planilha com os países de acordo com a divisão apresentada 

no mapa 2. É uma análise relativamente simples e é possível operar com a localização e 

diferenciação nas análises.  

A pergunta 3.b solicita uma retomada de conceitos e informações já tratados, ou seja, as 

análises estão dentro do campo de conhecimento do aluno com conceitos já construídos. Os 

comandos desta questão correspondem à categoria de compreensão do domínio cognitivo 

Bloom et al. (1956), as explicações elaboradas para esta questão são com base nos conceitos e 

informações já tratados com o objetivo de elaborar uma reflexão sobre a divisão desse território 

e a influência de fatores externos.  

Em contrapartida, as perguntas das questões 1, 2.b e 3.a e 3.c, são classificadas em 

código rizomáticos (rhizomatic code) (SG- DS+) e alinham-se aos níveis semânticos da 

descrição e do processo. A pergunta 2.b, apresenta mais significados condensados em sua 

análise e resposta, apresenta comandos que correspondem à categoria de análise do domínio 

cognitivo Bloom et al. (1956), pois parte de uma análise integrada dos dados oferecidos pelas 

linguagens para que identifique os possíveis motivos de interesse e intervenção dos países 

hegemônicos do Ocidente no Oriente Médio.  

A pergunta 3.a, apresenta comando que corresponde à categoria da compreensão do 

domínio cognitivo Bloom et al. (1956). A questão permite a operar com os princípios da 

localização, extensão e diferenciação, com o propósito de analisar a distribuição de palestinos 

e israelenses pelo território estudado. E na pergunta 3.c, o comando presente nesta atividade 

corresponde à categoria de síntese do domínio cognitivo Bloom et al.  (1956), pois solicita que 

elabore um cenário hipotético com objetivo de refletir sobre as possíveis consequências e 

repercussões advindas de desentendimentos associados à divisão desse território. 

Em relação às linguagens apresentadas, neste primeiro momento, as questões foram 

todas classificadas em código risomático (rhizomatic code) (SG- DS+) e envolveram os níveis 
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semânticos da descrição e do processo. Uma vez que o grupo optou em trazê-las juntas e antes 

das questões, isso resulta na elevação do nível de esforço cognitivo necessários para analisá-las 

em algumas questões. A primeira questão oferece dois mapas-múndi com duas visões de 

divisões do mundo em ocidente e oriente. A linguagem permite operar com a localização, 

diferenciação e extensão, e é adequada ao que se pede o enunciado. Nesse sentido, permite 

apontar as diferenças e elaborar hipóteses.  

A segunda questão foi subdividida em duas questões, em 2.a e 2.b. A questão oferece 

três mapas sendo: dois mapas da divisão política do Oriente Médio, outro com a localização de 

gás natural e petróleo na região e um gráfico indicando as maiores reservas provadas de petróleo 

em 2020. As linguagens dão suporte para a análise e respostas das questões, porém na 2.a, por 

exemplo, é necessário o gráfico e as informações trabalhadas na primeira questão. Com isso, a 

forma que foi apresentada eleva a quantidade de significados condensados e aumenta, 

possivelmente, o tempo de análise. E a questão 2.b, já solicita uma análise de todas as 

linguagens presentes na questão, e com isso apesar de solicitar uma resposta simples e pontual, 

ela parte da análise comparativa entre as linguagens o que exige mais esforço cognitivo 

relativamente maior e com mais significados condensados. Porém adequadas para o que se 

pede. 

Na terceira questão, assim como na anterior, apresentou as linguagens juntas e antes das 

perguntas. A questão contém uma coleção de seis mapas representando evolução das áreas 

ocupadas desde 1920-atual, um mapa sobre a vida em Gaza e outro sobre a quantidade de 

israelenses e palestinos nos territórios de Israel, Gaza e Jerusalém. Porém, todas as linguagens 

são solicitadas logo na 3.a e, nesse sentido, as linguagens se mostram adequadas para o que se 

pede e para respondê-la é necessária uma análise integrada e comparativa que condense muitos 

significados.  

Em contraste, para as questões 3.b e 3.c, não eram necessárias as linguagens 

apresentadas e por ser subdivisão desta questão as linguagens iniciais não seriam necessárias, 

uma vez que tais questões estão avaliando os conhecimentos trabalhados durante o momento. 

A 3.b buscou responder à pergunta norteadora do momento ao questionar se é possível 

correlacionar a divisão desse território com a influência de fatores externos e pede para 

justificar. E a 3.c pede para levantar hipóteses sobre a divisão do mundo entre oriente e ocidente. 

O segundo momento propõe uma análise entre as influências externas e a divisão do 

território de Israel e Palestina com o conflito estudado. Este momento possui oito questões que 

apresentam conexões entre elas, variação de força semântica e são norteadas pela a pergunta: É 
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possível correlacionar o conflito Israel x Hamas de 2023 com as influências externas na divisão 

do território investigadas no primeiro momento desta sequência? 

Assim, as perguntas das questões 4.a, 4.c, 5.b, 6.a, 6.b e 6.c são classificadas em código 

rizomáticos (rhizomatic code) (SG- DS+). Dessas questões, as perguntas da 4.a, 4.c, 5.b e 6c 

alinham-se aos níveis semânticos da descrição e do processo. A pergunta 4.a solicita reconhecer 

e correlacionar o surgimento do Hamas e a criação e evolução do território.  Nesse sentido, é 

possível trabalhar com os princípios da localização, extensão, ordem, uma vez que vai analisar 

uma sequência cronológica da ocupação do território. A questão 4.a apresenta comandos que 

correspondem à categoria de análise do domínio cognitivo Bloom et al. (1956), onde, a resposta 

desta questão parte de uma análise mais elaborada do processo de ocupação desta região e com 

mais significados condensados. 

Os comandos presentes nas questões 4c, 5b e 6.c correspondem à categoria da 

compreensão do domínio cognitivo Bloom et al. (1956). A pergunta 4.c, solicita uma análise 

mais integrada e um pouco mais complexa, permitindo operar com a conexão e localização no 

sentido de elaborar explicações que relacione a ocorrência dos conflitos e o decreto de 1947.  

Por sua vez, a pergunta 5.b, solicita uma resposta que parte de uma análise mais 

elaborada para explicar a concentração de habitantes em Gaza, permitindo assim, operar 

distribuição e localização. E a questão 6.c, com base no que foi estudado na SD pede que elabore 

hipóteses sobre outros possíveis fatores associados ao conflito e volta à pergunta geográfica 

pedindo ao aluno que tente respondê-la.  

As perguntas 6.a e 6.b, diferente das anteriores, corresponde aos níveis semânticos mais 

elevados da interpretação e espacialidade do fenômeno. Os comandos presentes nas questões 

correspondem à categoria de síntese do domínio cognitivo Bloom et al.  (1956), pois tais 

perguntas partem de uma análise mais integrada e complexa e permitem trabalhar com os 

princípios da conexão e da ordem. Na pergunta 6.a as análises integram as hipóteses já 

levantadas no primeiro momento, para explicar os possíveis motivos para os principais apoios 

recebidos por ambos os grupos envolvidos no conflito. E na 6.b solicita uma análise detalhada 

de como o conflito estudado pode estar associado com a divisão geográfica do território. Assim, 

a resposta desta questão parte de uma análise mais elaborada do conflito, bem como a retomada 

do que já foi trabalhado na SD.  

Contudo, as perguntas das questões 5.a e 5.c foram classificadas em código prosaico 

(prosaic code) (SG+, SD−) essas correspondem aos níveis semânticos da localização e escala-

tempo. Os comandos presentes, na questão 5.a, correspondem à categoria do conhecimento do 
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domínio cognitivo Bloom et al.  (1956), pois partem de uma análise mais simples que envolve 

o conhecimento já trabalhado e conceitos consolidados. Com o objetivo de elaborar hipótese 

sobre a divisão e as reconfigurações dos territórios estudados.   

Os comandos presentes no enunciado da pergunta 5.c correspondem à categoria da 

compreensão do domínio cognitivo Bloom et al.  (1956) é uma análise próxima ao 

conhecimento do aluno no sentido de elaborar explicações sobre se a população Palestina vem 

sendo oprimida geograficamente desde a criação do Estado de Israel. 

Em relação às linguagens apresentadas, como no primeiro momento, as questões foram 

todas classificadas em código risomático (rhizomatic code) (SG- DS+). O grupo manteve a 

organização das linguagens juntas e antes das questões. Porém apresenta variação nos níveis 

semânticos.  As linguagens das questões 4.a, 4.c, 5.a, 5.b e 5.c, correspondem aos níveis 

semânticos mais elevados, da interpretação e da espacialidade do fenômeno. A quarta questão 

é composta por duas questões e fornece para essas, uma coleção de quatro mapas representando 

a criação do estado de Israel e dois textos com quatro parágrafos cada. Nas questões 4.a e 4.c, 

as linguagens permitem respondê-las, porém os vários tipos de linguagens apresentadas juntas 

antes das questões condensam mais significados e com isso a necessidade de um esforço 

cognitivo maior.  

Igualmente avaliada, a quinta questão é composta por três questões: 5.a, 5.b e 5.c. Ela 

oferece quatro mapas sendo: território Palestino ocupado; A vida em Gaza representa as 

passagens abertas e fechadas da região em Gaza e os limites de pesca no mar Mediterrâneo; As 

principais cidades de Gaza e sua população e outro de Gaza onde aborda a localização dos 

hospitais, as áreas urbanas, campos de refugiados e passagens, bem como o perímetro de 

isolamento determinado por Israel; e uma chamada de reportagem com uma foto sobre o 

conflito na faixa de Gaza.  

A sexta questão, dividida em três questões, 6.a, 6.b e 6.c, oferece dois infográficos 

abordando os ataques em Israel e a comparação do poder bélico de Hamas e Israel. As 

linguagens permitem reconhecer os elementos da análise e os correlacionar nas três questões. 

Oferecendo informações e exemplos para uma análise um pouco mais elaborada, com mais 

significados e, assim, viabilizando a formulação das respostas.  
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Figura 14: Perfil Semântico – Sequência Didática C 

 
Fonte: Produzido pela autora, 2024. 

 

Quadro 13 : Classificação semântica das 
questões - Sequência Didática C 

Momentos Questão Pergunta Linguagem 

1 

1 GS+ DS- GS- DS+ 

2A GS+ DS- GS- DS+ 

2B GS- DS+ GS- DS+ 

3A GS- DS+ GS- DS+ 

3B GS+ DS- GS- DS+ 

3C GS- DS-+ GS- DS+ 

2 

4A GS- DS+ GS- DS+ 

4C GS- DS+ GS- DS+ 

5A GS+ DS- GS- DS+ 

5B GS- DS+ GS- DS+ 

5C GS+ DS- GS- DS+ 

6A GS- DS+ GS- DS+ 

6B GS- DS+ GS- DS+ 

6C GS- DS+ GS- DS+ 

Fonte: Produzido pela autora, 2024. 

 

Dessa maneira, as classificações apresentadas no quadro 13 dos níveis semânticos tanto 

das perguntas quanto das linguagens nas questões analisadas, resultaram no perfil semântico da 

figura 14. As perguntas e as linguagens apresentam comportamentos semânticos diferentes. As 

perguntas formam ondas, ou seja, apresenta uma maior variação nos níveis semânticos, 

alternando análises mais complexas e próximas do conhecimento real do estudante. Contudo, 

as linguagens apresentam pouca variação em seu nível semântico, se mantendo em sua maior 

parte nos níveis da descrição e processo, sendo relativamente elevado. Isso porque a sua 

organização em bloco ou juntas todas as linguagens, tanto no primeiro como no segundo 

momento, antes dos enunciados eleva a quantidade de significado condensado e, com isso, 

exige um esforço mais elevado ao analisá-las.  

 Podemos exemplificar, no segundo momento, questões como a 5.a e 5.c que os 

enunciados pedem uma resposta simples de análises relativamente fraca, as linguagens foram 

classificadas em seu nível mais elevado, por apresentar todas as linguagens juntas e isso pode 

aumentar o tempo de análise e resposta da questão. Essa disparidade de classificação se repete 

ao longo da SD.  
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4.4.4 A análise semântica da Sequência Didática D 

 

A sequência didática D (ver anexo D) aborda o apartheid de Israel e a mobilidade da 

população em Gaza. Composta por seis questões distribuídas em dois momentos. A construção 

das atividades dessa SD partiu da pergunta geográfica: Como o apartheid e o acirramento do 

massacre de Israel contra a Palestina configura o espaço e a locomoção da população em 

Gaza? 

A SD apresentou duas questões com três subdivisões em cada, sem divisão em 

momentos e perguntas norteadoras. E para melhor organização para a análise, foi considerada 

a primeira pergunta para o primeiro momento e a segunda para o segundo momento.  As 

questões apresentadas não utilizaram os comandos da teoria de Bloom et. al. (1956) e, por isso, 

não demostram o nível de operação cognitiva esperado dos alunos. Esta ausência de comandos 

limita o desenvolvimento de habilidades específicas e não permite o desenvolvimento do 

raciocínio geográfico. 

No primeiro momento, as perguntas 1.1, 1.2 e 1.3 não promovem a reflexão sobre o 

tema escolhido pelo grupo. As perguntas permanecem em todo o momento classificadas no 

código mundano (Worldly codes) (SG+ DS+) onde a legitimidade é atribuída a posturas 

relativamente dependentes do contexto que são relativamente complexas. Essas envolvem os 

níveis semânticos da localização e processo.  São perguntas que levam a uma resposta binária 

ou dicotômica, ou seja, estanques. Sendo objetivas e com complexidade limitada. As análises 

se mantêm próximas ao contexto estudado, mas relativamente complexas, pois é necessário 

conhecer sobre os processos que as questões trazem. A pergunta da questão 1.1, pede uma 

análise linear apontando quem controla a região das fronteiras, para responder é necessário o 

conhecimento sobre o conceito de fronteira e o processo que envolve o controle. A questão 

permite ao aluno responder de forma pontual "quem".  Assim como a anterior, as perguntas das 

questões 1.2 e 1.3 solicitam uma análise linear apontando se a ajuda humanitária está chegando 

onde e a quem precisa.  E ambas, podem ser respondidas com "sim" ou "Não". De uma forma 

geral, em todas as questões faltam comandos que levem o aluno a fazer uma reflexão sobre o 

tema. 

O presente momento apresentou todas as linguagens juntas antes das questões, o que 

promove um aumento do esforço cognitivo para a análise, pois existem muitos significados 

condensados. Sendo assim, as linguagens apresentadas foram os códigos desse momento 

permaneceram como código rarefeito ou abstrato (rarefied code), onde a legitimidade é 
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atribuída a posturas relativamente independentes do contexto que são relativamente mais 

simples e alinham-se com os níveis da descrição e escala-tempo.  

O momento oferece fotos, e dois mapas, sendo o primeiro aborda o serviço de saúde, os 

locais de passagem, delimita o território da Faixa de Gaza e os países que fazem fronteira; no 

segundo mapa, fala da energia elétrica de Gaza vem da usina de Gaza e de Israel; e seis 

chamadas de reportagens com pequenos textos e imagens.  Algumas ajudavam a responder e 

outras não serão utilizadas para resposta, pois abordam outras questões do conflito.  

Nesse sentido, a sua organização, o pouco critério para filtrar e a quantidade das 

linguagens desse momento enfraqueceu a gravidade e os comandos mais simples permitem 

pouco significado condensado. Limitando, assim, o uso das linguagens oferecidas.  

Diferente do momento anterior, as questões deste segundo momento apresentaram uma 

alteração de força da gravidade semântica. A primeira e a terceira questão continuaram exigindo 

uma resposta simples e com análise linear, porém a pergunta 2.2 exige uma análise mais 

integrada, de como o conceito terrorista é usado pelas grandes potências. Nesse sentido, as 

perguntas 2.1 e 2.3 são classificadas com o código mundano (Worldly codes) (SG+ DS+) e 

correspondem aos níveis semânticos da localização e do processo.  

A pergunta 2.1, pede uma análise linear, onde aponte como é a situação de convivência 

entre israelenses e árabes. A resposta para esta pergunta é relativamente simples e não exige 

uma análise aprofundada, o primeiro momento ajuda nesta resposta. A pergunta 2.3 exige uma 

comparação entre espaços considerando as semelhanças, é uma análise simples e linear com 

resposta pontual.  

 Em contraste, a pergunta 2.2 foi classificada com o código rizomático (rhizomatic code) 

(SG- DS+) e envolve os níveis da descrição e processo. A questão exige uma análise mais 

integrada entre termo terrorista e a forma como é aplicado por alguns países. Porém é necessário 

o conhecimento do conceito para responder e justificar. 

Assim como no primeiro momento, a quantidade de linguagens elevou a gravidade 

semântica por exigir um esforço cognitivo maior. O momento oferece um texto de autoria do 

grupo em quatro páginas, neste contêm tabela (que mostra a comparação de países 

segregadores, povos segregados e quantidade de segregados); foto (cinco fotos: Nelson 

Mandela está sem legenda, duas sendo de protesto de estudantes e manifestantes presos na 

África do Sul, duas do Gueto de Varsóvia e uma de Gaza em 2021); mapas (quatro mapas da 

evolução da ocupação do território da Palestina e situação dos palestinos); e um gráfico 

(comparativo da quantidade de mortes e feridos de Israelense e Palestino, entre 2008 a 2020). 
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E assim, as linguagens oferecidas se mantiveram em código rarefeito (rarefied code) (SG- DS-

) e nos mesmos níveis semânticos da descrição e escala-tempo como no primeiro momento. 

As respostas para as questões 2.1 e 2.3 são simples e pontuais, e com isso o aluno 

condensará pouco significado para respondê-las, apesar da quantidade de informação 

disponibilizada. Na questão 2.2 as linguagens não permitem responder. O texto traz pouco sobre 

o que exige a questão, basicamente essa citação "Os defensores dos perpetradores das 

atrocidades cometidas contra o povo de Mandela ainda o chamam de terrorista." Nesse 

sentido, as várias linguagens contidas neste momento, exigirá um esforço cognitivo maior, mas, 

mesmo assim, estão desconectadas com a pergunta e necessitam de mais dados e explicações 

sobre o termo para subsidiar a resposta. Talvez seja necessário que o aluno faça inferência ou 

pesquisas mais pontuais para respondê-la.  

 

Figura 15: Perfil Semântico – Sequência Didática D 

 
Fonte: Produzido pela autora 

Quadro 14: Classificação semântica das 
questões - Sequência Didática D 
Momentos Questão Pergunta Linguagem 

1 

1.1 SG+ DS+ GS- DS- 

1.2 SG+ DS+ GS- DS- 

1.3 SG+ DS+ GS- DS- 

2 

2.1 SG+ DS+ GS- DS- 

2.2 SG+ DS+ GS- DS+ 

2.3 SG+ DS+ GS- DS- 

Fonte: Produzido pela autora 

 

Assim, o perfil semântico (ver a figura 15) resulta das classificações (ver quadro 14) das 

questões presentes nesta SD. As perguntas e as linguagens presentes não formaram onda 

semântica, mas linhas planas (flat line). As perguntas formaram uma linha plana semântica 

baixa (a low semantic flatline), isso se deu porque as perguntas apresentadas permitem respostas 

dicotômicas ou binárias e, também, não mobilizam uma reflexão sobre o tema central e com 

isso não é capaz de se conectar a uma constelação complexa de significados. A linguagem 

formou uma linha plana semântica alta (a high semantic flatline) a forma de organização e a 

quantidade de linguagem apresentaram uma alta condensação de significados e como na 

maioria das perguntas exigiam respostas simples não será necessário utilizar todas as linguagens 

presentes.  
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4.4.5 A análise semântica da Sequência Didática E 

 

A sequência didática E (ver anexo E) aborda os recursos naturais na região do conflito 

entre Hamas e Israel. Composta por sete questões distribuídas em dois momentos. A construção 

das atividades dessa SD partiu da pergunta geográfica: Como, em 2023, o domínio dos recursos 

naturais da região influenciam no conflito Israel e Palestina. E, em que medida, o interesse 

por recursos naturais influencia na configuração destes territórios? 

O primeiro e o segundo momento da sequência didática não apresentaram perguntas 

norteadoras. No primeiro momento, as questões apresentam conexões entre elas, pouca 

variação de força semântica. Há quatro questões e somente duas foram numeradas.  Antes da 

primeira questão, existe um enunciado onde traz comandos para que possa pesquisar 

informações que darão suporte à primeira questão. E sendo assim, este foi considerado um 

enunciado e para melhor identificação para está análise, a primeira questão foi subdividida e o 

enunciado é identificado por 1.a e a primeira questão 1.b e a terceira questão não apresenta 

numeração na SD.  

Dessa forma, as perguntas 1.a, 2 e 3 foram classificadas em código rizomático 

(rhizomatic code) (SG- DS+). As perguntas correspondem aos níveis semânticos da descrição 

e do processo. Os comandos presente nestas questões alinham-se à categoria de análise do 

domínio cognitivo Bloom et al.  (1956). Assim, pergunta 1.a visa mostrar a diferença entre os 

recursos naturais e esta fornece os nomes dos recursos e os alunos deverão pesquisar cada um, 

compreender o que é renovável e não renovável para fazer a classificação.  Isso envolve muitos 

significados que os alunos irão trabalhar, essa rede de significados fortalece a densidade deste 

enunciado inicial e permite que mobilize a diferenciação a fim de classificá-los.  

A segunda pergunta solicita reconhecer os elementos (recursos naturais e territórios) em 

uma análise mais integrada, e com mais significados no sentido de compreender o processo de 

disputa territorial e os recursos naturais. E a terceira pergunta, exige uma análise mais integrada 

e com mais significados, no sentido de reconhecer os elementos solicitados no enunciado 

(recursos naturais e países desenvolvidos) e de compreender a localização das reservas de 

recursos naturais - petróleo e gás natural.  

Entretanto, a pergunta 1.b é classificada em código prosaico (prosaic code) (SG+, SD−) 

e corresponde aos níveis semânticos da localização e escala-tempo. Os comandos presentes 

nestas questões alinham-se à categoria da aplicação do domínio cognitivo Bloom et al. (1956).  

No qual permite retomar informações trabalhadas na questão 1.a, e pede que esses dados sejam 
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organizados em um quadro. Com isso, a resposta desta questão é uma análise simples e parte 

do conhecimento já construído. 

As linguagens neste momento estão organizadas e divididas em cada questão, o que 

ajuda na compreensão e desenvolvimento das atividades. Elas se mostram adequadas para 

responder os enunciados. E é possível perceber uma conexão entre as informações e dados à 

medida que avança no momento. A linguagem presente nas questões 1.a, 2 e 3 atividades foi 

classificada em código risomático (rhizomatic code) (SG- DS+).  

Mas apesar de terem a mesma classificação, a intensidade das forças foram diferentes.  

As questões 1a e 2, correspondem aos níveis semânticos da interpretação e espacialidade do 

fenômeno. Pois, apresentam muitas linguagens e com isso muitas informações, dados, 

exemplos e explicações resultando em uma análise relativamente mais complexa condensado 

em uma rede de significados, exigindo assim mais esforço cognitivo para a compreensão.  

As linguagens presentes na 1.a são um texto autoral do grupo composto de quatro 

parágrafos abordando a importância dos recursos naturais, um mapa político do Oriente Médio 

e uma tabela que relaciona os países do Oriente Médio com os recursos naturais disponíveis 

nos territórios. Com isso, além das linguagens oferecidas na questão, é solicitado que se faça 

pesquisa e posteriormente classifique cada termo da tabela. Nesse sentido, irão somar mais 

linguagens à questão, que aumenta a quantidade de significados analisados.  

Na segunda questão, oferece um texto: "O que é disputa por território?", e quatro 

chamadas de reportagens e dos mapas, sendo: Um mostra os conflitos globais (Global conflict 

tracker) e outro de países com economia dependente ou não dependentes de exportação de 

commodites. Os mapas, no entanto, não foram traduzidos e não apresentaram fonte. A 

quantidade de linguagem soma muitos significados e oferece informações e exemplos 

necessários para responder a questão. A resposta desta questão é um pouco mais elaborada onde 

será necessário correlacionar as informações dos mapas, com as chamadas de reportagens, que 

se mostram nesse caso como exemplos, e o texto inicial de um parágrafo abordando o que seria 

uma disputa territorial. 

A terceira questão apresenta nível de força relativamente mais fraca, a quantidade de 

linguagem oferecida foi adequada para subsidiar a resposta. A atividade oferece quatro gráficos, 

sendo: Ranking de desenvolvimento humano; Maiores reservas provadas de petróleo em 2020; 

Maiores produtores de gás natural em 2021; e Brasil volta ao top 10 do ranking de maiores 

economias em 2022. As linguagens oferecem informações e exemplos para fazer uma análise 

um pouco mais elaborada e com mais significados condensados. 
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Entretanto a questão 1.b c classificadas em código prosaico (prosaic code) (SG+, SD−) 

essas correspondem aos níveis semânticos da localização e escala-tempo. A questão oferece 

uma tabela a ser preenchida. Pois a atividade é simples e mais no sentido de organizar as 

informações já trabalhadas na questão 1.a. 

No segundo momento as questões, assim como no momento anterior, apresentaram 

conexão entre elas e entre os momentos e pouca variação de nível semântico. Há problema na 

numeração nas questões, não apresentaram questão dois. A pergunta 1.a utiliza de dados já 

trabalhados no momento anterior, assim, se configurou em uma análise um pouco mais simples 

e por isso foi classificada em código prosaico (prosaic code) (SG+, SD−) e envolve os níveis 

da localização e da escala-tempo. Os comandos presentes, na questão 1.a, alinham-se à 

categoria do conhecimento do domínio cognitivo Bloom et al.  (1956), uma vez que, precisam 

organizar em uma tabela os conhecimentos trabalhados no momento anterior. 

As questões 1.b e 3 são classificadas em código rizomático (rhizomatic code) (SG- DS+) 

e envolvem aos níveis semânticos da descrição e processo. Os comandos presentes, nestas 

questões, alinham-se à categoria de análise do domínio cognitivo Bloom et al.  (1956). Pois 

solicitam uma análise mais detalhada, correlacionando elementos. A pergunta 1.b, apesar de 

retomar as informações da questão anterior, ela solicita uma análise integrada dos elementos da 

tabela e o desenvolvimento socioeconômico de Israel e Palestina. E a resposta da terceira 

pergunta, parte de uma análise com mais significados condensados, relacionando os elementos 

trabalhados ao longo do momento, a fim de compreender a relação entre recurso natural e a 

configuração territorial da região. 

Em relação às linguagens, o momento ofereceu dois tipos de linguagens, uma chamada 

de reportagem “Guerra entre Israel e palestinos já deixou mais de 15.900 mortos, mostra 

levantamento” (essa linguagem não apresenta data de publicação) e a primeira questão, uma 

coleção de quatro mapas, sobre a Perda de território palestino (1946-2010). Essas foram 

classificadas código rarefeito ou abstrato (rarefied code) (SG- DS-), e envolvem aos níveis 

semânticos da Interpretação e espaço-tempo. Por dois motivos, a primeira questão solicita a 

utilização de dados apresentados no primeiro momento e com isso a análise se torna simples e 

as duas últimas questões não apresentam linguagens para subsidiar a análise e com isso faltam 

dados e exemplos. Dessa forma, as linguagens fornecidas não respondem os enunciados e 

infere-se que os alunos levantarão hipóteses do que já foi trabalhado e, assim, mantêm as 

análises próximas ao conhecimento real. 
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Figura 16:Perfil Semântico – Sequência Didática E 

 
Fonte: Produzido pela autora, 2024. 

Quadro 15: Classificação semântica das 
questões - Sequência Didática E 

Momentos Questão Pergunta Linguagem 

1 

1.a GS- DS+ GS- DS+ 

1.b SG+ DS- GS+ DS- 

2 GS- DS+ GS- DS+ 

3 GS- DS+ GS- DS+ 

2 

1.a SG+ DS- SG- DS- 

1.b GS- DS+ SG- DS- 

3 GS- DS+ SG- DS- 

Fonte: Produzido pela autora, 2024. 

 

Dessa forma, o perfil semântico (ver a figura 16) resulta das classificações (ver quadro 

15) das questões presentes nesta SD. As perguntas presentes formam uma onda semântica e 

apresentam alternância entre o contexto e teoria. As linguagens, no entanto, não apresentaram 

o mesmo comportamento, nas questões 1.a, 1.b, 3 do primeiro momento acompanharam o nível 

semântico das perguntas, e se mostraram adequadas para a resposta. A questão dois as 

linguagens exigem mais do que a pergunta necessita e com isso, são classificadas mais 

complexas que a pergunta. No segundo momento, as linguagens apresentam uma mudança de 

comportamento semântico e não dão suporte para a resposta, apesar da 1.a ser respondida pelos 

dados do primeiro momento, as linguagens oferecidas não respondem essa e as outras duas 

questões presentes no momento.  

 

4.4.6 A análise semântica da Sequência Didática F 

 

A sequência didática F (ver anexo F) trata dos aspectos geopolíticos na formação dos 

Estados de Israel e Palestina. Composta por seis questões distribuídas em dois momentos. A 

construção das atividades dessa SD partiu da pergunta geográfica: Quais são os principais 

aspectos geopolíticos que influenciam a formação e dinâmica de um território, como o Estado 

de Israel e que estão presentes no conflito, sobretudo no enfrentamento do grupo Hamas 

(Palestina) em 2023? 

Os momentos desta SD apresentaram perguntas norteadoras que derivam desta pergunta 

geográfica. O primeiro momento tem como pergunta norteadora: Como a relação 

étnica/religiosa influencia em um aspecto determinante na dinâmica do conflito entre Israel e 

Palestina? Nesse sentido, a SD apresentou três questões norteadas por essa pergunta. Este 
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momento propõe verificar se as influências da relação étnico-religiosa no conflito entre Israel 

e Palestina. 

As perguntas do primeiro momento, em nossas análises, apresentaram conexões entre 

elas e variação de força semântica. A primeira pergunta, classificada em código prosaico 

(prosaic code) (SG+, SD−) e envolve os níveis semânticos da localização e escala-tempo. Os 

comandos presente na questão alinham-se à categoria do conhecimento do domínio cognitivo 

Bloom et al.  (1956), uma vez que solicita uma análise com poucos significados, próximo do 

conhecimento real, pois ao levantar hipótese o aluno está utilizando do seu conhecimento já 

construído.  

As questões 2 e 3 solicitam respostas que necessitam de uma análise mais integrada e 

com mais significados condensados. Essas foram classificadas em código rizomático 

(rhizomatic code) (SG- DS+) e correspondem aos níveis semânticos da descrição e processo. 

Os comandos presentes, na segunda questão, alinham-se à categoria da compreensão do 

domínio cognitivo Bloom et al.  (1956), assim, a questão solicita uma análise com mais 

significados integrados no sentido de comparar a ocupação da cidade de Jerusalém e o conflito 

Israel e Palestina.  

A terceira questão, por sua vez, apresenta comandos que corresponde à categoria da 

síntese do domínio cognitivo Bloom et al.  (1956), pois solicita que retome aos conhecimentos 

trabalhados durante o momento, permitindo operar com a conexão, distribuição, localização em 

uma análise um pouco mais integrada e complexa, no sentido de discorrer sobre a divisão 

territorial da região. 

Devido a quantidade de linguagens oferecido inicialmente, as questões 1 e 2 exigem 

maior esforço cognitivos em sua análise, pois apresentam muitos significados condensados, e 

foram classificadas em código rizomático (rhizomatic code) (SG- DS+) e alinham-se aos níveis 

semânticos da interpretação e espacialidade do fenômeno. Onde a primeira questão oferece dois 

fragmentos de reportagens, sendo: a primeira “Uma ‘ideologia extremista’ sangra a Cidade 

Santa” com dois parágrafos e a segunda “Guerra religiosa?” com mais de três parágrafos; duas 

coleções de mapas, sendo: “Etnias e Religião” com dois mapas e a evolução do território de 

Israel com quatro mapas. Para responder à questão são necessárias somente as coleções de 

mapas.  

A segunda questão oferece duas partes de reportagens: a primeira sem título e com 

apenas um parágrafo e a segunda “Jerusalém voltou a ser pivô de um confronto sangrento entre 

israelenses e palestinos com dezenas de mortos - o mais letal desde a guerra em Gaza em 2014” 



100 

 

  

com dois parágrafos e dois mapas da cidade de Jerusalém: “Divisão religiosa entre bairros da 

cidade de Jerusalém” e “Divisão e ocupação entre Jerusalém Ocidental e Oriental”. As 

quantidades de linguagens oferecidas nesta questão auxiliam na resposta, porém exige do aluno 

um esforço cognitivo maior nas análises. 

A terceira questão, não apresentou nenhuma linguagem, sendo necessário retomar aos 

conhecimentos trabalhados durante o momento. Nesse sentido, foi classificada como código 

prosaico (prosaic code) (SG+, SD−) essas correspondem aos níveis semânticos da localização 

e escala-tempo. 

O segundo momento tem como pergunta norteadora: Como é a resposta e a influência 

da comunidade internacional no conflito? Nesse sentido, a SD apresentou três questões 

norteadas por essa pergunta. Este momento propõe verificar se as influências da comunidade 

internacional no conflito. 

As questões deste momento, assim como no momento anterior, apresentaram conexões 

entre elas e variação dos níveis semânticos. As questões 1 e 3 exigiram dos alunos uma análise 

mais elaborada e integrada em com mais significados condensados. Os comandos presentes 

nestas questões correspondem à categoria de análise do domínio cognitivo Bloom et al.  (1956). 

Nesse sentido, essas foram classificadas em código rizomático (rhizomatic code) (SG- DS+) e 

alinham-se aos níveis semânticos da descrição e processo. Onde a primeira pergunta solicita 

que relacione dados, em uma análise integrada e um pouco mais complexa. É possível operar 

com conexão e diferenciação. Para que se compreenda a influência da ONU na divisão 

territorial da região estudada. 

E a terceira pergunta permite que se retome aos conhecimentos trabalhados durante o 

momento, onde é possível operar com a conexão, distribuição, localização em uma análise um 

pouco mais integrada e complexa, no sentido de discorrer sobre o papel da ONU na persistência 

do conflito estudado. 

Em contraste a segunda pergunta, classificadas em código prosaico (prosaic code) 

(SG+, SD−) essas envolvem os níveis semânticos da localização e escala-tempo. Os comandos 

presentes na questão alinham-se à categoria do conhecimento do domínio cognitivo Bloom et 

al.  (1956), uma vez que enunciado permite uma resposta simples e pontual partindo de uma 

análise dos dados presentes na questão e/ou conhecimento do aluno. 

As linguagens do segundo momento, nas questões um e dois apresentam adequadas aos 

enunciados e um nível de esforço cognitivo e de significados condensados menores do que o 

momento um. Elas foram classificadas em código rizomático (rhizomatic code) (SG- DS+) e 
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correspondem aos níveis semânticos da descrição e processo.  A primeira questão é composta 

por um mapa “Proposta da ONU para a criação do Estado árabe e judeu em 1947” e um texto 

"O que a ONU pode fazer em conflitos?". As linguagens oferecidas nessa questão permitem 

reconhecer os elementos da análise e os correlacionar. 

A segunda questão é composta por um fragmento de reportagem “Qual é posição dos 

Estados Unidos sobre o conflito entre Israel e Palestina?”, apresenta uma fotografia e dois 

parágrafos; e um mapa-múndi sobre o “Reconhecimento do Estado de Israel e do Estado 

Palestino”. Apesar da resposta simples, a pergunta solicita relacionar as linguagens para 

elaborar os argumentos. No ponto de vista das linguagens elas permitem reconhecer e 

correlacionar informações para subsidiar a questão. 

E a terceira questão, classificadas em código prosaico (prosaic code) (SG+, SD−) essas 

correspondem aos níveis semânticos da localização e escala-tempo. Por não apresentar 

nenhuma linguagem e, assim, será necessário retomar aos conhecimentos trabalhados durante 

o momento. 

 
Figura 17: Perfil Semântico – Sequência Didática F 

 
Fonte: Produzido pela autora, 2024. 

 

 
Quadro 16: Classificação semântica das 
questões - Sequência Didática F 

Momentos Questão Pergunta Linguagem 

1 

1 GS+ DS- GS- DS+ 

2 GS- DS+ GS- DS+ 

3 GS+ DS- GS+ DS- 

2 

1 GS- DS+ GS- DS+ 

2 GS+ DS- GS- DS+ 

3 GS- DS+ GS+ DS- 

Fonte: Produzido pela autora,2024. 

 

Portanto, o perfil semântico (ver a figura 17) é resultado das classificações (ver quadro 

16) das questões presentes nesta SD. As perguntas presentes, forma onda semântica e 

apresentam alternância entre o contexto e teoria. As linguagens, também apresentaram um 

movimento de onda semântica. No entanto, as duas primeiras questões do momento um, 

apresentaram um nível de esforço maior em relação a linguagem, e na terceira questão de ambos 

os momentos correspondeu uma retomada aos conceitos e significados já trabalhados e por isso 

a linguagem se encontra no nível do contexto do aluno. De uma forma geral, a SD apresentou 

linguagens para subsidiar os enunciados e ao final de cada momento era uma retomada do que 
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foi trabalhado nas questões anteriores, porém exigindo uma análise mais integrada dos 

conceitos trabalhados, no sentido de compreender a questão norteadora do momento.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao concebermos um ensino pautado no desenvolvimento de um raciocínio geográfico, 

não podemos nos furtar em desenvolver um caminho conceitual progressivo e adequado para a 

realidade dos nossos alunos. E foi pensando no desenvolvimento conceitual, que este trabalho 

destaca o papel da linguagem para o ensino da Geografia, com foco na formação inicial dos 

professores. E assim, buscamos ao longo desta pesquisa entender se as várias linguagens 

mobilizam interpretações geográficas significativas. 

Os documentos normativos, tanto a BNC- Formação (2019) como a BNCC (2017), 

enfatizam o uso de várias linguagens – como mapas, gráficos, imagens, textos, tabelas e 

tecnologias digitais – para o ensino de Geografia.  A BNCC, em particular, buscou assegurar 

seu uso por meio de competência e habilidades. As competências e habilidades, por sua vez, 

subsidiam um ensino pautado no desenvolvimento de conceitos e, nesse propósito, o uso das 

múltiplas linguagens fornecem informações necessárias para que os alunos possam operar e 

melhorar o seu nível de abstração.  

Vale ressaltar, que a metodologia proposta neste documento busca superar os ensinos 

tradicionais e fomentar uma perspectiva investigativa, na qual as perguntas são o ponto de 

partida para compreender uma dada situação geográfica.  Essas situações correspondem a um 

conjunto de eventos sucessivos que produz uma continuidade temporal capaz de criar e recriá-

las. Analisar o espaço por meio de uma situação geográfica nos permite identificar problemas 

a pesquisar e compreender as ações locais. Assim, a sequência didática é um modelo que pode 

permitir ao professor planejar e organizar as linguagens na perspectiva investigativa proposta 

pela BNCC (2017).  

Ao acompanhar a prática da professora durante este trabalho, observa-se um ensino 

fundamentado em uma perspectiva investigativa e na mobilização do raciocínio geográfico. 

Essa abordagem alinha-se às diretrizes da BNCC e estimulando os alunos, que são futuros 

professores, na construção do conhecimento por meio da produção de sequências didática que 

desafiam a mobilizar conceitos e ações geográficas a partir de uma situação geográfica. Dessa 

forma, a pratica desta professora corrobora para a formação desses futuros professores, 

orientando-os na adoção de práticas investigativas e no desenvolvimento de estratégias 

didáticas que integram teoria e prática no ensino de Geografia e favorece a mobilização do 

raciocínio geográfico. 
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Nesta pesquisa, usamos o modelo de sequências didáticas proposta por Morais (2022), 

que atende as perspectivas de um ensino investigativo. Pois sua estrutura se organiza a partir da 

escolha de uma situação geográfica e de uma pergunta geográfica para a produção dos 

momentos. O autor sugere no mínimo de três momentos, os quais devem conter atividades que 

se conectam e são produzidas com base na pergunta norteadora. Tal pergunta norteadora é a 

decomposição da pergunta geográfica, faz-se essa fragmentação no sentido de conduzir os 

estudantes progressivamente à compreensão do fenômeno estudado. 

Ao utilizar a dimensão semântica da TCL para analisar as sequências didáticas 

produzidas pelos estudantes de graduação, é no sentido de compreender o papel da linguagem 

na produção do conhecimento geográfico. Uma vez que as práticas docentes interferem no 

aprendizado dos estudantes. Essa teoria nos permite por meio de ondas visualizarmos a 

construção do conhecimento escolar. A formação destas ondas está na variação do continuum 

de força entre a dependência do contexto e a condensação de significados durante o 

desenvolvimento das atividades. 

As análises apontaram que o professor em seu planejamento ao escolher linguagens 

pode garantir ou não um caminho para a compreensão dos conteúdos. Quando essas escolhas 

ou seleção são adequadas, ajustam ao nível cognitivo dos alunos e fornecem informações 

necessárias para compreender os fenômenos estudados. No entanto, as linguagens selecionadas 

pelo professor que não se mostram adequadas, demandam um esforço cognitivo em 

descompasso do nível de exigência da questão (exagerado ou no nível no conhecimento real). 

Sendo assim, podem apresentar problemas na forma de sua apresentação (todas juntas antes das 

perguntas), na quantidade (excesso ou falta) e/ou desconexas com o tema abordado. 

Todos esses problemas comprometem em certa medida o desenvolvimento das 

atividades. As linguagens organizadas juntas ou em bloco antes das questões, exigem um 

esforço cognitivo maior, pois aumenta a quantidade de significados condensados que serão 

analisados de uma vez. De outro modo, pode apresentar essa mesma organização, porém o 

excesso de informações contendo a mesma informação, ou seja, vários tipos de linguagens do 

mesmo assunto, tornando os exemplos e explicações prolixos, o que pode ser pouco eficiente 

para a construção do conhecimento e comprometendo a compreensão.  

A falta de linguagem, também, configura a falta dados, informações, exemplo e 

explicações do tema estudado, o que inviabiliza o desenvolvimento de uma atividade e a 

construção do conhecimento, pois os alunos não podem mobilizar um raciocino geográfico sem 

as informações necessárias para articular os conceitos e ações geográficos. Esses problemas 
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apresentados acarretam em uma mudança ou uma ruptura no comportamento da força 

semântica, por isso que em algumas sequências analisadas não formaram onda e apresentaram 

somente pontos ou parte de um movimento contínuo.  

Ao analisar as perguntas, também, pude perceber que existem perguntas (enunciados) 

que permitem respostas com análises integrada e complexa e com mais significados 

condensados. Tais perguntas utilizaram em seus comandos a perspectiva do domínio cognitivo 

da teoria de Bloom et al. (1956). Entretanto, esta investigação nos mostrou perguntas que 

permitem respostas binárias, dicotômicas ou estanques. Essas, no entanto, não utilizaram a 

teoria de Bloom como referência na produção das perguntas e, com isso, as estruturas dessas 

perguntas começam com “quem?", “o quê?”, “quando?” e conduzem a respostas pontuais por 

falta de comandos que levem o aluno a fazer uma reflexão sobre o tema. 

O que de mais importante fica deste estudo é que, as análises por meio da TCL 

permitiram entender que tanto a elaboração da pergunta quanto à seleção das linguagens, que 

compõem uma sequência didática podem viabilizar a mobilização do raciocínio geográfico 

quando são adequadas ao nível cognitivo do aluno. Bem como, ao apresentar perguntas bem 

elaboradas e linguagens criteriosamente selecionadas e pensadas, no sentido de articular as 

informações (exemplos e explicações) com as ações e conceitos do raciocínio geográfico. Por 

isso, é importante o planejamento docente, para minimizar esses tipos de problemas que tanto 

comprometem a compreensão do conteúdo e não proporciona a construção de conceitos 

geográficos. 

Podemos, portanto, afirmar que para o desenvolvimento do conhecimento o escolar, o 

planejamento é o caminho, no qual os professores podem conduzir o aluno a pensar 

geograficamente o mundo e compreender as suas contradições. E as linguagens estão nesse 

processo para auxiliar a construção e reconstrução do conhecimento, uma vez que, a cada nova 

informação apresentada é uma oportunidade de reorganizar os esquemas mentais e assim, 

progressivamente, o aluno pode avançar para níveis maiores de conhecimento.  
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ANEXOS 

ANEXO A - Sequência Didática A 
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ANEXO B – Sequência didática B 
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ANEXO C – Sequência didática C 
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ANEXO D – Sequência didática D 
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ANEXO E – Sequência didática E 
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ANEXO F – Sequência didática F 
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